
ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ Nº 10.349.959/0001-90 

AUTUAÇÃO 

Aos seis dias do mês de janeiro de 2025 (dois mil e vinte e cinco) AUTUO o 

presente feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM 

PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 

tombando-o sob o nº 001/2025. 

Montes Altos (MA), 06 de janeiro de 2025 

J..q~,h. mwi..J., 
DÊÜSÍLNE ERNÁNDES MIRANDA 

Portaria oº 004/2025 
Tesoureira/Chefe de Gabinete 
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CNPJ Nº I0.349.959/0001-90 

CERTIDÃO 

CERTIFICO para os fins de direito que o Poder Legislativo Municipal não 

dispõe de servidor público efetivo ocupante de cargo jurídico com qualificação técnica na área 

de licitações e contratos administrativos para orientar e atuar junto aos servidores designados 

para o exercício da função de Agente de Contratação e equipe de apoio, a fim de acompanhar os 

procedimentos licitatórios e demais processos administrativos de contratação de competência 

daqueles. 

Por ser verdade, firmamos a presente certidão. 

Montes Altos (MA), 06 de janeiro de 2025 

fluvJ~mnwmk 
DEUSILENEERNÁNDES MIRANDA 

Portaria oº 004/2025 
Tesoureira/Chefe de Gabinete 

Rua QuintilianoJosé Tavares, SIN- Centro -Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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CNPJNº 10.349.959/0001-90 

Processo Adm: 001/2025 

Montes Altos (MA), 07 de janeiro de 2025 

A Chefia de Gabineteff esouraria vem por meio deste encaminhar o Estudo Técnico 

Preliminar em anexo, cujo objeto consiste na contratação de pessoa jurídica para a prestação de 

serviços técnicos especializados de assessoria jurídica em procedimentos de licitação e contratos 

administrativos. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO.SR. 

Atenciosamente, 

D@u~=&inl~A 
Portaria nº 004/2025 

Tesoureira/Chefe de Gabinete 

MAURO FERRAZ DE SOUSA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

NESTA 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 001/2025 

Órgão Solicitante: CHEFIA DE GABINETE/fESOURARIA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) DEUSILENE FERNANDES MIRANDA 

Portaria nº 004/2025 

Tesoureira/Chefe de Gabinete 

II- DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao assessoramento do corpo 

técnico lotado no setor de licitações do Poder Legislativo Municipal, orientando e 

acompanhando os trabalhos desenvolvidos pelos servidores a fim de que sejam observados 

todos os preceitos legais pertinentes a matéria. 

A referida contratação se faz necessária diante da inexistência, nos quadros 

desta Casa de Leis, de servidor/profissional dotado de qualificação técnica em licitações e 

contratos administrativos. 

lktfb {jjfti!ll#hfm{jj ./feJ~ 'f'qJN@res,. S - Centro - Montes A !tos/MA 
CliP: 65.936--000 
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Nesse sentido, o corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder 

Legislativo Municipal necessita de orientação e acompanhamento jurídico dos trabalhos 

desenvolvidos pelos servidores, especialmente em razão da importância dos procedimentos de 

licitação e contratação no âmbito da administração, os quais devem observar princípios e 

legislação específicos, sendo certo que recentemente fora implementado o novo Estatuto das 

Licitações e Contratos Administrativos, positivado na Lei nº 14.133/21 

Se mostra, portanto, necessária a pretensa contratação de profissional de 

notório conhecimento e especialização na matéria, resultante de desempenho anterior e 

experiência que o habilitem a promover a assessoria aos servidores desta Casa de Leis, com a 

consecução do regular e célere desenvolvimento dos trabalhos à luz da nova legislação em 

vigência. 

Finalmente, após o devido levantamento dos serviços adequados à pretensão da 

administração, a equipe técnica concluiu pela necessidade esposada na planilha abaixo. 

ITEM OBJETO 
QTD 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de 

1 
serviços técnicos especializados de assessona 

12 
jurídica em procedimentos de licitação e contratos 
administrativos. 

Os serviços devem compreender: 

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações 

dos certames; 

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta a 

pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos); 

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por 

meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública; 

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta ( dispensas e 

inexigibilidades) 

H:ua <,tumllttano Jose· ravares, ::5fN ·- L"entro - Montes A'Llos/M.Jl.' 
CEP: 65.936-000 
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Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade e necessidade posto que voltado a assegurar, dentre outros, a observância aos 

princípios da legalidade e seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública 

no que tange aos contratos administrativos de aquisição de produtos e serviços. 

Dos requisitos da potencial contratação. 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. 

• Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especializados posto que 

decorrem da inviabilidade de competição ante a notória especialização da pessoa 

jurídica/profissional e singularidade dos serviços a serem contratados, não se mostrando 

adequado o estabelecimento de disputa por meio de critérios e parâmetros objetivos, 

especialmente de valor, tratando-se o caso em tela de contratação de serviço revestido de 

especialização e experiência singulares, de difícil equiparação. 

• A notoriedade restará caracterizada pelo conhecimento da alta capacidade dos 

profissionais ou da pessoa jurídica, os quais devem possuir currículo satisfatório ante a 

necessidade da administração, sendo a comprovação realizada por meio da apresentação 

de atestados de capacidade técnica em nome da pessoa jurídica ou profissionais de seus 

quadros, que indiquem a execução de objeto similar, bem como documentos que 

comprovem a qualificação técnica-profissional. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em doze meses, 

contados de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133, de 2021 ante a essencialidade dos serviços, os quais não poderão sofrer solução de 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
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continuidade sem que disso resulte prejuízos aos procedimentos de contratação de produtos e 

serviços realizados por esta Casa de Leis. 

ID- PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços técnicos singulares de 

notória especialização, sua oferta no mercado é restrita, razão porque se mostra necessária a 

deflagração do competente procedimento de contratação direta. 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento de contratação direta para a 

execução do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitações, 

problemas) 

Contatação de pessoa jurídica 

Realização ,/e Procedimento de especializada e execução do objeto Não se aplica 

Contratação Direta de natureza singular por 

profissionais de notória 

especialização 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviços técnicos essenciais e singulares cuja 

oferta no mercado é restrita, indica-se a título de solução ( contratação do objeto) a realização de 

procedimento de inexigibilidade, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas pertinentes. 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 

5 
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2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

considerando a flagrante indivisibilidade do objeto. Com efeito, os serviços cuja contratação é 

pretendida, por sua natureza, não admitem a divisão em itens sem que disso resulte prejuízo à 

execução contratual posto que não há como entes e profissionais diversos atuarem 

conjuntamente, prejudicando a gestão dos serviços e, por via reflexa, o escopo do contrato. 

Assim, restará garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

Entendemos, portanto, não haver vantajosidade para a Administração no 

parcelamento do objeto. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão executados por preço 

certo e total. (art. 6º, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

Pretende-se com a contratação em tela, a assessona dos servidores 

responsáveis pelo setor de licitações e contratos administrativos desta Casa de Leis, buscando a 

sua adequação à legislação de regência e, por via reflexa, garantindo maior legalidade, controle, 

aplicação e transparência dos gastos públicos. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

de execução dos serviços deverá ser executado a partir da data de sua assinatura com prazo de 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN- Centro -Montes Altos/MA 
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vigência de dozes meses, prorrogável por até 1 O ( dez) anos nos moldes do que preconizam os 

arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

Não se aplica. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de serviços técnicos singulares e especializados de assessoria e consultoria; 

Considerando tratar-se de serviços cuJa oferta no mercado é restrita a 

fornecedor detentor de notória especialização; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim de que 

sejam promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação. 

i9.udtw.~.Jb rn~ 
DEUSaNE ERNANDESMIRANDA 

Portaria nº 004/2025 
Tesoureira/Chefe de Gabinete 

Rua Quintiliano José· Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 
no refer"'10ír:IU'C9Ulll 

Presidente da Câmara Municipal 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
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Proc. Adm: 001/2025 

Montes Altos (MA), 09 de janeiro de 2025 

A Chefia de Gabinete/Tesouraria vem por meio deste solicitar a análise e 

aprovação do Termo de Referência em anexo, elaborado com o escopo de formalizar a contratação 

direta de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria jurídica 

em procedimentos de licitação e contratos administrativos. 

EXMO. SR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

ª~~ 111:h<ln)J.,_ DEUSlLNE ERNANDESMIRANDA 
Portaria nº 004/2025 

Tesoureira/Chefe de Gabinete 

MAURO FERRAZ DE SOUSA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

NESTA 

Rua Quinti/iano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria 
jurídica em procedimentos de licitação e contratos administrativos, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM OBJETO 
QTD P. UNT. P. TOTAL 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de 

1 
serviços técnicos especializados de assessona 

12 6.000,00 72.000,00 
jurídica em procedimentos de licitação e contratos 
administrativos. 

Os serviços devem compreender: 
a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações 
dos certames; 
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 
d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta a 
pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos); 
e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por meio 
do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública; 
f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e inexigibilidades) 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como singulares, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que destina-se à consultoria e 
assessoria do setor de licitações do Poder Executivo Municipal, sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa considerando sua essencialidade ao resguardo do princípio da legalidade, conforme 
consta no Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.1.1. lnobstante a motivação já inserta no ETP, justifica-se ainda a contratação em decorrência da 
experiência do profissional responsável pela execução do objeto, cuja singularidade dos serviços e 
notória especialização restam evidenciados pelos documentos acostados ao feito, especialmente os 
documentos de nomeação e atestados de capacidade técnica lavrados por gestores da 
administração pública. 
2.1.2. Por seu turno, o art. 3° - A da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), recentemente 
regulamentou o tema assim disciplinando: 

"Artigo 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua naturaa, técnicos e 
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 

Rua QuintilianoJosé Tavares, SIN- Centro -Montes Altos/MA 
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Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 
de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, expenenc,as, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

Portanto, os documentos que comprovam a notória especialização e atuação do profissional que 
integra os quadros da pessoa jurídica a ser contatada demonstram a experiência do mesmo no 
tocante a prestação dos serviços de assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos, o 
qual vem atuando junto a administração há aproximadamente vinte anos (desempenho anterior e 
experiência), bem como é dotado de várias certificações, incluindo pós-graduação, que 
contemplam a matéria (estudos), trazendo à tona a essencialidade e adequação da contratação 
pretendida. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técrucos Prelimmares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4 .1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
Vistoria 
4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1 Início da execução do objeto: dois dias da assinatura do contrato; 
Local e horário da prestação dos serviços 
5.2. Os serviços serão prestados no âmbito da Câmara Municipal de Montes Altos (MA) e de 
forma virtual. 
5.3. Os serviços serão prestados em horário previamente definido pela contratante. 
5.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso m, da Lei nº 14.133, de 2021). 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

/tua t;tumhhanoJvsé J:trvares, ::stN- t:entro -Montes Al1os/MA 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1°, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 111); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11 .246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
23, IV). 
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Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atuahzação do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reaJizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21 , II). 
6.11 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 21, ill). 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VIII). 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , X). 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto observará utilizará o disposto neste item: 
7.1. l Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.2 não produzir os resultados acordados, 
7.1.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
7.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 
nº 11 .246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
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7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11 .246, de 2022). 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 
7. 7.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato; 
7.7.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7.14. O recebimento provisório também ficará 
sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 
7.11 . Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIIl, Decreto nº 
11.246, de 2022). 
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7.13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.13.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.13.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.13.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7°, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .17.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.18.1. o prazo de validade; 
7.18.2. a data da emissão; 
7.18.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.18.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.18.5. o valor a pagar; e 
7.18.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
7.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
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7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.28.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável . 
7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, "c", da Lei nº 14.133/2021. 
Regime de Execução 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
Exigências de ba bilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa tisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial , agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREVME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 
1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação 
Econômico-Financeira 
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8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, 
inciso Il, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il); 
8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis do último exercício social, comprovando; 
8.23.1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constitui da há menos de 2 (dois) anos; 
8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 
estimado da parcela pertinente. 
8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, § 1 º). 
8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.27. Comprovação de aptidão para a execução de objeto similar de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.27.1 . Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
8.27.1.1. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA 
EM LICITAÇÕES E CONTRA TOS ADMINISTRATIVOS 
8.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
8.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), conforme custos 
unitários apostos na tabela constante no item O 1. 

ftlla t,tumhhano Jvsé ltlvares, ::stN- c--entro - Montes Al'los/MÃ 
C.é--P: 65.936-000 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal. 

0l.031.0001.2-002 - Manutenção das Atividades Legislativas 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

Montes Altos (MA), 09 de janeiro de 2025 

~~ úl~rumb 
DEUSILENEFERNANDESMIRANDA 

Portaria nº 004/2025 
Tesoureira/Chefe de Gabinete 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido d 
~ 

~~~~c---:r~' 

Presidente da ,. ara Municipal 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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Apêndice 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Rua QuintilianoJosé Tavares, SIN- Centro -Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 001/2025 

Órgão Solicitante: CHEFIA DE GABINETE/fESOURARIA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) DEUSILENE FERNANDES MIRANDA 

Portaria nº 004/2025 

Tesoureira/Chefe de Gabinete 

Il-DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao assessoramento do corpo 

técnico lotado no setor de licitações do Poder Legislativo Municipal, orientando e 

acompanhando os trabalhos desenvolvidos pelos servidores a fim de que sejam observados 

todos os preceitos legais pertinentes a matéria. 

A referida contratação se faz necessária diante da inexistência, nos quadros desta 

Casa de Leis, de servidor/profissional dotado de qualificação técnica em licitações e contratos 

administrativos. 

Rua QuintilianoJosé Tavares, SIN- Centro -Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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Nesse sentido, o corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder Legislativo 

Municipal necessita de orientação e acompanhamento jurídico dos trabalhos desenvolvidos pelos 

servidores, especialmente em razão da importância dos procedimentos de licitação e contratação 

no âmbito da administração, os quais devem observar princípios e legislação específicos, sendo 

certo que recentemente fora implementado o novo Estatuto das Licitações e Contratos 

Administrativos, positivado na Lei nº 14.133/21 

Se mostra, portanto, necessária a pretensa contratação de profissional de notório 

conhecimento e especialização na matéria, resultante de desempenho anterior e experiência que o 

habilitem a promover a assessoria aos servidores desta Casa de Leis, com a consecução do regular 

e célere desenvolvimento dos trabalhos à luz da nova legislação em vigência. 

Finalmente, após o devido levantamento dos serviços adequados à pretensão da 

administração, a equipe técnica concluiu pela necessidade esposada na planilha abaixo. 

ITEM OBJETO 
QTD 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 

1 técnicos especializados de assessoria jurídica em 12 
procedimentos de licitacão e contratos administrativos. 

Os serviços devem compreender: 

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações 

dos certames; 

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta a 

pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos); 

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por meio 

do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública; 

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e inexigibilidades) 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN- Centro -Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 

14 



ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJNº 10.349.959/0001-90 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuJa contratação é pretendjda encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade 

e necessidade posto que voltado a assegurar, dentre outros, a observância aos princípios da 

legalidade e seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública no que tange 

aos contratos administrativos de aquisição de produtos e serviços. 

Dos requisitos da potencial contratação. 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. 

• Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especializados posto que 

decorrem da inviabilidade de competição ante a notória especialização da pessoa 

jurídjcafprofissional e singularidade dos serviços a serem contratados, não se mostrando 

adequado o estabelecimento de disputa por meio de critérios e parâmetros objetivos, 

especialmente de valor, tratando-se o caso em tela de contratação de serviço revestido de 

especialização e experiência singulares, de dificil equiparação. 

• A notoriedade restará caracterizada pelo conhecimento da alta capacidade dos profissionais 

ou da pessoa jurídjca, os quais devem possuir currículo satisfatório ante a necessidade da 

admirustração, sendo a comprovação realizada por meio da apresentação de atestados de 

capacidade técruca em nome da pessoa jurídica ou profissionais de seus quadros, que 

indiquem a execução de objeto similar, bem como documentos que comprovem a 

qualificação técruca-profissional. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em doze meses, 

contados de sua assinatura, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133, de 2021 ante a essencialidade dos serviços, os quais não poderão sofrer solução de 

Rua QuintilianoJosé Tavares, SIN- Centro -Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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continuidade sem que disso resulte prejuízos aos procedimentos de contratação de produtos e 

serviços realizados por esta Casa de Leis. 

ID- PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços técnicos singulares de 

notória especialização, sua oferta no mercado é restrita, razão porque se mostra necessária a 

deflagração do competente procedimento de contratação direta. 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento de contratação direta para a 

execução do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitações, 

problemas) 

Contatação de pessoa jurídica 

Realização de Procedimento de especializada e execução do objeto Não se aplica 

Contratação Direta de natureza singular por 

profissionais de notória 

especializaçiio 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de serviços técnicos essenciais e singulares cuja 

oferta no mercado é restrita, indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de 

procedimento de inexigibilidade, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas pertinentes. 

Rua Quinlilia110José Tavares, SIN- Centro -Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

considerando a flagrante indivisibilidade do objeto. Com efeito, os serviços cuja contratação é 

pretendida, por sua natureza, não admitem a divisão em itens sem que disso resulte prejuízo à 

execução contratual posto que não há como entes e profissionais diversos atuarem conjuntamente, 

prejudicando a gestão dos serviços e, por via reflexa, o escopo do contrato. Assim, restará 

garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

Entendemos, portanto, não haver vantajosidade para a Administração no 

parcelamento do objeto. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão executados por preço 

certo e total. (art. 6°, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

Pretende-se com a contratação em tela, a assessoria dos servidores responsáveis 

pelo setor de licitações e contratos administrativos desta Casa de Leis, buscando a sua adequação à 

legislação de regência e, por via reflexa, garantindo maior legalidade, controle, aplicação e 

transparência dos gastos públicos. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato de 

execução dos serviços deverá ser executado a partir da data de sua assinatura com prazo de 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro -Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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vigência de dozes meses, prorrogável por até l O ( dez) anos nos moldes do que preconizam os arts. 

106 e 107, da Lei nº 14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente fisico da administração. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

Não se aplica. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de serviços técnicos singulares e especializados de assessoria e consultoria; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é restrita a fornecedor 

detentor de notória especialização; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim de que sejam 

promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação. 

D~;'ô,M~Â~D°lP~A 
Portaria nº 004/2025 

Tesoureira/Chefe de Gabinete 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
-C..J,.P. . .,,;; ,,cu;;..1)1)1) 
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APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à v.· ta do detalhamento descrito 
no referi 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 
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FERNANDO GRAGNANIN soaEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA Cep: 65.900-100 

Fone: (99) 3524-0640 Cel: (99) 99122-0885 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

Câmara Municipal de Montes Altos- MA 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 

35.700.981/0001-64, com sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, 

Imperatriz - MA, e-mail: fergragnanin@hotmail.com, neste ato representada por seu 

titular Sr. Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA 

sob o nº 6.471 , portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do 

CPF nº 820. 908.233-72, vem respeitosamente por meio deste para apresentar 

proposta de preços no tocante a prestação de serviços de assessoria jurídica 

em licitações e contratos administrativos. 

Os serviços propostos compreendem: 

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos 

e publicações dos certames; 

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 

(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 

administrativos); 

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 

outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 

pública; 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA Cep: 65.900- 100 

Fone: (99) 3524-0640 Cel: (99) 99122-0885 

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 

inexigibilidades) 

O valor mensal dos serviços ora propostos é de R$ 6.000,00 

(seis mil reais), totalizando a importância de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) 

no período de doze meses. 

Estão inclusas no valor proposto todas as despesas com 

tributos, deslocamentos e demais despesas que se fizerem necessárias à 

execução dos serviços. 

Seguem em anexo todos os documentos jurídicos, fiscais e 

pertinentes a qualificação técnica e econômica-financeira. 

dias. 

O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) 

Imperatriz (MA), 09 de janeiro de 2025 

F nando Gragnanin 

OAB-MA 6471 

2 



• Fernando Gra nan1n 
Rua Godofredo Viana, 715, Sala 01 - Centro -
Imperatriz-MA - 65. 900-100 

fergragnanin@hotmail.com - (99) 9122-0885 

Formação 

• Graduado em Direito pelo Centro de Ensino Universitário do Maranhão - UNICEUMA, 
conclusão em 2002. 

• Pós-Graduado em Direito do Estado (Direito Administrativo, Tributário e Constitucional) 
pela Universidade Veiga de Almeida - RJ (UVA), conclusão em 2004. 

• Cursos complementares: 
1- Pregão Presencial, Eletrônico e Capacitação Técnica do Pregoeiro - Teórico e 

Prático. Carga Horária: 16 horas (12 e 13 de Dezembro de 2005) - NDJ Simpósios e 
Treinamento Ltda. São Paulo - SP. Prof: Diógenes Gasparini e Cynthia de Fáthima 
Dardes; 

2- Contratações Diretas - sem Licitação, Dispensa e lnexigibilidade & Comissões de 
Licitação: Permanentes e Especiais. Carga Horária: 08 horas (14 de Dezembro de 
2005) - NDJ Simpósios e Treinamento Ltda. São Paulo - SP. Prof: Toshio Mukai; 

3- Licitações e a Lei nº 8.666/93. Carga Horária: 08 horas (1 5 de Dezembro de 2005) -
NDJ Simpósios e Treinamento Ltda. São Paulo - SP. Prof: Carlos Pinto Coelho 
Motta; 

4- Gestão dos Contratos Administrativos. Aspectos Jurídicos. Carga Horária: 08 horas 
(16 de Dezembro de 2005) - NDJ Simpósios e Treinamento Ltda. São Paulo - SP. 
Prof: Ivan Barbosa Rigolin; 

5- Curso de Orçamento Público. Carga Horária: 24 horas (16 de Fevereiro de 2006) -
Prefeitura Municipal de Imperatriz-MA; 

6- Pregão Presencial, Eletrônico e Capacitação Técnica do Pregoeiro - Teórico e 
Prático. Carga Horária: 16 horas (04 e 05 de Dezembro de 2006)- NDJ Simpósios e 
Treinamento Ltda. Brasília - DF. Prof: Ivan Barbosa Rigolin e Alexandre Cairo; 

7- Capacitação em Licitações Públicas. (20 de Janeiro de 2008) - ONEP - Organização 
Nacional de Estudos e Projetos. Imperatriz-MA. 

8- 3° Seminário Maranhense de Licitações e Contratações Públicas. Carga Horária: 24 
horas (13 à 15 de Abril de 2011)- NTC. Min. Benjamin Zymler, Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes, Min. Augusto Sherman Cavalcanti e outros. 

9- Formação de Pregoeiro em Pregão Eletrônico. Carga Horária: 16 horas. (03 e 04 de 
Junho de 2020) - lmperium. Magno de Mesquita Silva. Servidor Público Federal do 
INSS no Estado do Maranhão (Pregoeiro Oficial do INSS) 

Experiência 

• 1998-2002 - Estagiário no Escritório José Clébis dos Santos e Advogados 
Associados, sito na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, Imperatriz - MA e 
Av. Mal. Castelo Branco nº 141 , Sala 109, São Luís- MA. 

• 2003-2008 - Exercício da Advocacia no Escritório José Clébis dos Santos e 
Advogados Associados, sito na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, 
Imperatriz - MA e Av. Mal. Castelo Branco nº 141 , Sala 109, São Luís - MA. 

• 2005 - Nomeado para o cargo em comissão de Assessor de Projetos Especiais, com 
lotação na Procuradoria Geral do Município de Imperatriz-MA. 

• 2005 - Nomeado para o cargo em comissão de Secretário da Comissão Permanente 
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de Licitações do Município de Imperatriz-MA. 
• 2007 - Nomeado para o cargo em comissão de Secretário da Comissão Permanente 

de Licitações do Município de Imperatriz-MA. 
• 2007 - Nomeado para o cargo em comissão de Assessor de Projetos Especiais do 

Município de Imperatriz-MA, com lotação na Comissão Permanente de Licitações de 
Imperatriz-MA para fins de assessoria jurídica. 

• 2007-2008 - Nomeado Pregoeiro Municipal Substituto do Município de Imperatriz-MA. 
• 2008 - Disponibilizado à Comissão Permanente de Licitações do Município de 

Imperatriz-MA para fins de assessoria jurídica. 
• 2008 - Consultor Jurídico não remunerado da Comissão Permanente de Licitações da 

Câmara Municipal de Imperatriz-MA. 
• 2009 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos junto ao município de ltinga do Maranhão - MA com atuação 
nos exercícios financeiros de 2009 à 2016. 

• 2009 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Sítio Novo - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2009 à 2012. 

• Conselheiro da OAB- MA Subseção de Imperatriz- MA (2010 à 2011) 
• 2012 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos junto a empresa CENTRO DIAGNOSTICO ULTRANEF LTDA. 
• 2013 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos junto ao município de Buritirana - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2013 à 2018. 

• 2013 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Barra do Corda - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2013 à 2016. 

• 2017 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de João Lisboa - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2017 à 2018. 

• 2018 - Nomeado para o exercício do cargo em comissão de Pregoeiro Oficial da 
Agência Executiva Metropolitana do Sudoeste Maranhense - AGEMSUL onde atua 
até a presente data. 

• 2018 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto a empresa HERINGER TÁXI AÉREO LTDA. 

• 2020 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Sítio Novo - MA com atuação no 
exercício financeiro de 2020. 

• 2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Sítio Novo - MA com atuação no 
exercício financeiro de 2021 . 

• 2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de João Lisboa - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2021 à 2024. 

• 2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de São Francisco do Brejão - MA com 
atuação nos exercícios financeiros de 2021 à 2024. 

• 2021 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto ao município de Buritirana - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2021 à 2024. 

• 2023 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto à Câmara Municipal de Balsas - MA com atuação nos 
exercícios financeiros de 2023 à 2024. 

• 2024 - Contratado para a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e 
contratos administrativos junto à Câmara Municipal de Buritirana - MA com atuação no 
exercício financeiro de 2024. 
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Referências Profissionais: 

lldon Marques de Souza - Prefeito Municipal de Imperatriz - MA. (2005 à 2008) 

Adhemar Alves de Freitas - Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz - MA. 
(2007 à 2008) 

Luzivete Botelho da Silva - Prefeita Municipal de ltinga do Maranhão - MA. (2009 
à 2016) 

Carlos Jansen Mota Sousa - Prefeito Municipal de Sítio Novo - MA (2009 à 2012) 

Vagtonio Brandão dos Santos - Prefeito Municipal de Buritirana - MA (2013 à 
2020) 

Wellryk Oliveria Costa da Silva - Prefeito Municipal de Barra do Corda - MA (2013 
à 2020) 

João Carvalho dos Reis - Prefeito Municipal de Sítio Novo - MA (2013 à 2020) 

Jairo Madeira de Coimbra - Prefeito Municipal de João Lisboa - MA (2013 à 2020) 

Rogerio Heringer - Diretor da Heringer Táxi Aéreo Ltda. 

Vandir Fialho - Presidente da OAB - MA Subseção de Imperatriz - MA (2010 à 
2011) 

Elson Mário Costa Santos - Sócio Administrador do CENTRO DIAGNOSTICO 
ULTRANEF L TOA. 

Ednalva Brandão Gonçalves - Prefeita Municipal de São Francisco do Brejão - MA 
(2021 à 2024) 

Vilson Soares Ferreira Lima - Prefeito Municipal de João Lisboa - MA (2021 à 
2024) 

Tonisley dos Santos Sousa - Prefeito Municipal de Buritirana - MA (2021 à 2024) 
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FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Rua Godofredo Viana rtº 715 Sala 01 Centro Imperatriz- MA CEP: 65.900-100 
Tel: (99) 3524-0640 email: fergragnanin@hotmail.com . 

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE UNIPESSOAi DE ADVOCACIA 

(FERNANDO GRAGNA lN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA) 

Pelo presente instrumento particular, FERNANDO GRAGNANIN, brasileiro, casado em 

regime de comunhão parcial de bens, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o nº 6.471, portador da cédula de identidade de nº 

18364893-S SSP-MA do CPF nº 820.908.233-72, residente e domiciliado na Rua Frei Manoel 

Procópio nº 221 Casa 02 Centro Imperatriz - MA, CEP nº 65.900-040 resolve, por este 

instrumento e na melhor fonna de direito, constituir uma Sociedade Um pessoal de Advocacia, 

doravante designada como "Sociedade", a ser regida pela Lei nº 8.906/94, pelo Regulamento 

Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho Federal da OAB e 

pelas cláusulas e condições a seguir. 

DA RAZÃO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade utilizará a raz.ão social "FERNANDO 

GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" 

DA SEDE 

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 

Centro Imperatriz - MA CEP nº 65.900-100. 

PARÁ GRAFO ÚNICO: A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer outra cidade do 

território nacional, devendo nesta hipótese averbar o ato de constituição da filial junto ao 

registro da sociedade e arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional onde se instalar, 

ficando o titular obrigado proceder à inscrição suplementar. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de serviços 

de advocacia, sendo expressamente vedado o desenvolvimento de qualquer outra atividade 

estranha a esse objeto. 
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FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz - MA CEP: 65.900-100 
Tel: (99) 3524-0640 email: fergragpanin@hotmail.com 

PARAGRAFO UNICO: A responsabilidade técnica pelo e-xercíc10 da ativjdade profissionál 

compete individualmente ao titular. 

DO PRAZO 

CLÁUSl.iLA QUARTA: A presente Sociedade terá prazo de duração fodetenninado, tendo 

iniciado em suas atividades em 21 de Outubro de 2019 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA: O capital social da sociedade, inteiramente subscrito e integralizado 

nesta oportunidade pelo titular, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

DAS RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA S'EXTA: Além da Sociedade .. o titular responde subsidiária e ilimitadamente 

pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, sem 

prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

DA ADMINISTRACÂO 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a quem 

competirá a sua representação e o uso da sua denominação social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação a 
Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses 

sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos, mesmo que em beneficio 

do próprio titular. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá 

direito a remuneração, a titulo de "pró-labore··, que será fixada anualmente de acordo com as 

disponjbilidades financeiras. 



FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatri2- MA CEP: 65.900-100 

Tel: (99) 3524 - 0640 email: fergragnanin@hotmail.com 

PARAGRAFO TERCEIRO: Fica vedado, ao titular, integrar -ou se associar a outra 

sociedade, seja simples ou unipessoal, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho 

Seccional do Maranhã.o, enquanto esta estiver vigente. 

DO RESULTADOS PATRIMONIAIS 

CLÁUSULA OITAVA: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do 

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o ténnino do ano 

civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Verificado o resultado econômico do ano fiscal, caberá ao titular os 

lucros ou perdas apurados. 

DA DISSOLUCÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA NONA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, que, 

nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante. ditando-lhe a 

forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio 

remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

DA EXTil'jCÃO DA SOC!f:DADE POR .FALECIMENTO DO TITULAR 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Sociedade será dissolvida em conse<iuência do falecimento do 

seu titular e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 

patrimonial existente à data da resoJução, verificado em balanço especialmente levantado. 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDlMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O titular FERNANDO GRAGNANIN declara, sob 

as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de incompatibilidade ou impedimento 

para o exercício da advocacia ou participação nesta sociedade. Declara, ainda, que não 

participa de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que não está 

incursos em nenhuma penalidade que o impeça de instituir esta Sociedade. 



FERNANDO GRAGNANIN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Rua Godofredo Viana nº 715 Sala 01 Centro Imperatriz- MA CEP: 65.900-100 

Tel: (99) 3524 - 0640 email: fecgragnanin@hotmail.com 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉClMA-SEGUNDA: Fica eleito o foro de Imperatriz - MA para dirimir 

qualquer questão reJacíonada ao presente Contrato. Assina o presente instrumento em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam. 

comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus 

tennos 

Imperatriz (MA), 21 de Outubro de 2019 

GRAGNANIN 

6.471 

Testemunhas: 

~A~»ACA/0~~-~~ 
Maria Joaquina Miguelista Carvalho Raquel Crízostimo Estevão 

RG: 0415147120117SSP/MA RG. 027138632044 SSP/MA 

CPF: 558.088.753-15 CPF: 013.428.703-79 
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Comissão de Sociedade 

CERTIOÃO 

CERTIFICO que o Contrato de Sociedade dl,?llominado "FERNANDO 
GRAGNANIN - SOCIEDADE INOlVlDUAL DE ADVOCACIA", foi 
Registrado no Livro C-7, de Registro Integral de Titulos, Documentos e 
Outtos Papéi;;, fl. 105, recebendo o n" 1011, (mil e onze), desde 13(treze) de 
novembro de 2019 (dois mil e dezenove). Eu, Eliane Rodrigues Macedo, 
Funcionária da Comiss;lo de Sociedade de Advogados, subscrevo, dato e 
as!>ino a presente certidão que vai visada pela &.xretária Geral Adjunta desta 
Se<:donal. 

Visto: 
Em~ 14fl 12019 

-~ * •).~ ........ 1.mé 1<odrigues Macedo 
Comissão de Sociedade da OAB/ i\1A 

~~~-V\j'\ • 
Vatel a ~in eglno Ferreira 
Secre~ria Gera djunta d;1 OAB/ MA 

li, •• r .i 'I "' r ,/ ,,, , , , IJ .. ,. • .. , 

1 • , • 1, 1/ \ , , • ._. •• • ._ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

35.700.981/0001-64 
MATRIZ 

1 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 1311112019 

NOME EMPRESARIAL 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÔDIOO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 -Serviços advocatícios 

O DAS ATI\IIDAOES ECON MIGAS SECUND IAS 

O DA NATUREZA JUR DICA 

e Unipessoal de Advocacia 

! LOGRADOURO 
R GODOFREDO VIANA 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRôNICO 

FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

1 ~ FEDERATIVO RESPONsAVEL (EFR) 

NÚMERO 

715 

1 MUNIC(PIO 
IMPERATRIZ 

1 COMPLEMENTO 
SALA01 

1 TELEFONE 
(99) 3524-8483/ (99) 3524-5175 

PORTE 

DEMAIS 

~ 
~ 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

_ ATIVA 
DATA DA SITUA O CADASTRAI. 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~O ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/03/2024 às 09:31 :20 (data e hora de Brasília). 

13/11/2019 

1 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL .. _ 

Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 35.700.981/0001-64 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn .gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 09:06:48 do dia 22/11 /2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/05/2025. 
Código de controle da certidão: 5691.F03D.7647.42A2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 486544/24 Data da Certidão: 28/11/2024 07:35:03 

CPF/CNPJ 35700981000164 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 
0 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/02/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 28/11/2024 07:35:03 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 099059/24 Data da Certidão: 28/11/2024 07:35:59 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 35700981000164 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 
0 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/02/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 28/11/2024 07:35:59 



PREFEITURA DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO 
ORÇAMENTARIA· SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 20131/2024 
AUTENTICAÇÃO:RKM8-B8JW 

22/11/2024 09:10:25 
USUÁRIO:ANONYMOUS 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de 
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte FERNANDO 

, GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, devidamente lnscrito(a) sob 
o CNPJ 35.700.981/0001-64 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a 

-=AZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos 
referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente 
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nºS.172/1966. 

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão, 
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham 
sido migrados na mudança de sistema. 

DADOS DA EMPRESA: 

CNPJ: 35.700.981/0001-64 

Razão Social: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: RUA GODOFREDO VIANA, 715 SALA 01 CENTRO 

-,scrição: 428458524-9 

nquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL 
Data de Inicio: 13/11/2019 

Atividade Principal: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

Nome Fantasia: 

A Referida Certidão terá validade até 21/01/2025. 

IMPERATRIZ-MA, 22/11/2024. 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO 
ORÇAMENTARIA-SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 

22/1 1/2024 09: 10:25 
USUÁRIO:ANONYMOUS 



20/12/2024, 07:43 Consulta Regularidade do Empregador 

----v_o_lta_r _ _,11 Imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

35. 700. 981/ 0001-64 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE I NDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

R GODOFREDO VIANA 715 SALA 1 /CENTRO / IMPERATRIZ/ MA / 65900-
100 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regu lar perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17 /12/2024 a 15/01/2025 

Certificação Número: 2024121701335537186938 

Informação obtida em 20/12/2024 07:43 :42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
1/1 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALtNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 10/12/2024 

Data de validade: 10/02/2025 

Nº da certidão: 12400675260 

Código de Validação: e4a96f9594 

NOME: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 35.700.981 /0001-64 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Pagina 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE I NDIVIDUAL DE ADVOCACI A (MATRIZ 
E FILIAIS) 
CNPJ: 35 . 700 . 981/0001- 64 
Certidão nº : 80498320/2024 
Expedição: 22/11 /202 4 , às 09 : 12 : 05 
Validade: 21/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedi ção. 

Certifica- se que FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a ) no CNPJ sob o nº 35 . 700.981/0001 - 64 , 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts . 642 - A e 883- A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns.º 12.440 /20 11 e 
13 . 467 /20 17 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados con stantes desta Certidão são de responsabilidade d os 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão a t esta a empresa em relação 
a todos os seu s estabel ecimentos , agênci as ou f iliai s. 
A aceitação desta certidão condiciona- se à verificação de sua 
autenticidade no portal d o Tribu nal Superior do Trabalho na 
Internet (ht t p : //www . ts t .j us . br) 
Certidão emiti da gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas co n stam os dados 
necessários à i dentif i cação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes p erante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória t r ansitada em julgado ou em 
acordos judici ais trabalhis t as , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previde n ciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministéri o Público do 
Trabalho , Comissão de Conciliação Prévi a ou demais títulos que , por 
disposição legal , contiver força executiva. 

1:úv_éas e sugcstõc·s: :::idtJLsL. JIJS .br 



FERNANDO GRAG!fANl1' SOCIEDADE llfDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ- MA 
CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRJZ - MA 
CEP: 65. 900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

BALANÇO PATRJMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 
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FERRANDO GRAGNAil'IN SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.98 1/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 7 15 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CIRCULANTE 

DISPONívEL 
Caixa e Bancos 

CREDITO$ 
Duplicatas a Receber 

PERMANENTE 
IMOBILIZADO 
Máquinas e Equipamentos de Informática 

(-) Depreciações Acumu1adas 

ATIVO 

66.304,80 

23.500,00 

7.325,12 

-2.197,53 

89.804,80 

66.304,80 

23.500,00 

5.127,59 

TOTAi.. DO ATIVO ....................................................................... RS 94.93~ 39 

Reconhecemos a e.-<atidào do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31 /12/2022, 

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no 

Passivo o valor total de RS 94.932,39 (Noven a e quatro rrúl, novecentos trinta e dois reais e trinta e 

nove centavos). 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

ando Gragnaoin 
C.I. - 18364893-5 SSP /MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. -0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(M.A) 012073/0-0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - ID#-4660787 - Página 2 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 30/01/2023. 



FERBA!IDO GRAGNA!IIN SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65. 900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CIRCULANTE 

Obrigações Fiscais 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital Social 

Lucros Acwnulados 

Lucro Líquido do Exercício 

PASSIVO 

2.123,12 

10.000,00 

26.504,47 

56.304,80 

2.123,12 

92.809,27 

TOTAL DO PASSIVO ...... - ..................... ........... ............................. R$ 94.932,39 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço PacrimoniaJ, realizado em 31/12/2022, 

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como oo 

Passivo o valor total de RS 94.932,39 (Novena e quatro mil, novecentos trinta e dois reais e trinta e 

nove centavos). 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

Fe ando Gragnanin 
.1. - 18364893-5 SSP /MA 

CPF: 820.908233-72 
Titular 

Jakeline Costa eves 
J. - 0362199120087 SESC/"Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - 10#4660787 - Página 3 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 30/01/2023. 



FERNANDO GRAGNANDI SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981 / 0001 -64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITA BRUTA OPERACIONAL 
PRESTAÇÃO DE SERVJÇOS 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
SI'.\ilPLES NACIONAL 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

CUSTOS 
(-) CU TOS D OS SERVIÇOS PRESTADOS 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 
Despesas administrativa 

Despesas financeiras 

298.000,00 
298.000,00 

25.564,33 
25.564,33 

272.435,67 

65.013,22 
65.013,22 

207.422,45 

15.881,13 
15.756,00 

125,13 

(=) LUCRO LIQUIDO ANTES DAS DISTRIBUIÇÕES 
(-) DISTIUBUl ÇAO DE LUCRO AD MINISTRADOR 135.236,52 

191.541,32 

(=) RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 56.304,80 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

mando Grap;nanin 
C.I. 18364893-5 SSP /;\lA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

.Jakeline Costa. ::'.'-Jeves 
C.l. - 0362199120087 SESC/~la 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 3 1/12/2022 

Proc. 10.00002023.000517-7 - 10#4660787 - Página ◄ de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 30/01/2023. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/ 0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS ACUMULADOS 

SALDO Th.lJCIAL EM 31/12/2021 

(+) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

(+) SALDO DE LUCROS ACUMULADOS EM 31/12/2022 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

26.504,47 

56.304,80 

82.809,27 

Fe do Gragnanin 
C.I. - 8364893-5 SSP / 1A 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

)akeline Costa Neves C.l. - ·0362199120087 SESC/Ma 
CPF: 773.726.893-68 

Contadora - CRC(~fA) 012073/ 0-0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONJAL REALIZADO EM 31/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - 10#4660787 - Página 5 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO -Comissão de Sociedades de Advogados_ -30/01/2023. 



P'ERKARDO GRAG!fA1'DI SOCIEDADE l!fDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.98 1/0001 -64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65. 900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRATIVO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

AN02022 Valor RS 

Janeiro 31.500,00 

ftevereiro 31.500,00 
Março 23.500,00 

Abril 23.500,00 

Maio 23.500,00 
Junho 23.500,00 

Julho 23.500,00 
Agosto 23.500,00 
Setembro 23.500,00 
Outubro 23.500,00 
Novembro 23.500,00 
Dezembro 23.500,00 
TOTAL 298.000,00 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

Fem o Gragnanin 
C.J. - 18364893-5 SSP/M.A 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakelinc Costa 1eves J. -0362199120087 SESC/Ma 
CPfo: 773.726.893-68 

Contadora - CRC~IA) 012073/0-0 

~rtifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 3 1/12/2022 

Proc. 10.00002023.000517-7 - 10#4660787 - Página 6 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados _ 30/01/2023_ 
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FERNANDO GRAGNABIK SOCIEDADE IKDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65. 900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRAÇÃO DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

Ativo G rculantc 89.804,80 
-------------------------·-- 42,30 

Passivo Circulante 2.123,12 

LG = Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 89.804,80 

2.123,12 

SG = 

----------------------------------------- ----------
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

-------------------------------------------
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2022. 

94.932,39 

2.123,12 

42,30 

44,71 

-eman G ragoanin 
C.I. -18364893-5 SSP/ MA 

CPF : 820.908.233-72 
Titular 

Jakcline Costa 1eves 
C.I. - ·0362199120087 SESC/Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/ 0 -0 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no 
Livro C-15, fl.49, conforme prevê o Art.9° do Provimento nº112/2006 do EOAB, desde: 30/01/2023. 

BALANÇO PATRJMONIAL REALIZADO EM 3 1/12/2022 

Proc. 10.0000.2023.000517-7 - 10#4660787 - Página 7 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados - 30/01/2023. 



10#-4660787 

~ 
~ 

Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da !CP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto nº 8539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento inicial - pags. 1-7 

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 30/01/2023, às 11 : 1 O. ELIANE 
RODRIGUES MACEDO, em 30/01 /2023, às 11:11. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
https://validador.oab.org.br, informando o código 4660-787C-F7. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981 / 0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 71 5 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2023 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 foi registrado na OABMA 1011, conforme 
prevê o Art.9° do Provimento nº 170/2016 do EOAB, desde: 04/04/2024. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 3 1/ 12/2023 

Proc. 10.0000.2024.004568-9 - ID#7411483 - Página 1 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados_ 04/04/2024. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001 -64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900- 100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 

Caixa e Bancos 

CREDITOS 

D uplicatas a Receber 

PERMANENTE 

IMOBILIZADO 
Máguioas e Eguipameotos de Informática 

(-) D epreciações Acumuladas 

ATIVO 

65.675,67 

30.100,00 

7.325,12 

-2.197,53 

95.775,67 

65.675,67 

30.100,00 

4.395,08 

TOTAL DO ATIVO .......... ... ....... ... ....... ....... ... .. .. ......... ................. . R$ 100.170,75 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31 / 12/2023, 

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no 

Passivo o valor total de R$ 100.170,75 (Cem mil, cento e setenta reais e setenta e cinco centavos). 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

Assinado de forma 
FERNANDO digital por 

GRAGNANIN FERNANDO 
GRAGNANIN 

Fernando Gragnanin 
C.I. - 18364893-5 SSP / "f.11A 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa N eves 
C.I. - 0362199120087 SESC/ Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC("f.11A) 012073/0-0 

JAKELINE 
COSTA 

NEVES:77372 
689368 

~OigM:JN<EllHECOSTA 
NE\ES:7l3'72M9lfll 
ON·Oi...JAKEUNE COSTA 
NEVEs·m7M8036a. 
~PFAt . 
.,.,.,.._ 
OU•14'U179000190, ~N;; 

SOU/TI ~vs. o-tcP-,8rul, 
<>BR 
0..·04.I04/202◄ 12:211:SS-01:00 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 3 1/ 12/2023 

Proc. 10.0000.2024.004568-9 - 10#7411483 - Página 2 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados_ 04/04/2024. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CIRCULANTE 

Obrigações Fiscais 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital Social 

Lucros Acumulados 

Lucro Líquido do Exercício 

PASSIVO 

1.975,96 

10.000,00 

82.809,27 

5.385,52 

1.975,96 

98.194,79 

TOTAL DO PASSIVO ....................................................... .............. R$ 100.170,75 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/ 12/2023, 

estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no 

Passivo o valor total de R$ 100.170,75 (Cem mil, cento e setenta reais e setenta e cinco centavos). 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

FERNANDO 
Assinadodeforma 
digital por 

GRAGNANIN ~~~~ANN!~N 

Fernando Gragnanin 
C.I. - 18364893-5 SSP / MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

.Jakeline Costa Neves 
C.I. - 03621991 20087 SESC/ Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

JAKELINE 
COSTA 

NEVES:77372 
689368 

ANin9rCe Oiglâ.lN<B.tE C08TA 
NEVES.71J126193&1 
OH CN-.JN<B..tE COSTA 
NEVES r,J7'21Mlfil. 
~ o Pf A1, 
~ 

OU-,144U11I000110. O(JsAC 
80UJT1 MlàpAa V~ Ql<ICP-&rad. 

"""" 0.U.:04l0412024 12:.18:2.5-0l:OO 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 3 1/ 12/2023 

Proc. 10.0000.2024.004568-9 -ID#7411483 - Pagina 3 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO -Comissão de Sociedades de Advogados -04/04/2024. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J -35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITA BRUTA OPERACIONAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

SIMPLES NAOONAL 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

CUSTOS 

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

Despesas administrativa 

Despesas financeiras 

(=) LUCRO LIQUIDO ANTES DAS DISTRIBUIÇÕES 

(-) DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO ADMINISTRADOR 

(=) RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 

339.200,00 

339.200,00 

27.388,88 

27.388,88 

311.811,12 

135.680,00 

135.680,00 

176.131,12 

18.105,60 

17.088,00 

1.017,60 

158.025,52 
152.640,00 

5.385,52 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

FERNANDO Assinadodeforma 
digital por FERNANDO 

GRAGNANIN GRAGNANIN 

Fernando Gragnanin 
C.I. - 18364893-5 SSP /MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/ Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/ 0-0 

JAKELINE = l=::uNeCOSTA 
0N Cff'rJN<ELINE COSTA 

COSTA =::...~·. 
NEVES:77372 ~ .... OU-AC 

689368 
sown Muldpa ..-s. o-k:P-&all. 
C-8'1 
0...'0'o04l102" 12:21.:&6 -Q.3:00 

BALANÇO PATRJMONIAL REALIZADO EM 3 1/ 12/2023 

Proc. 10.00002024.004568-9 - 1D#7411483 - Página 4 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedades de Advogados -04/04/2024. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700.981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS ACUMULADOS 

SALDO INICIAL EM 31/ 12/2022 

(+) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

82.809,27 

5.385,52 

(+) SALDO DE LUCROS ACUMULADOS EM 31/12/2023 88.194,79 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

Assinado de forma 
FERNANDO digital por 

GRAGNANIN FERNANDO 
GRAGNANIN 

Fernando Gra_gnanin 
C.I. -18364893-5 SSP/ MA 

CPF: 820.908.233-72 
Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/ Ma 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/0-0 

JAKELINE :;,="HE006TA 
ONCHaJN<EUNECOSTA 

COSTA =:!.~. 
NEVES:77372 ~~ ... ou-AC 

689368 
IOWTl ....... vS,oa-JCP-8rull, 

°""" ~2-412:lO· IS-ol:OO 

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 foi registrado na OABMA 1011, conforme 
prevê o Art.9° do Provimento nº 170/2016 do EOAB, desde: 04/04/2024. 

BALANÇO PATRIMONIAL REALI ZADO EM 3 1/ 12/2023 

Proc. 10.0000.2024.004568-9 - 1D#7411483 • Página 5 de 7. ELIANE RODRIGUES MACEDO. Comissão de Sociedades de Advogados . 04/04/2024. 



FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C.N.P.J - 35.700 .981/0001-64 

RUA GODOFREDO VIANA Nº 715 SALA 01 CENTRO IMPERATRIZ - MA 
CEP: 65.900-100 

BALANÇO PATRIMONIAL 

DEMONSTRATIVO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

ANO 2023 Valor RS 

Janeiro 23.500,00 
Fevereiro 23.500,00 

Março 27.900,00 
Abril 27.900,00 
Maio 27.900,00 

Junho 4.400,00 

Julho 30.100,00 
Agosto 53.600,00 
Setembro 30.100,00 
Outubro 30.100,00 
Novembro 30.100,00 

Dezembro 30.100,00 
TOTAL 339.200,00 

Imperatriz - MA, 31 de dezembro de 2023. 

FERNANDO 
Assinadodeforma 
digital por 

GRAGNANIN ~~:~~N~~N 
Fernando Gragnanin 

C.I. -18364893-5 SSP/ MA 
CPF: 820.908.233-72 

Titular 

Jakeline Costa Neves 
C.I. - 0362199120087 SESC/i\fa 

CPF: 773.726.893-68 
Contadora - CRC(MA) 012073/ 0-0 

JAKELINE =.-;;:::uNEcosT• 
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Imperatriz -~ 31 de dezembro de 2023. 

95.775,67 
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A Zênite Informação e Consultoria S.A. confere o presente certificado a 

FERNANDO GRAGNANIN 

pela participação no Zênite Online "O QUE MUDA COM A NOVA LEI DE LICITAÇÕES?", 
realizado de 01 a 05 de março de 2021, com carga horária de 20 horas (vinte horas). 

X 
ZENITE 

Frequência: 53% 

Curitiba, 05 de março de 2021. 

ó 'g do Certificado: 865286A271117EE5941540 · Verifique autenticidade em: www.e-certificado.com Anadricea Vicente de Almeida 
V-ice-Presidente Executiva 



O QUE MUDA COM A N A LEI DE LICITAÇ .. S? 
Destaques das principais novidades e alterações nas licitações e nos contratos 

JOEL DE MENEZES NIEBUHR 
DIA 01 DE MARÇO 

AULA 1 - A NOVA LEI -ABRANGtNCIA E ENTRADA 
EII VIGOR, CONTROLE DAS LICITAÇÕES, PARECER 
JURIDICO E VINCULAÇÃO ÂS SUMULAS DO TCU 

01 Quem está obngi1do à novil Let de Llcrlações e quem 
não será abrangido por suas regras? A nova l.et regula 
quais contratos/objetos? Quais leis foram/serao altera­
das e revogadas? 

02 O regime de aintrataçóes das empresas estalai$ (let rf 
13.303/2016) foi alterado ou i~o pela nova Let? 
Qlm disposi1Jvos da nova Lei apicatMe às estatais? 

03 Quando a nova Let entra em vigo(I Existem datas d,s­
bntas previstas para exigências especificas? Quais? 
Emte um prazo em que a nova Lei poderá ser adotada 
e um prazo no qual deverá ser adotada? 

04 Quais os efeitos práticos da dlscípina do art 191 
da nova Lei? OuaiS as dretrizes para a definição do 
regime a ser aplicado· da Let rf' 8 66611993 ou da r,ova 
Lei? Esse =mo cnterio de escolha pode ser aplicado 
aos processos de contratação dieta? 

OS Quais principias r.gem a aplicação da nova Lei e quais 
são novidades? O agente público pode resolver situa­
ções concretas com base nesses pnnclPfOS? 

06 Quais os efeitos prilicos no controle das licitações e na 
eYOlução de entendlnentlll d;ante da previsão de slb­
missão dos órgãos de controle às mtAas do TClJ? 
As súmulas devem limitar-se às matarias de normas 
gerais? A discipli'la do art. 172 da r,ova Lei pode ser 
objeto de questionamento de consti1ucimalidade7 

rn A nova Le, tem disciplina detalhada sobre parecer juri­
dteo Quais as noYldades relativas a loona!o, conte­
údo, obngaçAo de elaboraçao e sua dispensa, pare­
cer padronizado, bem como sobre responsabüdade 
do parecelÍ$ta? Quais os entendrnentos do TCU e da 
jurisprudéncia sobre o assunto (art. 521? 

08 Em que casos a defesa dos agentes póbl1oos nas esfe­
ras adroostrativa controladora e judicial poderá ser 

Carga Horâría 20h 

realizada pela advocacia ptilica? Quais os preceden­
tes do TCU sobre esse lema? 

GUSTAVO SCHIEFLER 
DIA 02 DE MARÇO 

AULA 2 - FASES, PROCEDIMENTO, MOOAUOAOES, 
CRITÉRIOS DE JULGAIIEHTO E MODOS DE DISPUTA 

09 Quais as regras e as novidades previstas na nova Lei 
quanto à fOllll3bdade dos dorunentos a serem apre­
sentados nos processos de contratação? 

10 O que é o Portal Nacional de Contratações Pública 
(PNCP)? Qual a maldade desse Portal? 

11 O\Ja,s os velculos de publlCJdade? Quais os prazos 
min,mos de pubhcidade? 

12 Quais as fases sequenciais do processo de liatação 
previstas no art 17 da novil Let? Qual a 1111p0rtante alte­
ração relaclonada à oldem da lcrtação? 

13 Quais os artérios de Jldgamento previstos na nova Lei e 
quais os prmcipais pontos de atteração que devem ser 
destacados? Na prática, qual será a distinção relatrva 
ao procedimento da fase de compeliçlo entre a con­
correncia e o pregão? 

14 De aconlo com a r,ova Les. todas as modalidades podem 
ser processadas eletroocamente? Quando poderá ser 
presencian oua,s os CU1dados quanto li formatização 
das sessões, se adotada a forma presencial? 

IS A nova Le, prevê que deverá ser considerado o menor 
dispéndJo para a Administração e parãmetros de qua­
idade na escolha dos cnténos de JUlgamenlo&. O que 
é menor dispêndio e o que deve ser avaliado nessa 
escolha? 

16 O que do e quais os modos de diSjJUla prevlslOS na 
nova Lei? Podem ser combinados? Em quais hipóte­
ses a nova les detelTl'lfla ou veda o modo de dispu1a 
aberto ou íechado? 

17 Se a Adm,rvstração dead1r aphcar a nova Lei em deter­
minada licitação imediatamente após a errtrada em 
vigor, como devera proceder no pregão eletr6ntco para 

compabbíhzar o novo reg:me com o s.stema eletrõnic:o 
que segue os cnténos de )ligamento e os modos de 
disputa previstos no Decreto rf 10.024/2019? É viável 
eMacomposlçâo? 

RICARDO ALEXANDRE SAMPAIO 

DIAS 03 E 04 DE MARÇO 

AULA 3-REGRAS ESPECÍACAS PARA AS COMPRAS, 
REGIME DE PREFER~NCIAS E DESBIPATE, HABII.ITAÇÃO 
E SANEAMENTO 

18 Com relação~~ ~sào as~ mas f111)01· 

tnes ~ na nova Lei.~ em sobre 
a bens de consumo comllll e de luxo 
b padromzaçio 
e parcelamento 
d catjlogo eletrônico 
e indicação ou vedação de marca 
f adoção do SRP 

19 Sobre preferências e desempate, pergunfa..se· 
a A OO'la Les prevê alterações inportantes na aplica­

ção do regime da Lei rf 123/2016. Em quais con­
tratações não se aplica o regime de preferênaas às 
MEse EPPs? 

b QuatS margens de prefer6ncia poderão ser adotadas 
de acordo com a nova Let? 

e OuaJS os aiténos de desempate e as prefer!ncias no 
caso de não haver desempate? 

d Considerando os regimes de preferências e de 
desempate preVJStos, qual deve ser a on:fem do pro­
cedimento f)illB suas aplicações? 

20 Quas as prinapalS nov,dades relacionadas à fase de 
habtfitação e aos doCtJnentos a serem exigidos? Em 
quais contratações podem ser dispensados os docu­
mentos de hablitação? 

21 Qual a disciplina da nova Le1 sobre as correções e o 
saneamento de falias? Qua1S fatias podem ser corngi­
das e Qual$ os fimrtes para a correção? 

22 Considerando a eYOluçAo )Urisprudenaal sobre o 
assunto e a discipina da nova Lei, qual deve ser a ten­
dência de interpretação sobre o saneamento? 

AULA 4-CONTRATAÇÃO DIRETA- DISPENSA E 
INEXIGIBILIDAOE 

23 De acordo com a nova lei, quais documentos e )USlifi­
callvas devem mtrur o processo de contratação <lfeta? 

24 Com relação às hipóteses de 1nexig1bílidade e as novi­
dades da nova Lei, pergunta-se· 
a A contratação por fornecedor exclusivo envolve com­

pras e seN1ços? Como demonstrar a invlabihdade de 
competção e a atuação excluS1V1? 

b Na contratação de prclissional do setor artiabco, 
qual a novidade sobre a caracterizaçAo do empre­
sario excluSlVO? Qual o entendimelllo do TCU sobre 
esse tema? 

e Para a contratação de seMÇOS técr,cos profissionais 
espeaallZados por riexiglbilidade o que deverá ser 
demonstrado e JUStificado? O que é e como compro­
var a notória especiahzação? 

d Considerando a previ$ão do art. 36, § 1' JnC 1, da 
nova lei, quando dever ser adotada a técnlC8 e preço 
e qu.inclo contratar serilços técnicos por 111exig·bili­
dade de licitação? A llO'la Let pri'l1leg1ou a témiea e 
preço, será que esse caminho de lato levará a con­
tratações maJS eficientes? 

e Em que casos será cablvel o credenaamento de 
acordo com a nova Let? 

t A aquisição e locação de imóvel está entre as hipóte­
ses de inexigibílidade OuatS as condições e os cui­
dados para seu correto enquadramento? 

2S OuaJS os OOV0li linvtes de dispensa de llatição e quais 

os CUJdados para alasta.-o parcelamento lndeVldo? 
26 A nova Lei previu um procedimento nas dispensas pelo 

valor com o obfetNo de obter propostas ad.<:iona.s. 
Trata-se de procedimento obngat6no? Quando ado­
tar? Na contralação de serviço técn,co e smgt.Car cujo 
valor este;a dentro do lim1B de dispensa, esse procedi­
mento é cabível? 

Palestrantes 
Joel de Menezes Níebuhr - Gustavo Henrique Carvalho Schiefler -
Ricardo Alenxadre Sampaio - José Anacleto Abduch Santos 
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V Todas as dispensas por valor poderio ser pagas vt1 
cartão de pagamento? Como ISSO vai OCOITer? 

28 Oua,s as condições previstas na nova Let para a dls. 
penu quando a iatação for fracassada? 

29 Quais as cxrlCfições e as nowfades p-8Wlas &cb8 a <is. 
pensa por ~ 7 Ouâs os Clldadosem sua iisruçãoí 

JOSÉ ANACLETO ABDUCH 

SANTOS 

DIA 05 DE MARÇO 

AULA 5-CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

30 Em quais casos o ilstn.merio de connlo é Cib'çatáio i 
quando poderá ser disbtLldo? Quais os locais de dowlga­
ção dos coliralos e CJJa1S os prazos a serem ob!etvados? 

31 Em q\181s casos a Admiristração poderá considerar ;. 
contratação de licitantes na ordem de classificação e ;. 
contratação de remanescenle de obra, serviço ou for. 
necimento? Quais as no\1dades prev,stas na nova Ler. 

32 Sobre a duração dos con\'atos, quais a'terações e no,;. 
dades merecem destaque na nova Lei? 

33 Uma mvação 11'f1)011an1t é a previsão de que a fur. 
mahzação do termo aditw é condição para a execu­
ção, pelo conúatado, das alterações ao contrato, OI-, 
o efesto pràbco dessa dlSQplila? 

34 Ouals os ~ da defirição da matnz nscos quanto ~ 
a'lilraçóes e ao dieito à rlMSão dos valores paduados? 

35 Em que condição opera-se a precluslo do direito à re-,;. 
do contratual? 

36 Sobre a gaianba dos cootrato e o seg,.ro.garanta 
quais as novidades que l'lerecem maior destaque? 

37 Sobre a extinção dos contratos, quais as novid~ 
preV1stas na nova Let? 

38 OuaJS sanções podem 8!r aplicadas aos licitantes, E 

contratados? Sobre esse tema, quais novidades * 
destaques na nova Lei? 

■ -



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFElTURA MUNICIPAi. DE IMPERATRIZ 

CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO 

Este certificado está sendo conferido a 

FERNANDC) G RAGN J\NIN 

POR SUA PARTICIPAÇÃO NA CAPACITAÇÃO SO0RE 

LICITAÇÕES PÚBLICAS 

ONEP Organização Nacional d11 
E•tudo• 11 Pro/11to• 

_,_____ _ 20 t JANI lOOJI 

L4u 



ESTADO DO MARANHÃO 
-www--1uRA MUNIOPAL DE IMPERA1111Z 

Certificado 

Certificamos que __ FERN __ AND_ o_o_RA_GN_ ANIN ___________ _ _ 

partiCÍpOU ___ c_ur_so_ O_rçam_ e_nt_o_Pú_·h_lico _________________ _ 

Período de 14 a 16 de fevereiro de 2006, Carga Horária de 24 horas 

Parceria Prefeitura Municipal de Imperatriz e Prefeitura Municipal de Açailândia 

Imperatriz-Ma, 16 de __ ....... rev _____ er~ei'"'""'ro _ _ de 2006 

RAMA 



TREINAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL, ELETRÔNICO E CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO PREGOEIRO 
TEÓRICO E PRÁTICO 

Participante Fernando Grognonin 

Realizado no(s) dla(s) 4 e 5 de dezembro de 2006 

Local Mercure Hotel Brasília - Brasílio - DF ------- ----------------------
Professor(es) Ivan Barbosa Rigolin e Alexandre Cairo 

Carga horórla 16 horas 

MPÓSIOS E TIIEINAMHTOS LTDA. 
R.aC..-0~ ,... _ ,,._, 
01031'--llo~ 

São Paulo. 5 de dezembro de 2006. 

C:ootdenador lk S11npós10s e Trcmomeillos 



SIMPÓSIO 

GESTÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
ASPECTOS Jt.1R/01cos 

Participante Fernando Gragnonin 

Realizado no(s) dla(s) 16 de dezembro de 2005 

local Auditório NDJ - São Paulo - SP ---------------------------- ---
Professor(es) Ivan Barbosa Rigolin 

Cargo horária 8 horas 

MHSIOI t TREIIAMEITOS LTDA. 
fl,/11 eo;,.,.-.,~ :M-4 - 6' _, 

010'37-"0!I-Slo-f' 

São Paulo. 16 de dezembro d e 2005. 

C0<,nJemu.k•r de Simpósios e Trcinameolos 
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SIMPÓSIO 

LICITAÇÕES E A LEI N 2 8.666/93 

Participante Fernando Gragnonin 

Realizado no(s} dla(s} 15 de dezembro de 2005 

local __ Auditório NDJ Sõo Paulo SP 

Professor(~s) Carlos Pinto Coelho Motto 

Carga horórla ~ B~h~o~ro~s ________________ ___ _ _ _ 

São Paulo. 15 de dezembro de 2005. 

IINSIOS E TIIEIIWIEITOS LTDA. 
~io~ 
(.\)(,rdcnaJt•r Jc Simp!'1sios e Trcinamcntus 



Participante Fernando Grognonin 

Realizado no(s) dla(s) 12 e 13 de dezembro de 2005 

local Auditório NDJ - Sõo Paulo - SP 

Professor(es} Díogenes Gosparinl e Cynthia de Fáthima Dardes 

Carga horórla 16 horas 

MPÓSIOS E TREIIAMENTOI LTDA. 

- ~ Clbplrlllno, 34•-. -­
Ol DP.eot - SAo ~ 

São Paulo. 13 de dezembro de 2005. 

CoortlL'11a<lor de Simp6sius e Treinamentos 
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SIMPÓSIO 

CONTRATAÇÕES DIRETAS - SEM LICITAÇÃO, DISPENSA E INEXIGIBILIDADE & 

COMISSÕES DE LICITAÇÃO: PERMANENTES E ESPECIAIS 

Participante Fernando Grognonin 

Realizado no(s) dla(s) 14 de dezembro de 2005 

Local Auditório NDJ - São Paulo - SP 

Professor(es) Toshío Mukoi 

Cargo horórla 8 horas 

MPÓSIOS E TRUNAMENTOS LTDA. 

~ ~ °""""""'1o-- - • ..,.,., 
0~7-- - 81o l'lulc,,SP 

Sõo Paulo, 14 de dezembro d e 2005. 

~ '-ª~ 
Cerdônio Quadros 

C0<>rdenndor óe Simpósios e Trci11amcntos 
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CERTIFICADO 

Certificamos; para os devidos fins, que Fernando 
Grae;nanin, concluiu, com sucesso, o curso de 
Formação de Pree;oeiro em Pre2ão Eletrônico, . 
realizado nos dias 03 e 04 de junho de 2020, em João 
Lisboa (MA), com carga horária de 16 horas. 

Magn1Ãesquita Silva 
Instrutor . 

.... 

' .. ' . . . 
CNPJ: 37.280.007/0001-14 
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Nt 2011-00178 

(Y'Jr/ijt~aJJlOJ fjflC' ~~8J~ 

PPcu·uct/lOtt do 3° SEMINARIO MARANHENSE DE llCITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBllCAS. 
~eaft"xudo rle 1.'1 a 1S de Qç//nlc/4 :!011, e;n cf/7;;o .Z aJ - Q/1/c~ roJ11 ca}(!Jª h oJtáná rle 21; /w;raJ. 

Benjamin Zymler 
Mm1stro Presidente do Tnbunal de Cont;,s d11 Un/60 - TCU. 

Mestre em Direito e Estado pela UnB. 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
AdVogado. Mestre em Direito Público, Professor de Direito 

Administrativo, Escritor, CollSultor, Conferencista e 
Palestr11ntli!. 

Augusto Sherman cavalcantl 
Minlstro•substlwto do Tribunal de Contas da União. 

Mestrando em Direito e Estado. Professor de Cursos de 
Pós•Gradu;,cão. 

Edgar Gulmarles 
Advogado. Mestre em Direito Administrativo pela PUC/SP. 

Professor de Direito Administrativo. 

José Anacleto Abduch Santos 
Advogado. Procurador do Estado do Pilranil. Mestre e 

Doutorando em Direito Administra tivo pela UFPR. 
Professor de Direito Admlmstratlvo. 

Rodrigo Plrontl Agulrre de castro 
Doutorando e Mestre em Direito C'conôm,co e Soda/ 

PUCIPR. Especlal,sta em Dtrelto Administrativo IDRFB. 
C'specla//sta em Direito Empresarial PUC/PR. 

rbosa Coelho 
ócios & Treinamentos 

Nelson Haia Schocalr - Ph.I . 
Doutor em Filosofia Unlvérsica, PreSJdente da Academia de 

Letras do Bras,J, Secc,onal Rio de Janeiro, Professor de 
Ungua Portuguesa nas áreas Linguística e JuridJCil. 

Carlos Sebastllo da Costa 
Engenheiro peta UFMS. Pds graduado em Auditoria de 

Obras Públlcas. Auditor Federal de Controle Externo no 
Tribuna/ de Contas da Unlllo - TCU. 

Kella Soares 
Advogada. Espedalfsta em Direito Tributário e LeglslaçAo 

de Impostos, St!rvldora do Tnbunal de COf1taS do Estado do 
Milranhllo, Consultora n11 6re1 ele Lk1taçlo e Contratos. 

Carlos Welllngton leite de Almeida 
Auditor Federal de Controle Externo, 

Atual Secretário de Controle Externo no Maranh!o. 
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H0R. ,. PlNAL -· 

041 EDU212e METOOOLOGIA O... PESQUISA •a 100 u Affl IWJIAAMAAl;t.llOCWI ~ - """-W7 

042 E.DU2127 OlOA~ 00 ENSIMJ SUl'ERIOR .. 100 8"6 ~ IIEOIN,i,-AOQI,\ MESTIIE • UFIUIW 

0'2 ~ HERMEf,ElJTlCA JIJRIOICA 18 100 ao APR REISFMOE IIOVfOill-~ 

OII JUR2.051 DIREITO CONSTITUCIONAL li us 100 7.Jl APR WIZANTONO R.eERl ~-~ 

031 JUR20Cl4 DIREITO TRl8VT AAIO 1 18 100 8Jl Al>ft .IAIIEllUAADOINfTANA MU't'Al! • l'U0$PIIZ 

031 JUIU007 ORCW11ZACA0 POU1' .bo 1:STAOO UI 100 ao APR ·AN08.IC4PnWI t~,.. ,uc,sl'iQI 

(1)1 .AlR20lla OIRaTO TRlllUTAAIO li 41 100 e.o APR ""'1llllClONID!IIElU0t.O ... TAi( . Ul!lUOO 

032 JUR209II DIREITO AOMINISTRATl\1O ~ 100 7.0 Al>ft ~-,;IJOU) --~-ou JUR2100 OIRafO COttSTTtUCIONAI ♦ 48 100 7.0 APR WIZNITONIO~ IIIDTRfi • PUOSPlOI 

041 J\JR2101 WRITS COHSTl.E ACOES ESPECWS 40 100 u N'R HNUIAlll,CVl>U ~r,..~, 
Este curso foi realizado atendendo a resolução rf 1101 da Câmara de Educação Superior do CNE, <1e 03 de abril de 2001. 
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CONTEÚDO PROGRAMÃTICO 

DIA UM A/11111 / MANH4 E r~IIOCJ 
,U(l!TUM 

MÕOUlO 1- A UTIIVTUIIA DA (DNTMTACÃO IIIASIUJIIA 
A.finhl'ntot, COrlol ,-.,o c«ll!o ""'"" 

Ropno _ ......... , clü tltd>çilou _,,....a., públ<M: 

E,rnm.tta litpl dl con.tnl.t(;lo - • dt<.klo ct. contr•tlir; 
Alt~ ...,.,..,.,. na lotnlofJo do lkitoçlo t <01tt,.taçJo om 2010; 

~ An401 vet- do LAj. ~3, <°"' as "11ert<ll<H -••• pol) LIJ 12.,.9/lO 
., Ponto6 UHndlfl-do edtal • 0.Cir-1.st do edítal. 

MôDUlO U - COH1'11ATA(ÃO DE SUVtÇO$ OE P\lklODIU>f 1 'IIOl'AGAN<IA PUA ADIWNISTUÇÃO l'ÚIIUCA D( ACON>() COM A lfl 1Ul1/l0l0 
M/lúfrrvnto· ('9(1r Go,Jmorf!n 

Qual a ,b .......... cu lol nt ll.232/1011 ........ do -••nl ou o,-:illc:41 E1t>dos, Mllflltfi>lot . D.ruffo F<!Ôor>l onlo ob<•­
• obedear .J NWU ,..,._,, 

Qu.l o c~rto. t.a.-1 ct. ~icm de pubHc:lcbde • d• atHHiad•t mmpltm«.nttrff? 
IU d"~ otnD p,optp,ldo • pul,'i<td>do lnuttuclonoll 
A. t\OVa t,,1 ct~ • conu•~ dt 11inc.-s de pro~ ou• v•fculoJ. ck d.Mrtca,101 
QiaJ • ~o lntroc1U2ld.,,., ••'.rit!dH d• hobff~O(lo? 
tm IK• <lo <!1tpc»tó no ln<. 11 d~ ut. n <to lM 8 666/93. , poHlwel _,.,., sorvf,oJ do ""bl!c;idtd• Hm ll<lla,10 scb o f•nd>- do 
.,.._1bítid!ido7 
Qual-•.., a modalldad. • o dpotk li<ft~ pon, <Oftlrttaçlo de ..,.i<os tk oublkidtdol f ,o»Mtl adctor<O!I-, prqlo, 
COMUtJO ou NUio? 
~i:I H ttlCW~S IN,U do lfU1NfMMO (O.l'WCOtÓllo • .,,.-.o, oliN'1pt.6fiot? 
Como,. plOtt ... • 'ª'" .... ,,..d• llchl(IO Po<> -.iratO(loHrvl1os de pubhcldadol 
No que CW NtJpe,to to<> contr.10. qual • 1 ~lalinct11 tN.wn•1 E ooulitlll wbcontnitar detwtnNdos ;en,l((ll1 Qc,111 o OfOQtd IM.Ato 

P,lftVU.Ja,,. ._, P.M1I • h-J)6t..., dt Mibcomnt"'lol 

MÕOULO 111 -ASnCrOS 1'011.MlCOS DO SISUMA DUCGISTIIO OI PRfCOS 
MltJUtrontr. Edgor Guimorb:1 

Em quoà hl~.,,, ...,..t..i utÍ!ll, o S:.11.,,. d• a .. i.trod<t ,,eço,> 
., Cha_l,: ü <tMltolttN e dUYIMl&itN 1 

QUllls os <aUUIIJ q.,. • Ad"'"'"~ - ter nt l•H lnlerno da htitailo Pora ~ .. ~•"' do P-1. sobmudo «m "''°!So •· 
O.finiçlodo obj<,to • dos •-•ltatM>< mlnlmo e mhlmo: 
Fixaçjo do .,._ n,4,cimo; 

CotuJderando que I AdmtniJcf'A{la nlo en, obnl'td• 1 coftt~lr os oroc:fíllCK ou "4tl'V6COt ,.c,.1tradot. 6 M<:ffM.rio Wldkal • dOQÇlo 
Of'flmmt,rlt na Nttt>çJo ,,_,. o re1b1ro CM: preç-01? 
Qual modtlid»CH NOte, • auaif H caut1lH Meull.,t., JNTt • 1Ltbo~o tlo tdtt.11 
Q.u.,Jr as ptteuftand•cfts do ptOCHtafflrlnto ~ Jldt~o? 
11, M!j,ldKado no slsto'"" dt ,.,._,,., de p .. , .. 1 
o,-,.rSO& Pflf'°9 starl um rMltnO produto. o~ ,.mr 
fn, l1<.ft1çlo pork'llnl OU k>l•i. d•Y• wfiU<toqu•n1lt1tNO """'""°' ""'imo Cllt c:.ecf• Uffl ..... mc.lfflOQUI M ,..._,,, 1 obj.e'to. 
-m? 
Oquos.anu- -Atod4AoelnrodoPt-10q ... - .,. ... ,,.,. •• ,, 
O.tJwt•f•f'Mdo f'Ytre a enttdMe • o fonwador MY« lei to,maltpdoporc:oncr.1to ou a at• ,1ul1C:.Nntt7 

• t -..d rio publl<t, • AUo de lto"1•"' CM ,,_, Qua14 o p,.,o '1'4,Jm<> da YICEn<!01 E -•lv•I ,ia -~•1 
Ot»!J t.f cwúttln ntf:11.•Ânt.\ ~ ,.. o ..... n,r;q,Mtnto da~--- 64 -tlJ(tro d• Pre,m1 
A ..... ,rttfl d01 OJnttalo& dH:00'9!\tU eh At• CM "-c!ft,o de P.-.(CK. fk• YlnC.U'-dl à •c•nat ,. rtsf)eWV• .,., 

• f ,-.,.., o KrtKomo en, 251' d• ••• de A .. ,,tto CM Pntço,1 Alnda. •_..,,..o•~ tm 151' h wla <On\Ato --.Rco 
ffcorNntt dá ela d• "'"""° dl Pf'e<"OJ7 
O (tua H «l'lttnde oor "uront"' • qu,4 sJo oc ,-c»\MitOI pen sua adoçlo7 f pOSJ.~.t 1Mtw à A.ta de •ntldlNft ct. out,. N(Ht,, E......,.., o rNjllOto ou• rowJo dot p,_ ,qlstrtdos em 1t•1 

()IA "' 0€ ,U/1/1 {M4NHAJ 
MÓDUlO IV-O 0UAl10 Of CONTRATMSCM UOTA(Ã()~IHDO • lfl 
Mlnlt•n,~r,. Jorf• llftNt /ls<o6,r hmaodff 

~ .,....i,,,,.nto r1t conua11clo ...,..,., 
ju,tillu,IJY• (H j)ftÇOt; 

• tmerstnc• · • ovolUISo dt Jump,udind• 

MÔOIJlO Y - A ltESflONSAIIUDAOE DO -'"lSSOIIJUIIIDICo E 00 GESTOR P0II ATOS NO P110al>IM[ltlO UOTl,lÕRlO 
,..,,,,.,_,. Jtuv• Ullult loéob~ ,.,..,,n,lfl 

.,, ~rt.eer n,e Conttttt(lo ditfll Mffl 4w:tt~io. 
•-çlodood"°I 
ru,of'J.lbildachl &Oftd:8111 com m 1•.tto, 

OFICINAS SIMULTAN(AS / • HOIIAS GADAJ- /1A~Of] 

(NfOQUl 51STCMICO 00 COHTIIOU INT[llNO NAS llCTT-"tÕíS f COHTMTOS AOMINISTIIATIVOS 
M.in11trv.1ttr· bdnao P,rontJ Ao~# d# Couro• CodoJ w,~aton tett• •• "1m#ldo 
ASCAlaAÇÃO Df OIIMS f S[Rlll(OS DE CNGlNHAA:tA-ASH;CfOS T(CN.ICOS 
MJn&,,.,,,w· e.rim Hbo$ólo d• Carro 

(STflUTIIRAÇM f REDAÇÃO Df IU:ClllUOS ADMJNISTIIATIVOS E DfOSOU NAS UOTAÇ.00 Pl)euCAS - ASl'lCTOS l'fl.(ncos 
M/nlst,onr, -A.to/li 5d,«o.,- ,h 1. 
COMO PlANEJAR E aA80Mlt TlllMOS Df RUERINCIA 1 ,110,nos 84slCOS N4S UOTAÇÕU l'ÚBI.IU.S 
A1'H11'ítto11N! t.tla Soofff 

0/11 JS OE AIUIIL/MANIIA ETAROé/ 
MOOULO VI -0 QUE MUDA NAS LICITAÇÕO E Pll(Gõe$ COII! A NOVA LU 12.).1,!lOl0 
Mlttt1trOJ1tf JoHA1UKt.troAbd11ChSontM 

O.senvoMmtn.to N.cfonl~ Si.st:tll)tiffl 
M1tpnstk pro,.,._ 
fu-&.u d• 'lpolo 
,.,_uoProcMM>li•lto 
Coftln:cs-Adman,str.UVOS na Nov, t.t 
Novtu••P...,, 

MÔOUlO YII - AQUISIÇÕO l'ÔIIUCAS sumNTAYCIS OE ACOl\00 COM A IH l/1010 ..... 11,,.,.,. _ .._..ro ,Mxludt .SONtN 
SU1otet11UU.d.ede NS .ctui~6t• púbhus 
o11mo1 e oulr>s boat pr•tlm 
Co,np obedtc-er H norrnlJ de NC♦ndl 
Sldt•ntabMdlfo• ttffl t0"1Pf'H 
s..stent~bitídt.d• em ff.MÇOJ 

S"-Sttottta.bmd•d• emobtu 

MOOUlO YlU-0 DfCIIITO 7J74/l0.10f 0D1-ftTO 1)( Pllfrfll(NClAN.AS UCITAÇÕUDE TI 
Minlttr,mte· ""9Wto 511-0,voJcontl 

A S.le<lo do F0tne<odor ,,., Cc>•ira111e.s da TI 
O c-,,t.Ario Jll<a tdennf~.lo d• he1ls • .se,vjc-~ 

A modefidtd:t lldu16no "''• contmoçlo do n 
O crit4.r1o "°'" ldcotill<oçl<> do,,.""'.,. rie ,..,..,.,. otodomlnantomoni. ""•lectutl 
A tu.tP<'ON~d•do de lodt~ do tipo tknf<• • -a nu <ont.-.teç6-J do n 
o Dn1tode ,,.,.,t,,r:,. 
A '2(efer6nci:I h: rnctO • pt,QutMt lffl.-.a.aJ 
0 o.roctu0 pl'Odutftt'O w,,tco 
A.,..,_,._ .,..t.dltç6c•dt TI 

M00Ul0 1)1 - A IN J/lOO!J f A I\EPACTUA(:ÃO DE alNTM TOS 
Mmiftrontr AIJfltJ•to5.MrrrMl1t C.oWJ.b:mh 

M.l.n\llt:nçlo d•.t condtÇh.s 1!e1N1s éfa p,-opona 
trevf•lo• ~brio ~o f..,.Kl'lro dos con1r1to1 
Re•JIJ!t• • lltp;tttua,çlo doa conuatos 
o A<6AII<> 1563/200<--TOJ-l>'•••no 
Os-lo< 1 U7/l00h 112'/lOOl•TC\J-J'len6no 
A «pacluoç&o •m po,celct, ,.,u_ 1 IN 3/lOO'# 

PAU5TIIA O! CNCEJHI/IMCNTO 
• fXTCNSÃO DOCOH!llOllOIEltCIDO ,uo TIUIUHAL DE CONTAS N.+.s UCITAÇÕlS l NOSCONTMTOS 
Polnlror,tr. ,.,..,.. ltti}of,tln l)ffllt1 

-

-
-



'l/erint[!!.C 
ATESTADO 

HERINGER TAXI AÉREO LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob o nº 06.933.485/ 0001-52, com sede na v: 

Moacyr Spósito Ribeiro Hangar II - Aeroporto Prefeito Renato Cortez foreira, 

Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Aloisio Pedro Heringer, 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de nº 

028374752004-5 SSP-.MA e do CPF nº 054.769.683-34 ATESTA que o Sr. 

Fernando Gragnanin, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB-MA sob o 

nº 6471, portador da cédula de identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e CPF nº 

820.908.233-72 presta serviços de· ASSESSORIA JURÍDICA EM 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para esta empresa 

por meio da análise de instrumentos convocatórios, elaboração de impugnações 

de editais, elaboração de recursos administrativos, contrarrazões, 

representações junto a Tribunais de Contas, análise de documentos 

habilitatórios e demais atos pertinentes a procedimentos de licitação em que 

esta empresa figura como participante, bem como os contratos administrativos 

decorrentes. 

Atestamos que os serviços são prestados com excelência, inexistindo 

quaisquer atos que desabonem 

Imperatriz ~1A), 18 de Dezembro de 2020 

._ ,r-~ 
HERINGER TÁXI AÉREO LTDA. 

Representante Legal 

Av: Moacyr Spósito Ribeiro Hangar li • Aeroporto Prefeito Renato Cortez Moreira, Imperatriz/Ma • Brasil -
Tel.: (99) 2101-8400 

www.grupoheringer.com.br • e-mail: aloísio@grupoheringer.com.br 



J1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEJTURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no exercício das 
atribuições que lhe confere a lei, vem por meio deste DECLARAR que o Sr. Fernando 
Gragnanin, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB-MA sob o nº 6471 , RG: 
18364893-5 SSP-MA e CPF: 820.908.233-72 prestou SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para a 
admjnistração pública municipal nos exercícios financeiros de 2017 à 2018, cumprindo 
fielmente suas atribuições. 

Declaro ainda que inexistem quaisquer atos ou fatos que desabonem a conduta 
do profissional acima indicado. -

João Lisboa (MA), 30 de Janeiro de 2019 

\ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE !TINGA DO MARANHÃO-MA 
RUA SENADOR JOS~ SARNEY N.S! 41- CENTRO - !TINGA/MA 

CNPJ: 01.614.537 /0001-04 FONE: (99) 3531-4158 

ATESTADO 

A Secretaria Municipal de Finanças do município de !tinga do Maranhão 

(MA) ATESTA que FERNANDO GRAGNANIN, brasileiro, casado, advogado inscrito 

na OAB-MA sob o nº 6471 , RG: 18364893-5 SSP-MA e CPF: 820.908.233-72 

PRESTOU SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E 

CONTRA TOS ADMINISTRATIVOS para o Poder Executivo municipal nos anos de 

2009 (dois mil e nove) à 2016 (dois mil e dezesseis). 

Atestamos ainda a notória especialização do profissional, bem como a 

excelência dos serviços prestados e a inocorrência de quaisquer atos ou fatos que 

desabonem a conduta do mesmo 

ltinga do Maranhão - MA, 19 de Dezembro de 2016 

Maria Marlen~ Araújo da Silva 

Secretária Municipal 
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Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNIOPAL OE JOÃO LISBOA 

ATESTADO DE CAP..ACIDADE TÉCNICA 

O PREFEITO MUN1CIP AL DE JOÃO LISBOA - MA, no exercício das 
atribuições que lhe confere a lei, vem por meio deste DECLARAR que FERNA DO 
GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVlDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 35.700.981/0001-64, por meio do Sr. Fernando Gragnanin, brasileiro. casado, advogado 
inscrito na OAB-MA sob o nº 6471, RG: 18364893-5 SSP-MA e CPF: 820.908.233-72 
prestou SERVlÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS para a administração pública municipal no 
exercícios financeiros de 2021 .à 2024, cumprindo fielmente suas atribuições. 

Declaro ainda que inexistem quaisquer atos ou fatos que desabonem a conduta 
do profissional acima indicado. 



1 O. O. PODER EXEC\fTIVO 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO. 
EM SÃO LUIS, 2 DE MARÇO DE 2018, t9r DA CNDEPENDf3 -
ClA E 130°01-\ REPÚBLICA. 

ODAlR JOSÉ NEVES SANTOS 
Presidente da Com1SSào Central Permanente de licitação 

O PRE IDE :-CE DA COJ\U SÃO CENTRAL PERMA­
l'IENTE DE UCJTAÇÃO. no u.w da compt1€ncia delcg;.ida pelo ~"trtú 

n" 30.719. de 9 de abril de 2015. e tendo em vistn o Oficio r? 045512018-
GAB'CCL. Je 16 de março de 2018 (Processo o• 7050512018-CC). 
da Com1s:;ilo Central Permanente de L1c11açiio, 

RE OLVE 

Nomear ALYSON JOSÊ BARROS MELONlO para o cargo 
em comissão de Allltihar de Serviço, Simbolo DAl-1, da Comissão 
Central Permanente de Licila ão, devendo ser assim considerado a 
pamr de 16 de março de 2018. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO .DO MARANHÃO, 
EM SÃO LUIS, 28 DE MARÇO DE 2018. 197• DA INDEPENDEN­
ClA E 130" DA REPÚBLICA. 

ODAlR JOSÉ NEVES SA.'ITOS 
Presidente da Comissão Central Permanente de Licitação 

Agiocia Executiva MetropoUtaoa do Sudoeste Manmhense 
AGEMSUL 

PORTARIA "'010/2018-CAB/AGEMS L 

Imperatriz - MA. tm 02 Je Abnl de 201 R 

O presidente da A11~ncla Executiva Metropolitana do Su­
doestt )b.ranht-ast -AGE.\1SUL, no uso de suas atnbuições leg111s, 
confrridas pela Lei nº 10.724 de 29 de novembro de 2017, e de acordo 
com o Lei n. 0 9 771, de 19 de março de 2013. 

RESOLVE: 

Art.1" - O1\tEARoSr. FERNANDOGRAG:"IANI ,bmi­
leu·~. casado. advogado, inscrito na OAB-MA sob o n• 6.471, portador 
da .:tdula d.: iJcn11dadc de nº 18364893-5 SSPIMA e do CPF nº 
8:!0.908.233-72, paru exer.:er o cargo em com1ssio de Pregoeiro, 
devendo ser ~ssim considerado a partir dcs1a dara. 

Art. 2" - f,Sta Pomria entra cm vigor na data~ sua publicação, 
revogadas as d1spos1ções em contrário. 

Dê-se ciêm.:ia, publique-se e cumpra-se. 

FREDERI OCLEM ENTINOÃ.'1/Gt:LO 
Presidente da Ag~ncia faccut1V11 Metropolitana 

do Sudoeste Maranh,:mle - AGEMSUL 

COMISSÃO CENTRAL PERMA ENTE DE LICITAÇÃO 

PORTARIA "025/2018-CCL, DE030EADRILDE2018. 

OPR " ll>ENTEDACOMISSÀOCENTltALPERMANEN­
TF: Of. LICITAÇÃO· CCL, no ~erdc10 das suas atribu11,:ões legais. 
considerando o conudo no art. 51 da Lei Federal n" 8.666/1993, qu1: 
dispõt: sobre a ro1a1iv1dade dos m.:mbros Jas Comissõl'S de Liciração, 

QUARTA-FElRA, 04 -ABRIL- 2018 1 
RESOLVE: 

Art 1° lnshtuir a Comissão Especial de Licitação que tem por 
competência realizar processos licitat6nos, d.Jspe~ e inex1gibtl1dadcs 
para as aquisições e contramções dcobra.,eSC'J'Viços financiados com~ 
do Banco aoooal de Dl:sem-olvunento Econômico e Social (BNDESJ e 
outros Programas e Projetos complementares. 

Parágrafo único -As atribuições especificadas no caput des­
te artigo nio alcançam os processos lic1tat6rios, dispensas e 
ineiugibihdades para as aqumçõe e conlratações de obras e sen·1-
ços necemnos à implementação de Programas e Projetos que tive­
rem origem lll1S Secretari3S de Estado Executoras que, por decreto, 
estepm investidos nas competências a que se refere o art. 4" da 
Lei Estadual n• 10.297, de 19 de ago to de 2015. 

Art 2" As funções da Comissão Especial de Licitação serio 
d~nvolvicbs: 

1) em composição plcn:uia; 

II} por duas Câmaras de Julgamento, compostas por 03 (trê11) 
membros escolhidos dentre os membros da CEL; 

§ l" Em composição plenária compete a Comissão Especial de 
Licitação: 

1) dccidfr sobre procedimentos lic1tatónos. dispens3s e 
1m:x1g1b1lidad1:s para as aquis1çcx.>s e contratações de obras e serviços, 
subme1cndo a homologação do 111ular do órgào ou entidade cm que se 
10ic1ou o respectivo processo ou daquele responsável pela contratação, 
após adjudicação do Presidente da CEL; 

li) decidir sobre procedimentos auxiliares à hcilllçào. 

III) receber recursos contra seus próprios atos e pronunc111r-se 
a respeito. in.struindo-os para decisão da antoridade competmte, quando 
mantida a decisão; 

IV) emitir p3l'OCCI sobre a aphcaç-Jo de sanções a licit1mtcs, 
fornecedores, prestadores de serviços e agentes públicos que pratica­
rem atos cm des.icordo com a lei e com .is demais normas aplic veis à 
espécie, inclusive as condições do edital e do contrato, relativamente 
aos atos praticados no órg_Jo interessado, em decorrincia de licitaçcks 
de sua competência; 

V) preparar os atos e os relatórios circunstanciados de uas 
atividades; 

VI) requerer, sempre que necessário, inclusive med1an1e a 
contrataç/lo de pessoas foicas ou juridicas especiali7.adas, pareceres 
1éc01cos e quaisquer ourr.,s diligências destinodas a esdarecer ou com­
ph:mc:ntar a instrução dos procedimentos licitatônos e outros de 
mtcresse Jos órgão de licitaçlio, 

Vll) requisitar seglllllnça administrativa DCCCSSllria ao desem-
penho de suas funções; 

VII I) executar outras ahvi<ladcs uimntes a sua área ll:: oompetência. 

§2• Cumpcle ãs Câmaras de Julgamento de Licitação - CJLs: 

1- mihz.ar os proc.,:tlimentos liciwtórios definidos pcl3 C omlSSào 
Especial de LitiUIÇão. bem como, no dmbito dci.1.a competfncia. n:cebei­
recursos con1ra seus próprios atos e pronuncilll-sc a rcspri10. instruindo-os 
paro decisão da autoridade competente, quando mantida a decisão; 

11 - reconsiderar as decisões tomadas em scssllo pública, 

ln - execulal' outras atividades inerentes ã sua ár"C.l de oompelincia 

Art. 3º A Comis:~o de que trata CSl3 Portaria é eompoi.18 por: 

1 - LUÍS CARLOS OLIVEIRA SILVA, matricula 2479582, 
Pn::s1denle; 



~~ u 
ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO 

O Secretário Municipal de Administração do município de Burlt irana - MA, 

pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 01.601.303/0001-22, 
com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, DECLARA que Fernando 

Gragnanín, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB-MA sob o n2 6471, RG: 18364893-5 
SSP-MA e CPF: 820.908.233-72 prestou serviços de assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos para a municipalidade nos exercícios financeiros de 2013 (dois mil 

e treze) a 2018 (dois mil e dezoito). 

Registramos que os serviços foram devidamente executados e que inexistem 

quaisquer fatos ou atos que desabonem a conduta do profissional acima indicado. 

Buritirana (MA), 07 de Janeiro de 2019 

~~sleyé.n,~ ~ r-
Secretário Municipal de Administração 

\ 



Prefeitura Municipal 
de Sítio Novo - MA 
Gabinete do Prefeito 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

\ 
I 

ldPIO DE SÍTIO OVO - MA. o-.6~ 1.031 0001-64. 
com sede adofüústrati\a na Av nida Presidente José Sarney n. ntrO. por seu Prefeito, 
JOAO RV ALHO DO · REIS, brasileiro. casado. agente político, rtàdor da cédula de 
identida cli, nº 022943342002-7 S ' P-MA e do CPF nº 168.460.442-72 TE TA que o Sr. 
remando Gragnanin. bra!>ileiro. casado, advogado inscrito na O 8-MA o nº 6471, RG: 
l8364893-5 • P-MA e PF: 820.908.233-72 prestou serviço de se soria jurídica em 
licitaçõe e uústrativus paral a administrc&Ção públi a municipal no exercício 
liilan eir -d vmte). 

Atestamo~ ainda 4ue os scr\liços foram prestados com cxcclê ia. não existindo 
4uai: ucr atos que desabôncm ::i conduta do protissionaJ acima indicado. 

PREFli: ITO MUNICIPAL 

Av. west0ente JOSé samey, SIN°-Centro • CEP: 65.925-000 -CNPJ: 0S.631.031/0001-64 



CÂMARA MUNICIPAL OE 

_ BALSAS-MA 

TERMO DE CONTRATO N" 2S/2023 OE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂ~ARA MUNICIPAL DE 
BALSAS-MA E FERNANDO GRAGNANIN 
SOCIEDADE fNDlVIDUAL DE J\DVO ACIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS-MA, Entidade de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ nº 06.777.130/0001-l 1, com sede na Rua José Coelho Noleto, nº 2008, bairro Potosi. 
Balsas-MA, neste a.to representada pelo Presidente da Casa Moisés Coelho e Silva Neto, 
brasileiro, casado, agente politico, portador da Cédula de ldcntidadc RG nº l 138543990 SEJUSP 
e do CPF nº 003.702.043-95, residente e domiciliado na Rua Presidente Figueiredo s/n Bairro 
São Luls, nesta cidade de Balsas-MA, doravante denominada CONTRATANTE e 
FERNANDO GRAGNANl1 SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA, pessoa 
Jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-64, com sede na Rua 
Godofrcdo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, CfiP: 65.900-100 - Imperatriz - MA, neste ato 
representada por seu titular Sr. Fernando Grngnanin, brasileiro, casado, advogado. inscrito na 
OAB-MA sob o oº 6.4 71, portador da cédula de identidade de nº l 8364893-S SSP-MA e do CPF 
nº 820.908.233-72, aqui denominada CONTRATADA, com base no Processo de 
InexlgibiUdade de Licitação nº 02/2023, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SliRVIÇOS, com fulcro na Lei nº 8.666/93, observando, ainda, as disposições 
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do consumidor), aplicáveis a esta contratação. devendo ser 
observadas as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRlMElRA -- OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria e consultorfa jurídica 
especializada em licita.Çõcs e contratos administrativos, em conformidade com as especificações 
constantes do Tenno de Referencia do processo de INEXIGIBILIDADE DE LlClT AÇÃO 
tombado sob o nº 02/2023 e da proposta apresentada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
Vinculam~se ao presente Contrato, independentemente de transcnçao, o processo de 
l EXJGlBILlDADR DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 02/2023. 

CLÁUSULA TF.RCElRA - DO VALOR TOTAL 
O vaJor total estimado deste contrato é de RS 79.200,00 (seunta e nove mil, d11tentos reais), ,, 
ser pago em doz~ parcelas mensais de R$ 6. 600,00 (stis mil e seiscentos reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decon·cnlcs do presente ootrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

O 1 - Câmara MunicipaJ de Balsus: 
O 1 031 .000 l l .2~004 - Manutenção das Atividades Administrativas da Câmara Municipal 
3.3.90.39.00.00-Outros Scrviço:s de Terceiros ·· Pessoa Juridica 

\ 
___ C_À_M_ A_RA _ _ M_U_N_IC-IP_A_L_O_E __ B_A_L_S_A_S ___ C_N_P.-J-: 0- 6-.7- TT-.1-30_/0_00_1_·1-,--~ 

Alll Dr. Jow CoelhO Noleto, n• roo . bairro Potes, -Cep· 65.800-«Xl - fone: (99) 3541-2086- Balsas - Ma 
E-ma~: ca,marabaJsas@grnall.com 
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GAMARA MUNICIPAL OE 

__ BALSAS-MA 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO DE VIGtNCIA E EXECUÇÃO 
O presente contrato entrará cm vigor na data de sua assinatura e findará cm 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos tcm1os do que disciplina o art. 57, JI, da 
Lei nº 8.666/93 , condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
Os serviços serão executados em confonnidadc com as necessidades da CONTRATANTE, por 
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE ob1iga-se a: 
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a fonna e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras cm vigor: 
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos e relatórios 
apresentados. 
e) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto. 
d) Receber o objeto cm estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso de 
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva do objeto, 
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato; 
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato; 
g) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
h) Designar mn servidor para acompanhar e fisca lizar a execução do objeto da contratação, nos 
termos da Lei; 

i) Pcmlitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da 
CONTRATANTE, quando necessário para acompanhar a execução; 
j) Receber os serviços em confonnidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e 
demais condições estabelecidas no Tenno de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; 

CLÁUSULA orr AVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, a 
CONTRA TADJ\ se obtiga a executar o objeto de acordo com as cspcci ficaçõcs do tcm10 de 
referência do processo de JNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 02/2023 c 
de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de transcrição. 

Constituem ainda obrigações da CONTRJ\ T ADA: 
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no tenno de referência; 
b) Atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE 
e) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE, nos 
prazos estabelecidos no processo de INEXJGJBILIDADE DE LICITAÇÃO; 
d) Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e o~rigaçõcs 
come,ciais, fiscais, sociais, lributãrias, trabalhistas e previdenciãrias, ou quaisqu\: ou: ,\ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS - CNPJ: 06.777.130/0001-11 \ .· ~ 
Rua Or José Coelho Noleto n• 2008". bauro Potosi - Cep 65.800-000- Fone \991 i541 -2086 - 8alsas - Maranhão , 

E-mail carnarabaJsas@gma1l.com '-- · 
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previstas na legislação cm vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mào­
dc-obra ncccs~âria à completa rcali7.ação dos serviços. até o seu tém1ino; 
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seu!! 
empregados, que porventura serão utili7..ados por força da execução do presente contrato; 
f) Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes 
deste instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato; 
g) A CO TRATADA deverá indicar gestor para a fiel execução do contrato; 
h) A CONTRATADA deverá cumprir, além das exigências clcncadas neste instrumento, todas 
aquelas constantes no TERMO DE REFERtNCIA do processo de I EXIClBll.lDAIJE DE 
LJCIT AÇÃO do qual decorre o presente contrato; 
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entrega; 
j) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas no processo de lNJ<:XIClBILID DE OE LICITAÇÃO. 
j. l) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item "j", a CONTRATA D/\ deverá atender. 

CLÁUSULA l\°O A - DAS PENALID DE 
A mcxccução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujcitarã o 
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
a) 0.33% (trinta e três ct!ntésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da. parcela co ohjeto 
cm atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0.66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valur da parecia cm 
atraso a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do 
contrato; 

PARÁGRAFO PRI ;JElRO: A referida multa será aplicada mediante notificação. 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. podendo a mesma ser compensada 
com quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE. 

J,ARÁGRAFO SEG NDO: A administração poderá, nos casos de incxecuçào total ou parcial 
Jo contrato. garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções: 
a) Advc11ência 
b} Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato. nos casos que ensejarem sua 
rescisão dctcnninada por ato unilateral e escrito da contratante; 
e) Suspensão tcmporària de participação cm licitação e impedimento de ~ontratar co1n a 
administração pública, pelo prazo de até 05 (cincos) anos, a critério da autoridade competente, 
segundo a naturc1,.'\ e gravidade da faha e/ou penalidades anteriores cm caso de reincidência. 
d) Declaração de inidoneidadc, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promo ida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante 
ressarcir a CONTRATAI TE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o pr.v.o da sanção 
aplicada com base no subitcm anterior. 

PARÁGRAFO 'fF.RClU RO: As multas serão recolhidas no pra/.O máximo de 15 (qutn4c) d ia~ 
comado~ da Notificação oficial. 

' ~'J 
CÂMARA MUNICIPAL OE BALSAS - CNPJ · 06.777 .130/0001·11 ~ 
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PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as 
penalidades, oo todo ou cm parte, quando a infração for dcvidameotc justificada pela 
CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável. 
para a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA of:CIMA - DO PAGAMENTO 
Para fazer face MS desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos financeiros 
consignados na CLÁUSULA QUARTA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços scrao os constantes na proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à RtGULARIDADE FISCAL 
DA CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação cm todos os seus pedidos de 
pagamentos por meio da seguinte documentação: 

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço~ 
b) cópia da Nota de Empenho; 
e) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil c pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 
t) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Divida Ativa,junto à Fazenda Estadual; 
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal: 
i) Certificado de Regularidade do FGTS; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 05 (cinco) dias úteis contados a 
pa1tir da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para ser efetuado 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no ato da contratação, para o que deverá, na 
oportunidade. informar o nome do Banco, o n.º da Agência c da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer o crédito, não sendo pcm1itidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 
a) A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo. e ser 
upresentada â CONTRATANTE até o décimo dia do mês subsequente ao 
fomccimcntolcxccução. 

PARA.GRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma fom1a paro tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima refenda e a 
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscaVfatura, a serem incluídos em fatura própria. 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = l x N x VP; na qual 

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS- CNPJ: 06.777.130/0001-11 
Rua Dr José Cooho NolelO n• 1008;. bairro Potos, -Cep: 65,800-000- Fone (99) 3541-2086 - BalSas - f~nhâo ,/ 

E-mail: camarabalsas@gmail.com ~ 
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EM = Encargos moratónos; 
N = Número de dléls entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
1 = Índice de compensação financeira-= 0,00016438, assim apurado: 

J ,a i 1 = 61100 1 = 0.00016438 
365 365 

Em que i = tax:i percentual anual no valor de 6°.4. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 
respectivo montante sofrerá desconto proporcional. nas mesma condições estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa cm real e conter, 
obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da conta 
corrente da Contratada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta cm. virtude de 
penalidade ou inadímpl~ocia, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção 
monetária. 

PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e contribuições sociais (lNSS, ISS, 
COFrNS, PIS, CSSL e Ul), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas 
definidos na lcgisiação pertinente. 

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicãvel a retenção de impostos, a empresa contratada 
deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) físcaJ(is)1 e apresentar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida, 
cuja retenção na fonte lícarâ a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o recolhimento e 
posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da 
quitação da nota fiscal, fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal, 
sendo apenas um destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo que 
incida sobre o valor dos serviços executados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os arrases ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela 
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCll\lA PRIMEIRA - 00 FJSCAL DE CONTRA TO 
A fiscalização deste Contrato será efetuada por servidor público designado pela 
CONTRATANTE, que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à 
regularização das faltas 011 defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCt IA SEGUNDA - DA SUB O 1"RAÇÃO, CtSSÃO 
TRANSFERiNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CO 'TRATUAIS 1 

\ 
CAMARA MUNICIPAL OE BALSAS - CNPJ. 06.777 .130/0001-11 

Rua Dr. José Coelho Nolelo, n• 20011. bairro Potosi - Cep: 65.SQO.OOO - Fone. (99) 3$41-2086 - Balsas - Mara1• ão 
E-mail: camarabalsas@gma~.com 



GAMARA MUNICIPAL DE 

BALSAS-MA 

O presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no lodo ou cm parte, 
sob pena de imediata rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCElRA - DA lNEXECUÇÃO CO TRATUAL 
A incxccuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento, nos tcnnos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
Constituem motivos cnscjadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, 
da Lei Federal nº 8.666/93, e ocorrerá nos tcnnos do art. 79, do mesmo diploma legal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato, 
indcpendcnrementc de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito de reclamação ou indeni7.açâo, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, sempre 
que ocorrer: 
a) lnadimplênc1a de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA; 
b) Inobservância de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRATANTE; 
e) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem justificativa 
apresentada e aceita pela CONTRATANTE; 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA; 
e) Transfcrênda, ho todo ou cm parte, do objeto deste Contrato. 

PARÁGRAFO ~EGU roo: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o 
pagamento das prestações vincendas, no caso de rescisão administrativa prevista no citado Art. 
77, sem obrigação de indenizar a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRA TANTç, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 
se processada por escrito. mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sondo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉ}ClMA EXTA- DA lfABILITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, cm compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, as condições de habililnçâo exigidas no processo de 
I'NEXIGIBILIO{\DE OE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
a) Os preços são fixos e irrcajustáveis no pra:w de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
b) Dentro do pra/o de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados pod~rão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando.-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência {\a 
anualidade. 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS - CNPJ 06 77 l 130/0001-11 
Rua Dr. JOS! Cu,lll(,) N<klO. n• 2008, bairro Potosi-Cep: 65.SOO-OOO- Foue. (9913~ 1-2086- Balsas - Mara,lMo 

E-mail: camarabalsas@gmail.com 
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e) Nos reajustes shbsequentcs ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financ iros do último reajuste. 
d) No cac;o de a~so ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA b importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
corrcspondenlc 1- logo seja divulgado o indicc definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memó ia de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor rcmancsccnlc, 
sempre que este o orrer. 
e) Nas aferições ais, o iodice utilizado para rClljuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
t) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fonna não 
possa mais ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então eln vigor. 
g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo. 
h) O reajuste será reali7.ado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Cootrato serâ publicado pelo CONTRATANTE oa imprensa oficial, 
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a 
publicação condição indispc_nsávcl à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCI 1A NONA - DO FORO 
fica eleito o foro de Balsas (MA), com renúnciu expressa de qualquer outro, por lllats 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dú idas oriundas do presente instrumento. 

E por es\arcm de acordo, depois de lido e ac ~do conforme, foi o presente contrato lavrado cm 
três cópias de igual teor e fom1a, as inado pcl s partes e ~cstcmunhas abaixo: --.... 

A, 23 de junho de 2023. 

CÂMARA 
Moisés toclb 

FERNAND 1 

GRAGNANIN 

e,. V creador 
ATANTE 

CNPJ Nº 
. 0/0001-11 

Assinado de forma 
digital por FERNANDO 
GRAGNANIN 

FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE 1NDJV1DUAL DJ<: ADVOCACIA 
CNPJ nº 35.700.981/0001-64 

Fernando Gragnanin - CPF nº 820.908.233-72 
CONTRATADO 

CÂMARA MUNICIPAL OE BALSAS-CNPJ: 06.777.13-0/0001-11 ---
Rua Dr. José Coelho Noleto. n~ 2008'!. bairro Po4os, -Cep: 65.800-000 - Fone· (99) 3541-2086 - Sais.as - Mamnti& 

E-mail· camarabalsas@gmail.com 
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I / / 
Nomc:___,µ....J~,___-,.:.+_.J,.,;;;,✓ .. _....,_...., .u·..;;;-~' s..:'-=-----
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CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS 

AVISO OE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO 
ADMINIS:TRATIVO N t 12/2023 CONCORRÊNCIA PUBLICA N9 

01/2023 

AVISO DE RESUL TAOO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt 12/2023 
CONCORRtNCIA PÚBLICA NO Ol/2023 

A Câmara Municipal de Balsas, por intermédio da Presidente da 
Comissão Permanente de licitações e Pregoeira, torna público o 
resultado licitação em epígrafe. cujo objeto é a Contratação de empresa 
especializada para a Prestação de serviços de planejamento técnico, 
Implantação. operação, produção, pós-produção, veiculação, 
transmissão, reprodução e retransmissão de conteúdos audiovisuais. 
incluindo a disponibilização de lodos os equipamentos que serão 
utilizados para a execução dos serviços, de interesse da Câmara 
Municlpaf de Balsas-MA, sagrando-se vencedora a empresa CANAL 
SERVICE L TDA, inscrita no CNPJ n9 63.537 .096/0001-41. no valor total 
de R$ no.000,00 (setecentos e vinte mil reais} a serem pagos em 
12 (doze) parcelas mensais de R$ 60.000.00 (sessenta mil reais). 

vnforme proposta de preço final anexa ao processo IJcitatóno, estando 
de acordo com a Let n11• 8.666/93 e suas alterações. Balsas/MA, 27 de 
junho de 2023. M~CllA BRITO DE SOUSA. Presidente/Pregoeira da CPL 

Publicado por. GII.NAFP.AN DA MOTA PEREIRA 
Código idenhficador: 027adl56ebbcd33a2004c606b83bf64b 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO 
ADMlfOSTRATIVO Nt 14/2023 PREGÃO PRESENCIAL N9 06/2023 

AVISO DE RESUl TAOO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NV 14(2023 
PREGÃO PRESENCIAL NO 06(2023 

A Câmara Municipal de Balsas, por intermédio da Presidente da 
Comlssao Permanente de Licitações e Pregoeira, torna p(Íblico o 
resultado licitação em epígrafe, cujo objeto é o registro de preços 
para a futura e eventual contrataçllo de empresa especlallzada na 
prestação de servu;os de transporte com motorista, a serem 

ecutados de acordo com os requisitos constantes neste Edital. 
<'Onforme especificações constantes no Anexo 1- Termo de Referência e 
Aviso de E·sclarecimento, que são partes Integrantes do Edital. 
sagrando•se vencedora a empresa DISTRIBUIDORA STEllA LTDA -
CNPJ nt 14.496.361/0001•85, no valor total de ll$ 461.000,00 
(quatrocentos e sessenta e sete mil reais), a serem pagos em 12 
(doze) parcelas mensais de Rs 12.972.22 (doze mil. novecentos e 
setenta e dois reais e vinte e dois centavos). 

Conforme proposta de preço final anexa ao processo lic1tat6rio. estando 
de acordo com a Lei n9. 8.666/93 e suas alterações. Balsas/MA, 26 de 
Junho de 2023. MA~OlA BRITO DE SOUSA. Presidente/Pregoeira da CPL 

Publicado por. GILMAFRAN DA MOTA PEREIRA 
Código identificador: 96cld78d8adfeaBaeOcll9eccd2983b6 

EXTRATO DE CONTRATO. EXTRATO 00 CONTJI.ATO NR 25/ 2023 

EXTRATO DE CONTRATO, Extrato do Contrato nQ 25/2023, decorrente 
da lneiugtbilldade de Licitação ne 02/2023, Processo Administrativo n• 
25/2023, tendo como Órgão Gerenciador a Cimara Muniopal de 
Balsas/MA. Partes. CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nt 06.777.130/0001-ll e a empresa FERNANDO 

GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, Inscrita no 
CNPJ sob o no 35. 700.981/0001•64. Esptcl•: Termo de Contrato. 
Objeto: A contratação de pessoa juridicct para prestação de serviços de 
assessona e consultona Jurídica especializada em hc1tações e contr.,tos 
administrativos para amara Munlcipal. Prazo de Vtgfncla: 12 {doze) 
meses a partir da data de assinatura. Valor: RS 79.200,00 (setenta e 
nove mil e duzentos reais). a serem pagos em 12 (doze) parcelas 
mensais de R$ 6.600.00 (seis mil e seiscentos reais) . Ootaçio 
Orçamentária: 031.000ll.2-004 - Manutenção de Atividades 
Admlnisuatwas da Cãmara Municipal; 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídice. Data da Assinatura do Contrato: 23 
de junho de 2023. Base Legal: Lei federal nt 8.666/1993. com as 
modificações que lhe foram Introduzidas. Moisés Coelho e Silva Neto, 
pela contratante e Fernando Gragnamn, pela contratada. 

Publtcado por: GILMAFRAN DA l.fOTA PEREIRA 
C6dígo ,dentifícador· cfl2cfaJabaBfa9e73bOba92cOe13ddc 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Dispensa de licitação n11 005/2023 
Processo administrativo nv 005/2023 

Eu ALCIONE DE ARAUJO CUNHA RESENDE. respaldada no inciso li, do 
artigo 24, da Leí 0 11 8 .666/93 e Parecer Jurídico, considerando a 
exfst@nc1a de dotação orçamentária e disponibilidade financeira 
favorável à contratação, RATIFICO a contratação do processo em 
epígrafe a ser firmado com a empresa SISTEMA OE LOCAÇÃO CONTASIL 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ SOB NII 09.295.258/0001·37, sediada na 
Rua COELHO DE RESE-NDE N11 929. SALA 05 - centro, Teresina•PI, CEP 
64001-310. representada legalmente pela Sra. THAIARA RAYANNE 
ARAUJO BARROSO, CPF nv 600.876.523-07, portadora da cédula de 
Identidade sob o n11 3.654.906 SSP-PI, com o objeto: Contratação de 
empresa especializada em implantação, locação, manutenc;ão e suparte 
de Sistema de Informação (SOFTWA!\E). para atender as necessidades 
da Cãmara Municipal do Município de Campestre do Maranhão - MA, a 
prestação dos serviços terá o valor mensal de Rs 1.400,00 (um mil e 
quatrocentos reais), que será pago em 06 parcelas iguais. perfazendo 
um valor global de RS 8.400.00 (oito mil e quatrocentos reais). 
Considerando a necessidade da publicação em imprensa oficial. 
conforme art. 26 da refenda lei. 

Cumpra-se 
Campestre do Maranhão • MA, 19 de Junho de 2023. 

ALCIONE DE .ARAUJO CUNHA RESENDE 
Presidente da Cãmara Munlclpal 

Publicado por. FABIO THIAGO MONTES F~RREIRA 
CÕdigo 1dent1fícador. da16b122ba6lde96dbf4ae4e32c6e41c 

CAMAR.A MUNICIPAi. DE CÂNDIDO MENDES 

DECRETO LEGISLATIVO 

ESTADO DO MARANHÃO 
cAMARA MUNICIPAL DE CÃNDtDO MENDES 

DECRETO LEGISLATIVO NII 01 /2023 OE 26 DE JUNHO DE 2013. 

Fica decretada a cassaçio do mandato do Vereador WEBERTH 
BARBOSA ASCfkÇÃO, da Câmara Municipal de Cândido Mendes 
Estado do Maranhão. 

.. , , •~ ,.,,.w,,., '" ít•,,- www.uvcm.com.br 
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ESTAOO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL OE AOMINlSTRAÇÃO E MOOERNIZAÇÃO 

CONTRATO ~º 15.01..30/2021 
TERMO DE CON fRATO Q F. E ~TRF. SI CELEBRAM 
O M SIC'ÍPIO 1) JOÃO LISBO -MA E FERI\ 0 0 
GRAGNANJ SO IEDADE INDIVJOUAL DE 
ADVOCACIA, P RA A PRl-:STAÇÃO DE 'ERVIÇO ' 
OE A ·s•:. 'SORIA J RÍDI A F.M LIC Tf AÇÓF:S E 
CON'TRATO. 0Mf~ISTRATl\'O . 

os quina dias do mlb Jc Janeiro do ano de 202 l. de um lado. o U)NJCiPIO OE JOÃO 
LISBOA (MA), pessoa jurídica de direito público imerno i~nto no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-I0. com f,l..'(fe administra\i,·a na Av. 1.mperatri7 nº 1331. Centro. representado pelo 
Prefeito Municipal Sr. \ 'ILSON SO . RES FF.RlH~IRA LIMA. brasileiro. casado. agente polhict). 
n,-síuc:oLe e domiciliado nc ·t., cidade:. portador da cedula de ,J~nt,Jadé de nº 03S49885200<)..1 
Sf. f-MA e do Ci>l· nº 209.475.183-04 ~ Je outro. •'EkNA.NDO GRAG, ANl SOCIFDAOF. 
r DIVIOl AL OE ADVOCACIA. ~soa jurídica de dirdto privado inscrita no CNPJ sob o nº 
35.700.981/000!--64. com Sc!<l~ n.J Ruo Godofredo Viana nº 715. Saio 01. Centro. CFP: 65.900-100 
• Imperatriz - MA, ne,1e ato representada por eu titular Sr. r~mandu Oragnanin. bm!>ileiro. casado. 
ad\'ogado. inscrito na O O-MA sob o nº 6.471. p<'nador da cédula de- identidade de nº l 83648'H-5 
S. P-MA ~ do ('PF nº 820.908._J •72. têm. ~ntrc si. ajustado o presente connato d~corrente de 
1 'EXICIOILIO Dt<: OE LICITA('ÃO. Pruccs~o Adminlstrati,·o o" 001/2011 - SEMAO cúm 
fundamento nn (.e1 federal nª 8.666 de 21 de junho de 1993 e d~mui. nomu1 regutamentare 
peninentes à espécie. mediante a, 5'!guinte~ cláu.'iula.'- e condições: 

CLÁt;StlLA PRIMtlRA - OH,IETO 
O pre ente contrato tem por objctt> a p~~taçào d~ serviço de asS\!s,;oria juriJica em licilações e 
contr,ilo administrati,os. cm confom11dade com us CS(X'Cilica1rõc:- e.cm, tantc_i, do Termo de 
Refim:ncia do processo de 1 ,f.X IGIDILIOAPF. 0 € U<.'ITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021 .. 
. EMAO e Ja propo,ta arrresentada. 

Cl..\l'~l'LA SEGlND,.\ - J)A \'l:'ii( ºl'LAÇ ÃO 
Vinculam-se ao pre ente Contrato. indcr,end.:nt~mcnt~ de transcrição. o procc so d~ 
I NEX1GIBILIDAJ)I,: DE LIClT.\('ÃO tombado sob o nº 001 /2021 · , ['\1 O. 

CLÁt:St 'l,.A TElt('ElRA - 00 VALOR TOT L 
O valor total estimado deste contrato é de RS 96.000.00 (no\-ellta e Sc.!is mil reais). 

CLÁUSULA Q ARTA - DOS REC IU O, OR<;AMf;NTÁRIOS 
As despe~ <l1.'<:orreote~ do presente Contr:uo corrcrlo por conta da seguinte dowção orçamentária. 

04 122.ooo::t2.0M - \1onut d.i Sec. de Adm. e Modemi1aç~ 
J.3.90.39 - Outros Sen•iços de Terc~iros - Pe!.Soa Jurídica 

('LÁUSLILA Ql INT - 00 PRAZO l)f.: VIGÊN('lA E 1-:xr.cll(ÃO 
O presente Cllotrato entrará ê'm ·vigor na dato de ua as,inatura e tlndnrâ cm 12 (doze) mesc!:.. 
podendo ser prom>gadu por att! ôO (sessenta) mcsc~. nos tl!nn<'s do que disciplina u an. 57. li. da 
l ei nº 8.666/93. condiciona.da suo dicácia a publicação na impn:nsa oficial 

CLÁ SULA EXTA - 00 PRAZO OE EXF:C ÇÃO 
o~ sen iço:. ~rlo executados t:tn conformidade com as nects idades da CO~l RA Tl\ r

1

lf por 
mc:10 de Ordí?m de Si!rviço de,..iúame11té subscnt..1 pelo gestor do contrato. , 

1,/J 
..., .J 



ESTADO 00 MAAANH.ÃO 
PREFEffURA MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MOOERNJZAÇÃO 

CL.Á 'tfLA :ÉTIMA - D S OBRIGA('Úf:S O\ CONTRAT ~Tt 
A CO'S rRA TAN fE obrig..-se o: 
a) I:.fetuar os pasamentô!> à CO, rRAT ADA. de cordo com a forma e pro.to c~abdt..-cidos no 
in,;irumi:nto de contrato. ob~c.-nando as nonna adminb1.rntivas e fin::incei.r.,s em vigor: 
b) Reali1ar o fiscali.caçào do objeto contratado m~díante a apro, açào dol> documentos e rda1ôrios 
apresentados. 
e) Repassar a contratada todas as infonnaçõt:~ ncc~rias ao tumecimcnto do objeto. 
J) Receber o objeto cm estrita oh~rvô.ncio às cspçcificaçõc tt!cnicas. devolvcndo--o no ca~) Je 
n.-cusa. Jevidamcnlc acompanhado Jc notifi~1lçfio e ·pre..!wllld<1 o~ moti,os da l'C('.USA. 
e) J\te<;tar os documentos fiscab pertinentes. quando comprovada u execução cf ctiva do objeto. 
podendo recu...ar aqutk que não esteja de a,ordo com o-. termo:> de,;te Contrato: 
n Comunicar à C'O TRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato: 
g) Proceder às a~kertências. multas e t.lemai~ comina,lks legais pclCl descumprimento da'> 
obrigaçõ<.-s as .. umidas pela CO rRA T ADA: 
h) Oc:.ignar um servidor p:u-a acomp::mhAr e fiscali1ar a exe<-'ução do objeto da <'Ontrataç:lo. nos 
tcnnos da Ld: 
í) Pem1itir o CCS!,(,l do!. cmpregad,1., da CON1 K.A. TAO:\ n.c. dc(X'ndêncin.s da CONTRATANTE. 
quando neccs')árío par.t acompanhar u execução; 
j) Receber o~ ~rviços em tonfom1idadc com as c~pecifü:açôcs, quantidadt:. qualid:lde. prazo~ e 
dentai~ condições cstabek'l'.1da-, no t enno de Referência e na Proposta d-: Preços Jo 
CONTRATADA: 

CLÁl'SULA OffA A-DAS OllRIGA(ÕES l>A CO "TRAT OA 
D(ntré ou1m.~ atribuições <lccorrent.:s da celcbraçiiú deste Contrato Administrativ~,. a 
CON l"RA T J\ll/\ se ohrig.a a executar o objt:to <le acordo com a::. especificações do tCTm(' Je 
r.:ferência do proccsw t.le l"F:Xl<;&OII.IOAD•: l)f. LJCITA(;'ÀO tomhndo sob o nº 001/2021 -
~fM l) e dt acordo com 3 ProJ,osta aprescmado. que integram este Contrato inderendente de 
transcrição. 

Constituem ainda obrig.açõe~ da CONlRA TAOA: 
a) Rcali:,,ru- a execução de acordo com todas as exigência.~ conciJas no t~rmo de referência: 
b) Atender o~ detcnninaçcks e exigências formulada~ pclu CONTRATANTb 
e) Substituir. por :.ua CClnta e respon~bílidade. o ohJclo recuc;ado pda C'O TRA TANl E. no,; 
pra1os cstabch:cido!) no processo de INEXJ _,rBILlOAOE DF: LI ITA('ÃO; 
d) Responsabili1.ar-se. nn formo do Contrato. ror todo:s os ônus. encargos e- obrigações comerciais. 
fiscais.. sociais. tributón:i!). trahalhii:.tas e previdenciária.e;, (,u quaisquer ootra.~ i,revista nu leg,islação 
em vigor, bem como por todos os gastos t: encargo-. com material e mão-dc-ohra necessária ã 
completa reaJiuçao dus servi~os. até o seu ténnifü,; 
e) :\ CON1 RATADA é n único e \!Xclushn rcsponsàwl pelos ônu~ lntb:Jlhistas gerados por !í<U~ 
empregados. qul! pon.enrur.:i --crão utilil..ado~ pur força da ex~uçoo do prc_$c-nte contrato: 
t) Fica terminantc.:ménte \'CJada à CO, RJ\ 1 AOA a tran-stcri-ncia das obrigações decorrente. d~ste 
in:.trumcnto a terceiros. sob pena de rc..-scisão unilateral (! imediam do contrato: 
~) A CONTRA TAIJA Jeverá indicar ge!)tor pMa a lid exccu~o do controlo: 
h) A CO TRA 1 ,'\DA de\'crá cumprir. alem da<. exígênc,a:, elencado!) m::.tc instrumento. todas 
u4ud~°' con<;lant~,; no TCR tO Df: REfERÊNC'IA do processo de 1 -f.. IGIUJLJOAOF. Ot 
LJCITAÇ. O do qual decorre o presente contrato: 
i) A CO l RJ.\ T J\l)A se obri~a a cumprir o prazo pn:\ isto para entrega: 
j) A CONTRATADA deverá manter durante a eXCClJ'iOO do contrato.: tod~ 8f condiç s dt: 
habilitação exigidas no rroccsso de JNEXIG1BILIO OE O • LlCITAÇAO. f\ I ./2 

~~f 
LI 1 



ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL ot ADMINISTRAÇÃO f MODERNIZAÇÃO 

j. l) Sempre que a CO TRA TANTl.:. exigir documentação comprobatória d:\S condições 
mencionadas no item .. j'". a CO l RATADA deverá atender. 

Ct . .\l'SUJ4A NONA - DA, PENALIDADE, 
A incxecuçâo contratual. inc lusil.e por afr'JSO injustificado n~ execução do contrato, sujeitará o 
c•mtn1t:ido a multa de mora que o;erá graduada de acordo corn a gravidade d.t infração. obedecidos 
os seguintes limites mbimo : 
a) O.JJo/o (trinta e três centésimo~ por cento) .iu dia. incidente ~obre o alor da parcela do objeto em 
alrllso. de.$de o segundo até o trig imo díà; 
b) 0,66% (sc-ssema e seis centé imo por cento) ao dia. incidente ~ob~ o vnlor da pàrccla cm a1r.iso a 
partir do trigêsimo prímdro dia. nrio podendo ultrapassar vinte por cento do valor do contrato; 

PARÁGRAFO PRfl\1E:lRO: A referida multo será aplicada mediante notificação. 
independentemente de ioterpeJação judicial ou extrajudicial, podendo a me ma ser compcn ada com 
quaisquer pagarm:oto~ que lhes ~jam devido pela (O fRA IA -rE. 

PARÁGltAFO SE<a1 ·oo: A administração poderá. nM caso-. de inc.~ecuçio totaJ ou parciaJ do 
C('IOtrato. ~arantida a prévia defo,a. aplicar a licitante e ô con1r,uadu a seguint~ sanções: 
a) Advcrtencia 
b) Multa de ah: l(~-o (dc7 por cento). sobre o valor total do contrato. nos <:aso!, que en CJarcm ,tt1 

re~isão d\!tenninada por ato unilateral e escrito da contrat.mtc; 
e l Suspensão temporária de participação em licimção e impedimento de controtar com a 
administra~o pública. pelo praz.o Jc ate: 05 (cincos) anos. u critério da autoridade compctentt•, 
segundo a nu1urc1.a e gm, ida<le da falto e/ou pcnalidad(!!) antc::riClCC.<; cm ca de reincidência. 
d) Dcclaruçao d!! inidoneidade. para licitar ou contratar com a Administração Púhlica enquanto 
perdurarem os molhos detcmlimmtcb da punição ou 1é que seja proru()vida a r<abilitaçâo perante a 
própria auwrida.de que aplicou a pcnulidade. que erá '--Ortcedida )Cmpre que a lidtante ressarcir a 
CONTRATANTF ~los prejuíLos re!)uJtantes e depois de decorrido o pra7.:o da sanção aphcada com 
\-lnse oo suh,lem anterior. 

PARÁGRAFO Tf.R EIRO: A:. multas roo recolhida. oo pra,o m:udmo de: 15 (quinze) dias 
contados Ja . otificoção oficial 

P RÁGRA FO QUARTO: A criténo da CONTRATANTE poderão ser suspenc;as m. penalidad.:~, 
no todo ou em parte. quMdo a infração for de\ idamente justificada pela CONTRATADA e aceita 
pela CONTRA TA~TE. que lixará OlWO prazo. este improrrogável, para a eompletn e- ·ccuçilo das 
obrigaçiks as. umitlo.s. 

CLÁUSULA OÉCIMA - 00 PAGAMt: O 
Para fuer face aos de embolsos do objeto desta contratação scrilo utili1..ados rl."cur" tinanc.e1ros 
consignad,1s na ('I.ÂUSl1LA QllAl-t'TA. 

PARÁ<;RAFO PRI ltlRO: Os preços serât> os con.,;tunti;<. na proposta. 

PARÁGftAFO • E , DO: O pug.imento eswá ~undldonado à Rf·CH fLARlPADf:- t- lSC AL DA 
COt,;TRA r ADA. devendo e ta demonstrar tal situação cm todo~ os ~us pedidos J~ pagamentos 
por mdo du seguinte documentai;tlo: 

a) cópia das respectivas Ordcn., de Servi\·o: 
b) cópia da Nota de Cmpenht,: 



ESTADO 00 MARANHÃO 
PREHITURA MUNIOPAl OE JOÃO USBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE A0MtNtSTRAÇÃO E MOOfRNtZAÇÃ0 

e) C~rtidào cgativa de Dl!bito, Rdativo a Tribulos h:derni:i e à Ohjda Ati\a da União. ex~ida 
~la Secrdnria da Receita l-i!dcral do Bra'iil e peta Pn'<:umJoria-Gcral da I azcnda acional. a qual 
s-.: retiro às contribuiç~s pn.-videncíária~ e as de terceiros; 
d) Cert,dllo N\!'gativa de Débitos Hi.cai-, junto à Fa7enda l:.stadual: 
f) Cenidlio Negati\lD de lnscric;ão de D~bilo!> na Divida Ativa, junto :i a,,enda f-.stadual~ 
g) Certidão Negativa de D~bi10~ Fi~cai~ junto à Fazenda ~fonicipal: 
h) C<rtidâo eg:ativa de Inscrição d.: Débito., na Oh ido Ativa.juntou Faunda Municipal: 
i) C'cnificado Je Reguloridodc do FGTS: 
j) 'crtidilo eg.ativa de JJcbitos T ruballustas - C OT: 

P RAGKl\l O TER F.:IRO: O pnuo de r,agamentn !,,Crá de alé 30 (trinta, di:c contado~ a partir 
do apresentação da ota Hscal acompanhada d:> [· atur.i. no Setur de Protocolo da 
C'Or-iTRA TAN1 E. dc..,idamentc cont~rido e: atc~tada pelo !-.~tor com~tente. para ~er efet®do 
diretamente n;i conta que o fornecedor ap~nta.r, no aw da contrat11çào, para o qut- deverá, na 
oponunidack, infonnar o n ntc do Banl·O. o n.0 da Ag~ncia e da 'onta-Corrente ~')nde d~,,eró 
ocorrer o crédito, não sendo pennitidns :tltcraç.õe futura!, . ~m a anuência die partes intcrcssnd.ts. 
u) A otu h e lk\ení c~tnr acom anhaJ,L<la docum 'nta ·ão oll!Qida no aro •r fo • ,undo e , er 
apre!>entada à ('(), l'RA 1 A rn até o décimo dia dy me, subS1:qucn1e ao fornecimento,c,tc ução. 

P R · GRAFO QUARTO: No. ca.,o.s Jc c:vcntUDi'- atraso" de paiamento. desde que a 
CON'I RA T DA não tcnh.i, concorrido de alguma fomJa para tanto, fica convencionado qw: os 
~nC".irgos moro.tório,; de, idos pelo CONTRA 1 ANTE. entre a dato acima rekrida e a correspondente­
ao efo1h o p.ii;amenlo da nota fiscalffatura. a ~rem incluído, cm fatum própria. 5ão calculados r,or 
meio da a.plieaçào da ~uint~ fôtmula: E ri ... 1 ~ VP. na quru 

M. ::: .Encargos mcKafonos, 
H = Nun'íQfo de cbs enn:. data prevtSU pê.lr:J o ~o e~ do..,._,, ~amento. 
VP 7 Vakx da parecia em at,a,,o, 
1 ;: 1~ de C0íl~~,0 lf~ = 0,00016438. assam aptr.ado 

1 .. _,_ 1 = &100 1 = 0,00016436 
365 

Em que 1 ~ ta0 ~ .nJ3t no 11alo, de 6'-

PARÁ G R.U·o QUI ~'TO: CõbO o pagamento de, ido seju antecipado pelo C'ONl RA TANTf. o 
respectivo montante sofrera desconto proporcional. nas me:,;mc~ coodiçõcs estabelecidas no 
parúgrafo anterior. 

rARÁ ,RAf'O Sf:Xl O: A Nota Fiscal oprci;cntoda devem S\!r exrrcssa cm r"aJ e conttr. 
obrigatoriamente. o número do controlo <.:elebrado com n CONTRA 1 A~TE e o número da conta 
conente da Contrat.adn. 

P RÁGRAFO S.:'flMO: Nenhum pagamento S\!ró efetuado à CONTRAI ADA enquanto 
pendente de liquiJação de qualquer ohrigaçào que lhe.' tc:oha sido imposta cm \ mude d\! ~nnlidade 
ou inadimplência. sem qul! isso gere direito no pleito de rC\ isào de preço. ou COtTCçio monclária. 

PARÁGRAFO OIT VO: Serão rctid1.ls os impo to!)~ comnbuiçõcs wciais {TNSS. 1 'S. 'OflNS. 
PIS, C ' SL e JR). ~uanJo aplicihcl e de ttcordo com o'I procc:dímcntos ,: ohquotac: d finido-; na 
legi.slaçi'io p!rtinente. 

PAR · GRAFO 'ONO: Casu cja aplicável a retençâ(l de: impostos. a empresa contratada deverá 
d~c;tacar l'lS referidos Ynlores M(S) nota(s) fiscal(is). e a:prc:.c:ntar u respectiva Guia para 
R'"-colhimento do Imposto rcfer\!ntC oo mês de exccuçât) d\l. !>erviços, de\ idamente ~ecnchiJ· caja 

l 
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~tenção na fome ficará a cargo do CO}I. fRA T ANTE, a qual cf etuará o recolhimt:nto e 
posteriormente d..:\-olverá a guia Jevido.men1e quitada ú Conrratada 

PARÁGRAFO l>ÊCIMO: O valor do imposto a ser retido de,er.i ser discrimiru,do após o 
descriçào dos serviços prestados. c.umo parcela dcdutiwl ªfll!'"~ para produzír efeito no ato da 
quitoç!o da nota fiscal. fatura ou recibo, não devendo ser dcdwido do valor total da nota fiscal. 
sendo apenas um destaque a fim de qu~ não se altere a base de cálculo de qualquer lrihuto qut 
incida sobre o valor dos serviços CXL"CUtados. 

PARÁGRAFO DÉCI 10 PRI IElRO: Os atra. o ocasionado JXlr moti\-o de força maior ou 
ca.-:-0 f<>nuito, desde que notificados no pralo de 4k {quarenta e oito} horas e aceitos pele 
CONl RATA}ffE. nilo serão considcrod . ,:omo inadimpl~mcnto e nínnual. 

CL.'~USULA DIÍ: lMA PIUM IRA - DO flS AL OE CO RATO 
A fiscaliL.ação destt> Conmuo ser.à efetuada por ~n·idor público designado pt-la CONTRA TANTF~ 
que poderá. a qualquer tempo, dt:tcm1inar <' que for neces!C.ári() à regul:ui1,açtlo da_ faltas <.1u d-:feito~ 
observado . . bem como propor a aplicaçõo das penalidades pre\lislas ne te instrumento. 

CLÃ .Sl!LA Dt:Cli\1A S G D DA SUBCONTRAÇ.~O. CESSÃO Ol 
TR.\I\SFt-:Rf:N IA 00 DIRE11O E ODRU;AÇÔES CO~fTRAT AI 
O prl'!sente CO 1 RATO não podera ser objeto de e~ ou lransft:rênria no todo ou em pane. soh 
pena de imediata rescisão. 

CLÁUSULA l>ÉCIMA TE:RCt:IRA - l>A INEXECl'('ÃO CONTRATIIAL 
A inexecuçâo total ou parcial do e ntrato ensejn a , ua resciMO. com as consequências contratuai e 
as previstas em lei ou retulamcnto, nos tcm1os do an. 77 da Lei n". 8.666/1993. 

CL 'USULA 0ÊC'IMA QUARTA - DA Rf ~Cl~ÁO 
Constituem motivos cnscjadori:s du rescisão do presente ontrato. o enumero.do no artip.o 78. da 
Lei federal oº 8.666.193. e ocorrera n s termos do an. 79. da mc.!.mo diploma legal. 

PARÁGRAFO PRJMEJkO: A CON rRATAN·1 E podtr<J n!scindir de pleno direito o <.:ontnno. 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. ,;cm que assi ta à CO TRA 1 ADI\ 
qualquer direito dt reclan,açào ou indenintçdo, sem prcjui10 Jas penalidades aplicãvcis. sempre que 
ocorrtr: 
a} lnadimpl~ncia de <:lâusula contratual por parte Ja CON fRA T ADA: 
h) lnohsen,ânc,a de e5pcciftcações e recomendações fomcciua~ pela CON fRA TANTr: 
e) lnterrupçJo d() serviço por exclusi,a n.-sponsabilidade Ja CONTRATADA. · m justifieatíva 
upresentada e accdta fk!la 'ON fRA 1 ANTl::; 
d) l .1quidação judicial ou extrajudicial, coocorduta ou falência d.1 CONTRA'{ ADA; 
I!') íransfcrência. no todo nu em parte, do objeto Jestt' Conmuo 

PARÁGRAFO Sf.:G Nl>o: Hca assegurado à CONíRATANTE o direito de cancelar o 
pag.amcmo das prestações vinc~ndas~ M co<,cl de rc.-.ci!>ào admini trati<.a previ!-113 no citado An. 77. 
sem obriga~ão de indeni1ar a CONTRA 1 ADA. 

PARÁGRAFO l ~ERf'.EIRO: A réscisâo por descumprimento das cl u~ulas cootratuaís acarretarà 
a retenç.ão doi. créditos decorrenh .. '!- do Contrato, até o limit~ dos pKjuizo~ causado, oo 
CONTRATANTE. olém ~ sanções preYistas neste ini;truml.!nto. 

4 .f 
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CLÁUSULA f>f:("IMA QUINTA - DA COM NIC AÇÚES 

JOO ~ 

Qualquer comuoicaç-ão entre a~ panes n respeito do presente Contrato. só produlirà efeitos legajs se 
proc.essada por escrito. mediante ptotocolo ou oum, meio de registro. que comprove a !!U:J 

efcthação. ni'\o en<lo consi<lcruda, comunicações verbais. 

CI.AUSULA DÉCJ!\IA SF:XT - O HABIUTAÇ,\O 
A CO TRA 1 ADA terá que manter durante a execução do Contrato. em compatibilidade com as 
obrigaç t!S por ela assumidas. as condições de habilitação exigid~ oo i,rocesso de 
1 EXIGIBILIDADE DE LICIT A('ÃO. 

CLÁtlSlfLA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUDLIC AÇÃO 
O extrato do prc..ente Contrato será publicado pefo CONTRATANTE na imprensa oficial. 
obedecendo ao disposto nu art. 61. parágrafo ünko da Lei r~derol nº 8.666193. !loendo a publicação 
condição indispens.i, d à sua eficácia. 

CL:\l:SULA DÉCIMA OITAVA- DO fOllO 
Fica eleito o foro de João Lisboa. com renúncia expressa de qualquer outro. por mais prh,ilegiado 
ql.k! seja. para dirimir quaisquer dú\·jdas oriundas do prt:scnte instrumento. 

E assim. por estarem de acordo. ajustadac; e contratadas. após lido e nch!ldo conforme. a partes.­
seguir firmam o pr~ ·n~c O{,!truio. t::m 03 (trfs) vias dt igual teor e forma. par.1 um só efeito, 
perante 02 {duas) f ~tcm~nha~ que também os subscrevem. 

João Ltsboa (MA). 15 de Janeiro de 20~1 

' co 1T .._..._.,,._ .. õõ 
PER'1A GRAC ANIN SO l EOAOF l OfVlOlJ L DE .\l>VOCA('IA 
REPRESE~·r A TE LEGAL 

TU TEMtrNHAS: 

CPF: --- CPf: --------
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TERMO DE CONTRATO N11 006/2021 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICiPlO DE SÃO FRANCISCO DO 
BREJÁO • MA E FERNANDO GRAGNANlN 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAClA. PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
JURÍDl A EM LICITAÇÕES E ONTRATOS 
ADMINISTRA TI VOS 

Aos quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021. de um lado. o MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCIS .. O DO UREJÀO (MA). pessoa jurídica de direito público interno. inscrita no CNPJ 
sob o n11 0l.616.680/0001-35. com sede administrativa na Rua Claudino Borges s/n, Centro. neste 
ato representado por ~cu Prefeito Municipal Sr. RONF:I FERREJRA ALEN AR. brasileiro. 
casado. agente polí tico, portador da cédula de identidade de n11 506596893-0 SSP-MA e do CPF nu 
576.873.233-00 e de outro. FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INOJVJOUAL DE 
ADVOCACIA. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-64, 
com sede na Rua Godofredo Viana n11 715. Sala 01. Centro. CEP: 65.900-100 - Imperatriz - MA. 
neste aLO representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin. brasileiro. casado. advogado, inscrito 
na OA.B-MA sob o n" 6.471. portador da cédula de idemidadc de n" 18364893-5 SSP-MA e do CPF 
n<• 820.908.233-72. têm. entre si. ajustado o presente contrato decorrente de JNEXJGIBIL1DADE 
OE LICITAÇÃO. Processo Administrati o n' 001 /2021 - SEPLAN. com fundamento na Lei 
Federal n9 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normab regulamentares pertinentes à espécie. 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria jurídica cm licitaç~ e 
contratos administrativos. cm conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência do processo de I EXIGIBILIDADE DE LICJTAÇÀO tombado sob o nº 00J /2021 -
SEPLAN e da proposta apresentada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
Vinculam-:,,c ao presente Contrato. indcpcndcntcmcnte de transcnçao. o processo de 
INEXIGlBILlDADE DE LIC ITAÇÃO tombado sob o nº 00L/2021 - SEPLAN. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado deste contrato é de R$ 96.0CX),00 (noventa e seis mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas d~-corrcntcs do presente Comraco correrão por conta da scguimc dotação orçamentária: 

02.061 .00 l 0.2-003 - Manutenção da Assessoria Técnica Jurídica 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECU<;ÀO 
O presente contrato entrará em vigor na data de sua as::.inatura e findará em 12 (doze) meses. 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses. nus termos do que disciplina o art. 57. 11. da 
Lei nº 8.666/93. condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO I>E EXECUÇÃO 
Os serv iços serão executados cm conformidade com as necessidades da CONTRATANTE! por 
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do comrato. {!_ 

.J, 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CO TRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 

o uc: 

a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA. de acordo com a forma e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras cm vigor; 
b) Realizar a fiscalização do objeto contrnlado mediante a aprovação dos documentos e relatórios 
apresentados. 
c) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto. 
d) Receber o objeto em estrita ob~ervância às especificações técnicas. devolvendo-o no caso de 
recusa. devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar o · documentos fiscais penincntcs. quando comprovada a execuçào efetiva do objeto, 
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato; 
O Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato: 
g) Proceder às advertências. multas e demais corninaçõcs legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
h) Designar um scn:idor para acompanhar e focafü,ar a execução do objelo da contratação. nos 
termos da Lei: 
i) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE. 
quando necessário para acompanhar a execução; 
j) Rocebcr os serviços em conformidade com as cspccificaçôcs. quantidade. qualidade. prazos e 
demais condições C$tabclecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; 

CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo. a 
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as ~pecificações do termo de 
referência do processo d~ l EXIGIBJLIOAOE DE LICITAÇÃO tombado sob o nt1 001/2021 · 
SEPLAN e de ac<.1rdo com a Proposta aprescnlada. que integram este Contraio independente de 
transcrição. 

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA: 
a) Rcali1.ar a execução de acordo com todas as exigências contidas no termo de referência: 
b) Atender a, determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE 
e) Subslituir. por sua conta e responsabilidade. o objeto recusado pela CONTRATANTE. nos 
praws e tabclccidos no processo de JNEXIGIBILIOAOE DE LICITAÇÃO; 
d) Responsabilizar-se. na forma do ConLrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais. 
fiscais. sociais, tributárias. trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação 
t?m vigor. bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à 
completa realização dos serviços, até o seu término; 
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônu,:, lrabalhbta~ gerados por :\CUS 

empregados. que porventura serão utilizados por força da e~ecuçào do prescmc contrato: 
f) Fic<l lcnninanlt::meme vedada à CONTRATA[)A <1 transferência eia. ohrigaçõcs decorrentes dc..sté 
im,trumento a terceiros. sob pena de rescisão unilateral e imediata do c-0ntra.to: 
g) A CONTRATADA deverá indicar gestor pura a fil!I cxêCuçào do contrato: 
h) A CONTRATADA deverá cumprir. a lém das exigências c lencadas neste im,trumento. todas 
aquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do processo de I EXIGIBILIDADE DE 
LIClTAÇÀO do qual decorre o presente contrato: 
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entrega: 
j) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato~ todas as condiçóe ' de 
habilitação exigidas no processo de INEXIGIBILJOAOE DE LICITAÇAO. 

z 
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j.1) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item "j", a CONTRATADA deverá atender. 

CLÁU~RJLA NONA - DAS PENALIDADES 
A inexecuçào contratual. inclusive por atraso injustificado na execução do contrato. sujeitará o 
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade da infração. obedecidos 
os seguintes limites máximos: 
a} 0.33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do objeto em 
atraso. desde o segundo até o trigésimo dia: 
b) 0.66% (sessenta e seis centésimo por cento} ao dia. incidente sobre o valor da parecia cm atraso a 
partir do trigésimo primeiro dia. não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do contrato: 

PARÁGRAFO PRI rlEIRO: A referida multa será aplicada mediante notificação. 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. podendo a mesma ser compensada com 
quaisquer pagamentos que lhes sejam dt?vidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá. nos casos de inexecuç.ào total ou parcial do 
contrato. garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções: 
a) Advertência 
b) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato. no cal)OS que cn cjarcm sua 
rescisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante: 
e) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública. pelo prazo de até 05 (cincos) anos. a critério da autoridade competente, 
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência. 
d) Declaração de inidoncidade, para licitar ou contraiar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida St!mpre que a licitante ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitcm anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 {quinze) dias 
contadm. da Notificação oficial. 

PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as penalidades. 
no todo ou em parte. quando a infração for de"idamente justificada pela CONTRATADA e aceita 
pela CONTRATANTE. que fixará novo prazo, este improrrogável. para a completa execução das 
obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA- 00 PAGAMENTO 
Para fazer face aos dcs~mbolsos do objeto desta contratação ~crào utilizados recursos financeiros 
consignados na CLÁUSULA QUARTA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços scrào os constantes na proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL DA 
CONTRATADA. devendo esta demonstrar Lal situação em todos os seus pedidos de pagamentos 
por meio da seguinte documentação: 

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço: 
b) cópia da Nota de Empenho; t 

J 



ESl'AOO 00 MARA HÃO 
PREFEIT RAM ICIPAL OE SÀO FRA CJSCO DO Bk.EJÀ< 

Secretaria Mu11i1.:i'pal de Plallf!jame1110 Administroçào e Finanças 

c) Certidão Negath, a de Débitos Re lativos a Tribulos Federais~ à Dívida Ativa da Un~o. expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. a qual 
se refirn às contribuições previdenciárias e as de terceiros: 
d) Certidão Negativa de Débito~ Fiscais junto à Fazenda &aadual: 
f) Certidão Negativa de Inscriçào de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual: 
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Faz<!nda Municipal: 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. junto à Fazenda Municipal: 
i) Certificado de Regularidade do FGTS: 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT: 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamemo será de até 30 (trinta) dias contados a partir 
da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura. no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE. devidamente conferida e atestada pelo setor competente. para ser efetuado 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no ato da contratação. para o que deverã. na 
oportunidade, informar o nome do Banco, o nY da Agência e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer o crédito. não sendo permitidas alterações futura sem a anuência das partes interessadas. 
a) A ota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo. e s~r 
aprc!\cnLada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês :-.uhscquentc ao fornccimcnto/cxccucào. 

PARÁGRAFO QUARTO: Nos ca. O!-i de eventuais atrasos de pagamento. desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE. entre a data acima referida e a correspondenle 
a(.) efetivo pagamento da nota fiscal/fatura. a serem inclutdos cm fatura própria. são calculados por 
meio da aplicação da seguinte fórmula: EM= 1 x N x VP. na qual 

EM = Encargos moratónos, 
N = Número de dias entre a data prevista para o p.>g,lrnento e a do efetl'-'O pagamento; 
VP = Valor dl parcela e m atraso. 
1 : Índice de compensação financeira= 0.00016438. aSSlm apurado 

1- 1 1 = 6/100 1 = 0,00016436 
)65 365 

Em que i = taxa percentual anlJ31 no valor de 6% 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado ix:to CONTRATANTE. o 
respcclivo monlante sofrerá desconto proporcional. nas me mas condições estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO ~EXTO: A No1a Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter. 
obrigatoriamente. o número do contraw celebrado com a CONTRATANTE e o número da CClnta 

corrente da Contratada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento !,Cra efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha s ido imposta cm virtude de penalidade 
ou inadimplência. sem que isso gere direito an pleito de revisão de preços ou correção monetária. 

PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS. ISS. COFINS. 
PIS. CSSL e IR). quando aplicável e de acordo com o~ procedimentos e alíquotas definidos na 
legislação pertinente. 

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos. a empresa contratada deverá 
destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is) . e apresentar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Imposto refenmte ao mês de execução dos serviços. devidamente preenchida. uja 

f ~ 
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retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATA TE, a qual efetuará o recolhimento e 
posteriormente devolvcrJ a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados. como parcela dedu1ivcl apenas para produzir efeito no ato da 
quitação da nota fiscal. fatura ou recibo. não devendo ser deduzido do valor total da nora fiscal. 
endo apena,; um destaque a fim de que nào se altere a base de cálculo de qualquer tributo que 

índda sobre o valor dos serviços executados. 

PARÁGRA(~O DÉ 'JMO PRJMEIRO: Os atrasos ocasionado~ por motivo de força maior ou 
caso fortuito. desde qu notificados no prazo de ➔8 (quarenta e oito) horas e aceitos pela 
CONTRATANTE. não serão considerados como ínadimplemcnto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIR - DO FISCAL DE CONTRATO 
A fü,cali1,açào deste Contrato será efetuada por servidor público designado pela CONTRA TA TE, 
que poderá. a qualquer tempo. determinar o que for necessário à rcgulariiação das falt~ ou defeitos 
observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIM A EG NDA DA SUBCO TRAÇÃO. CE SÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAJ 
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou tran~fcrênda no todo ou ~m parte. sob 
~na de imediata rescisão. 

CLÁ SULA DÉCIMA TER EIRA- DA INEXE UÇÀO 'ONTRATUAL 
A inexecuçào to1al ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. com as consequências contratuais e 
a previ taS em lei ou regulamento, no termos do art. 77 da Lei nu. 8.666/1993. 

CLÁUSULA OÉ IMA QUARTA - DA RESCISÃO 
Con~ti1uem motivo!'. ensejadorc:, da rescisão do prc cn1c Contrato, os enumerado · n anígo 78. da 
Lei Federal n'1 8.666/93. e ocorrerá nos termos do art . 79. do mesmo diploma legal. 

PARÁGRAF > PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato. 
independentemente de intcrpelaçào judicial ou cxtrdjudicial. sem que assisu.i à CONTRATADA 
qualquer direito de reclamação ou indenização. cm prejuízo das penalidades aplicáveis. sempre que 
ocorrer: 
a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA: 
b) 1.nob crváocia de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRATANTE: 
e) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. sem justificativa 
apresentada e acciLa .pela CONTRATANTE: 
d) Liquidação judídal ou extrajudicial. concordata ou falénci.a da CONTRATADA: 
e) Transfcrém:ia. no todo ou crn parte. do objeto deste Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fic:i as,egurado â CONTRATANTE o direito de cancelar o 
pagamento das prestações vinccnda~. no caso de rescisão administrativa prevista no citado Arl. 77. 
sem obrigação de indenizar a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por dc5cumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
a retenção dos créditos decorrentes do Contrato. até o limite do. prejuízos causado!> ao 
CONTRATANTE. além das sanções previstas neste instrumento. 

l 



ESTAOO IJO MARA HÁO 
PREFEIT RA MUNICIPAL DE SÁO FRANCISCO 00 DREJÀ< 

Secretaria Municipal de Pla11ejame11to Admí11isrroçào e Fi11a11ras 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contraio, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito. mediante protocolo ou outro meio de registro. que comprove a l,Ua 
efetivação. não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA HABILITA ÃO 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas. as condições de habilitação exigidas no processo de 
INEXlGIBJLIDA0E DE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do prescnle Contrato Sl!rã publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial. 
obedecendo ao disposto no art. 61. parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93. sendo a publicação 
condição indispensávd à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉClMAOITAVA-DO FORO 
Fica eleito o foro de Açailândia/MA. comarca da qual o município de São francisco do Brcjão -
MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim. por estart'm de acordo. ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme. a~ partes a 
seguir firmam o presente Contrato. em 03 (três) vias de igual teor e forma. para um só efeito, 
pcramc 02 (duas) lêstcmunhas que também os subscrevem. 

São Francisco do Brejão (MA). 15 de Janeiro de 202} 

~~cn e I tt:0-1-1\'l! t\. --} l ~ 1 uu~ · 
,O 'RATANTE 

PRE EITO MUNICIPAL 

CONTRAfl'A0O 
FERNANDO GRAGNA lN SO 'IE0ADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEM NHAS: 

CPF: ___________ _ C'PF: _ _ , ___ _ 



Rf.l i,; '1:11 \ DO CO"TRATO N• Jt/2021-C C/E.\tS~:RH. Q E 
~TRE SI f.U:BRAM f_'1PllES \ \IAR,\NHC.'liSf. Df. SF.R­

\1('0S HOSPIT LAR - EM ERH E A EMPRESA LlMP 
SAf"E CO\IER<.1O OE EQ IPAME rro [ IRELI. PROCESSO 
\O\ll'lll'ffR T IVO N· 62.20Jn o20..E \lllERII. CO',TRATO ~· 

3 1no21-GCC \1 'ERH, CONTRAT NTI•:: Empn:~ M111unh<.'l1• 
sede Serviços Hospitalares - EMSERH. C 'PJ: 18.519 700!000 1-63. 
REPRF. Fm~ 'liTf-: LEG 1.: Man:o~ Antônio d.n Silva Grande -
Pr~1dentc da t:M. ERJI CPF: 74fi.418 162-04 e Jo)é Lúcio Campos 
Re1S-Diretorfcnancctr0da EMSERH C'PF: 146,'492. 173-.l4. C'O • 
TR.\TAD : Ll~1P S FE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EJ. 
RELI. CSPJ: 08 973.252 0001-09. RF.PRESE T, :-rE LEG \ .L: 
RE\IE MUHLEN CONDÉ DE OLIVl:.IRA CPF: 104.02S.Oó7-07. 
OBJETO: fomec1mcnto de (EPI) - Equipamento de Proteção ln­
dl~ldual e (EPC) - Equipamento de Proleçio Coletiva para atender 
a neccssídad~ das Umda<l~ Hospitalares admu11strad3s p.!13 EM­
SI-.Rll PRAZO OE VlGt 'CI A. A v1gênc1a do contrato serã de 12 
(doze) meses a contar da data de sua asstnntura, podendo ser prom>­
g;ido por acordo entre as partes. desde que a medida seja vantaJosa 
pata a E;\fSfRH e respettado o Imute ~ta~lccuJo no Regulamento 
Interno de L1c1tações e Conu•,uos da CMSERJI VALOR O valor 
total deste Contraio t de RS RS 116.200,00 (cmro e dc1csscb mil , 
du,cnto ruJs). mcluido no mesmo t~ as despesas e cui.to~. dire­
tos e indiretos. inc1dentei. sobre o objeto conlmtado. OI. PO~IBILl-
0 \Df F'I"" XCELRA: Un!d1dt Orçamentaria: 21202. Unidade: 
FMSERII. Dcs~• Unidade O~amcntana. 21202. Unidade EM­
SERH; Despesa. 4-3-02-03·03-f'ARDAMB'-TO E EPl 'S. MOO · 
LIDADE DE UOTAÇi\O: Liciiação Eletrôn1c:i n• 141/2020-{'SL 
EM ERH. 8 E LEGAL Rc~l\llamento lmerno de Licitações r: 
Contrato~ da EM FRM e demais normas regulamenta1c~ peniocntes 
à c:s~ic. D \T Df SSl'-1 T RA: 18 OI 2021. Sio Luls ( IA). 
18 de janeiro de 2021. MARCO, .\~T0'110 DA ll\'A GR.\ l'i­
m: Pn:s,dente da F.MSERH 

Rf E llA 00 CO'fl RA1 O Nº 2,n1121-GCC/E~SERH, Ql'f: 
E:\TR E SI CELEBRAM A EMPRESA '\IARANHF, < E OE 
SERVIÇOS RO PITAL4.Rf.S - E\f ' ERH f. DIPRE:S G D 
C DA s1u:, co TA & COST.\ LTD \ . PRO ES O AD\11 , IS­
TRATI O, .. 62.203'2020..E'\l ERH. CO'fl'RATO ·• 29/2021-
GCC/F.~I FRH. CO TR T ~'TI::: Empresa Manmhen~ de 
Smiços Hospitiill;u-es - EMSF.RH CNPJ: 18.519 709/0001-63. 
RFPRESE' fT sn: LF.GAL: Marco Antônio da S1lv11 Grande -
Presidente da fMSflRH C PF: 746.41!1162-04 e J~ Lúcio Campos 
RCIS • Dirctor Fínm;c1ro du E..\.1.SCRH PF: 146.492.1 7 3-34. CO;'li­
TRATAOA: G O C DA SILVA COSTA & COSTA LTDA. C.\PJ: 
09 721.729,0001-21 R.EPRESE''ff :TE LEGAL: GUlLH.f..R.l\.fE 
DLI..MONICO cr TARI DA SILVA COSTA. CPF: 0S6,022 859-
70. OBJF.TO: fom.:c1men10 de (F.PI ) - Equipamento d11 Protcçi1o 
lndlvldual e ([PC) - Equipamento dr Prottçio Coltliu para attn· 
der as nccei.s1dadcs das Unidades Hol,J)itala.res adm1ms1TI1da~ p,:la 
F.MSERH. PRAl..O DE V1Gt1'CIA: A v111êne1a do contrato ~111 de 
12 (dou) m= a contar da data de sua ass;natura. podendo ser pror­
rogado por acordo entre a panes. desde que a medida SCJa vnntaJo:,.;i 
para a E\iSERH e TCS[)Cltado o limite cstabclec1do no Regulamento 
lnttmo llc l11:11a.,-ões e Conm11os d3 FMSí.RH. VALOR· O \llor 
total deste Contrato é de RS 14.670,00 (quatonc mil e sdscentos e 
et,nta reais). incluído no mesmo todas as de!lpesas e ruMo~. diretos 

e mdireto:.. incidentes sobre o objeto conl!llwlo. OI, PO~IBII.J­
OADE f l;\ :-.CEIAA: nldade Or\,-amcntaria: 21202; Unidade: 
F.MSERlf. De pesa Umdadc Orçamentana 21202; Unidade· EM­
SE.RH.; Despesa 4-3-02-03-03-FARDAMENTO E EPl'S \100 \ ­
LfDADE DE LICITAÇÃO: Licitaçao F.lctrõmca n• 141/2020- 1~ 
FMSERH. BAS1': LEGAL. Regulamento Interno de (1citaçõcs e 

Contratos da EMSE.R.H e demais nonn.,s regulamentares JlC11.lncmcs 
à espécie. 0-\TA D INATl"RA 19 01.2021. io Lui (MA), 
19 de janeiro de ?021 MARCO. '\'TO'\IO DA Sí L\'A G RA1' -
0E Presidente d3 LMSERH. 

RF.SE 'HA DO O;"1i'TRATO ,.. 009/2021-OC/E.\IS[RH, Ql'E 
E TRE SI CEU!BR \f A ~: MPR.ES \ \HR~\ \IIF' E Df 
St:RVl('OS HO PITA \RES - E~f. 1-' RII E A f \fNU.:..'-A 
TRASSPA\1A - TERRAPW.~AGEM , PAVIMENTAÇÃO, 
CO ' T. CIVIL l\1 EC. GldCOL\ I.TDA. PRO ES1: O D-

li 1J TRATl\'O ~• l80.S87/2020-F:~1SfRfl. COVTJUTO 'li• 
009n021-D fSERH CONTRAT\,"'ITE: Empresa Maranhen-.c 
de Serviços l lospitabrC!i - EMSERII C~PJ: 18.519 709 0001-63. 
RF.PRE f.~'T '\'Tf 1,f.GAL: M.lrt'OS Antonio da S1l\'a Grande -
Presidente da l:.MSl:.RH, CPf·: 746.418162-04 t José Luc10 C11m­
pos Reis• Diretor Financctro da E~ l:RH CPf: 146492.17'-34. 
COVTRATADA: Empresa Transp:ima -Tcmplanagem. Pavunl'.'n• 
Wçào., Const. Cívil Mcc. Agrlcola Ltda - c-NPJ: 12 11 S 978,0001 -
88 REPRESENT 1''TE: Jarcy Aral)jo Cananéa Júmor . CP•·: 
690.968 713-04. DO OBJETO: Contratação emagcn,;1al de empre­
sa e pcc1abtada 1\.1 área de Engenharia e Manutençio paro prestaç.lo 
de servi\:05 de manutenção prevenuva e corrct1\·a dos ststem.as e das 
U\Slalaçõe prediais. com fome(imento de màn de obra, f~tas. 
equipamentos. materiais de consumo e m.atcn:us de reposição 1mc­
dia.lll n.:cc»ários J),lm a execução de crviços contínuOl>. C\enrua1s. 
i:incrgcnc1ais e por dcmaoda cm b.U1bclcc1mcn1os As..1 tcoc,ais cm 
Saudc (EAS) gerenciado:. pela Empresa \<laninhcn e de Servu,0$ 
llo:.1>iullm:·, localrzados cm São Lui, e Rcgiõc~ DO PR \Z.O OE 
VIGt 'CIA Será linnado 111saumcnto comratual sobre o obJetO do 
Tcm10 de Referência. com v1génc1a de 180 (cento e oitenta) d1ai. a 
panir da Jata de sua .w.inatura oo até a ~marura do no,o coott11u 
provcruente do procC$$0 lícllatório n• 163.581 ::!020. 00 VALOR: O 
valor total deste Contn1to é de RS 17.467.242,40 {de1.essc1e milhões, 
quatmccntO) e sessenta e $ele mil duuntos e qua.rcnta e dois rca1, e 
quarenta ccata\:OS). 111cluldo no mesmo todas n.s dcs~~ e custos, di­
reto~ e indiretos, incidente sobre o obJet.o contratado DISPO"\181-
1.IDAOE Fl"II,\ ~CEI.R : Unidade Orçamcatíria. 21202. Unidade: 
EMSERH. Dcspeso· 4-3-02-01-36 - Manutcni;ào Predllll Prc,.._'1lll'-1. 
e Corretm1. MODAL(l)AOE DE LICITA(" ÃO / FU DAME:'lll'O 
U :GAL: Proccs.w nº 180.587'2020-EMSERII - Termo de R111hc::a­
çào de 01Spcnsa de Licitação n• 229 '2020. com fundamento oo an,go 
n• 29. Inciso XV, da Lei Federal n• 13.303 2016 ele arugo n• 169, 
lnc1w XV. do Regulamento lntc:mo de Licita\-ÕCS e Contratos da EM­
SERH D T OE ASSl~ATURA 18.01.2021. io 1.uls ('.\IA), llt 
de Janeiro de lllll.MARCO NTO!\'1O DA SILVA GR...\..I\J)f: 
Presidente da EMSERII 

PREFEfT R M CIP L DE SÃO FR CISCO 
DOBREJ O-M 

f: TR,\TO Ot: R~1lFlCAÇ1\0 E. COYJ'R.ATO OF. l'\tXIGIBI­
LIOADE l>f. ll(Tf..\ÇÃO l'Tocffso de loc,lglbi.lidadc o• OOV202I 
- EPI ' · OBJETO. ~1açio de SCMÇ05 de a.~suna contábil 
CONTRATADO: C \"I V 13ARROS Vetor: R!. 144.000.00 (cento e 
quarenta e quall'O mil rea1S) Dotação Orçamcmána 04 1210055.2-1511 
- Manutenção tn\ Allvidade~ da Cool.ldoria Municipal 3.3. 90.39 - Ou­
tros SerY1ç0$ Je Tcn:eiro& - Pessoa Jurldico Silo Francisco do BrcJilo 
(MA). IS de Janetn> de 2021 RO'iEI FERRE.IRA AU: :-.C.\.R • 
rRE:FEJTO M ,1c1PAL. 

EXTRATO ur RAHFlCA('ÃO E c o,'TR.ATO OE l"'EXIGIBI­
LIOAOE UE l.lC rTAÇÃO Processo de locdglbilid11de n• 001/2021 
- SEPI 'li. O13JE'ro Prestação de serv1ÇOS de ~ ;undia cn1 
licitações e contrato:. admm1~trell\OS CO:-,!TRATAOO FF.RNA ,ro 
GR.AG'\-\Nl:-. SOCIEDADE l "Dl\'1Dl1 L Dt. AD\ "OC,\ CL\ 
Valor. RS 96.000,00 (noventa e seis mil rc:a,s). Dwçào Orçamenui-



1 O.O. PIJBLI 

na 02 Of,t.Ot)I0.2-003 - Manu1ençio d.1 Assessoria Téen11:a Jwidica 
3 1. 90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica São frtU1-
el$CO do BrcJio (MA). 15 de Janel.l'O de 2021 RO f.l t-t:RREIR \ 
ALE 'CAR • Pllf.FF.11O MU ICIPAL 

EXTR TO DE RATIFIC ç·o E co,TRATO DE OISPE~­
SA DE LICJTAÇÁO Pro«'ffll de Dupmu n• 001no11 - , EMAS. 
OBJETO· Locação de unó\.cl para a 1Mlalaçào e func1onamen10 da 
Sccrctana Mw11c1pal ôc As.~~tênc1a ~ l..oc.l<lol-. JOÃO AI.VES 
DF. OPS \ Volor RS 13.200.00 (tre'.re nul t dU7cnlos reoi.\). Dotação 
Orçament.ana 04.244 04 78.2-170 - Mnnutençio ~ Atividades da Se.:. 
Mun. de Ass1s1&-u.:1.1 »'tal 3J.90.J(, - Ouiro, Serviços de Tcrccuu -
Pt$k.-.a Fi,uca. São Francisco do BreJào \\IA \, li de Janc1m de 2021 
RO:\'EI fERREIR\ALE., CAR- PREFEITO 1 . KIP\.L. 

EXTRATO OE RATIFICAÇ. O F: C'O:\TRATO OE OISPE SA 
DE LICITAÇÃO ProCHSo de Olspcnn n• 001n o21 - SE\li\S. 
OBJFTO. 1 ocação de imóvel para a mwlaç!o e fu,1c1011umei1to 
do CRAS Locador SI F-'ilO E IUSTIÃO DAS CHAGAS Va­
lor: RS 13 200.00 (treze mil. duzentos reais). í.>-Otaçào On;amm­
tlina OfU44.0478.2-155 - Ampliaçio e Manutenção do CRAS 
08 244.04711 2-125 - ~faoutençiio do Fundo Municípa.l Je Assis1crn:1a 
Social 3 3.90J6 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. São 
fraoc1scodo RrcJio (MA), 11 de Janeiro de 2021 RO~fl FERRfl­
RA Al.E!\"CAR • PREFEITO \1UNJCIPAL 

[X rltATO OE kATfflC (" ÁO E O"iTRI\TO OE DI PENSA 
DE LIC IT,\("ÃO f'roce:sso de Oi,ptnsa n• 003/2021 - SE 1 S 
OBJETO. Locação Jc imóvel para a m talaçio e funcionamento do 
Conselho Tutelar. Locador E\.A NH. Z B TISTA ARI\F.1-
RO Valor RS 2 000,00 (Joi~ mil reais) Oowção Orçamcntwia 
08 243.0475 2--0116 - Manutenção do Conselho Tutelar 3 3.90 36 -
Ou~ Serviços de Terccir<>i. - Pcs.-.oa Física. Silo Francisco do 8rc­
Jão (MA). 11 dt: faneiro de 2021 RO EI n :.R.JU: IRA i\ Lf.NC >\R 
- PREFF:ITO \ll,~IClrAL. 

EXTR '\TO DE R.ATIFICAÇ.\0 •: O:\TRATO DE OI, Pl: S \ 
OE I.ICITAÇ,\O Proccuo de Dispensa a• ~/1021 - SE\tAS. 
OBJETO· Locação de imóvel para a 111.•.talação e func1onomen10 do 
C'RA!-i - Trecho Seco Locador. \ ' LDE~ICE OLl\'EIRA DE 
, "TA'" Valor RS 10.800,00 (dc-z mil e 011ocenl0s reais) Oo­
~ão OrçamcntAna· 08.244.0478.2-1 SS - Ampliação e Monutençào 
do CRAS 08.2+t0478.2-125 - Manutenção do Fundo Municipal de 
\mstêocia Social 3.3.90.3(, - Outros Serviços dt Terceiro.\ - Pessoa 
FI 1ca.. São Fmnci~o do BreJilo (MA), 11 de J11ne1ro de 2021 RO 'EI 
FERREIR.\ \LE"C R -PR.EfEllO\IL'II IPAL 

EXTRATO DE R,\TIFJC \("ÁO E co,'TRATO DE DISP~: Ns 
Of. lfClTAÇ ÀO Prott-sso de Dllpcns11 11• 00512021 - SD1L'S. 
OBJETO l..oc&\-ào Je 1m6\el para a tn~tilação e funcionamento tia 
Secretam Municipal de Smide. Locador. MARIA n :LO DE ME­
NEZ \'alor. RS Ili 000,00 (dezoito mil rttlS) Dotaçio Orçamen1árn1 
10 12:? 1203 2-046 Manutenção da Sccrellm11 de Suudc e Qualidade 
de V11~ J .3.90.36 - Outro Serviço ... dr Tcrcéiros Pessoa Fis11.:a 
São Fraru:1-.co do Bre1io (MA l. 11 de J:1.11CLro de 2021 RO:-.'EI n:R­
Rt-:IRA \l.E'<C \R - PREFEITO \tUXICIPAL. 

PREFEITUR :f ' ICIP L DE CE TRO DO 
G lLHER IE - 1A 

l EXTRATO DE CO'ffRATO: fíOS.03811020 038/2020 PROC 
056/2019 PREG\O PRESE"CIJ\L :\"038/2020 P Rn:s: PRf­
l'EITURA MUNICIPAL Ol-. CENTRO DO GUILI IE~IE e FRAN­
CISCO ('0 ' TA SILVA EJR.EU, C' N.PJ· 02.891l.056 0001-30. 
08.JEl O: Aquisição de Material de Construçii.o para o mu111cip10. 
VALOR: RS 184.447,90 (Cento t Oitenta e Qu1Uro Mil, Quatro-

- 1--EIRA. 22 - J-\! ' EIRO - 2021 

cenloi e Quan11t• e Sele Ruis e :'lloveota Ct11tav01) PRAZO OE 
E~TREG : ronfonnc o Fomccun .. -nto. MODALIDADE: PRl:.­
GÀO PRESENCIAL rt' Nl>AMEJ\'TO U :G L: Lei nº 8 666 93 e 
bUIIS aJrcraçõcs. SIGNATÁRIOS. Mana de F11uma da Silva Mcs.qu1-
u - S1.-crtl~n3 M.unic11>3J de AdmimblrnÇio. lndu.stna e Comcnao. 
Onknador de Despesa - Porta.na 006/2020 - Fli,·io Ferreira de Soo~a 

Secctlino Municipal De Educação Ordenador de Despesa - Poiu­
na 00512020 - Ra1munda Da:miana Pereira Secrctino Mun1CJpal De 
As~1'\lênc1a Soc,ttl F. Trabalho - Ponana OOR/2020 • Cíccra Lucl\1ania 
Guedes De Lima - SecrcUino Mun11:1pal De So1úJc e Saneamento -
Pon.ina 010/2020. conlllltantc, FRA~CISC.:0 OSTA ~IL\' \ EI­
Rf.l.J, Jl()r FRANCISCO C SILVA. CPF nº 777'>10373-00. Contra• 
lado, TRANSCRJÇ " O: Trans.:n to cm Livro Propno do Município. 
Centro Do Guilhcnne - MA, e 1cri \1gênda da d3ta de =ínamra 
04/01 2021 a 31/1212021 

2 EX fR,\1 O DE C-ONTRA'fO: 006.038/2020 0311/2020 f'ROC:: 
0S6/2019 PREGÃO PR.E. E CI L ·• 03812020. rARTE : PRf.­
Fl:!TURA MUNIC'IPAL DE CENTRO 00 GUILHERML e JOAO 
S DA ROC"HACOMl:.RCIO EIRELI. C N.P.J. 21.569 618 0001-47 
ORJETO: Aqumçio de M:itenaJ de Construçoo p.iru o município 
VAL.OR: RS 158.016.33 (Cento e C inquenta e Oito '1IL \1nt~ e 
5ei Rui e Trinta e 'frt Cenunos) PRAZO DE E'li'TRE.C \ : 
confonnc o Fornecimento MOO LIDAO~:: PREGÃO PRESI . • 
C'IAL H 1 OAME!\11'0 LEGAL: Lei n• 8.666 YJ t sua:, eltcraçõci 
, IG AT RIOS Mana de Fatinu da Silva Mcs.qui1a - Secrctlina 
Murucipal de Admm151.Tação, lndustna e Comemo Ordenador de 
Dc!ípcsa - Portaria 006!.?020 - Fl:ivio Ferreira de ou-• - s«rc1ô.no 
Mumcipal De Educação Ordenador de Despe~ - Portaria 005 '2020 
- Raimundo Dam1ano Pereira - Secrttano Mumcipal De AsMstenc1a 
Social F. Trabalho - Portaria 008/2020 • Cicera Luc1vama Gucdc~ 
De Lima - ccrctârio Mun1c1J>3.1 De Saúde e Saneamcn10 - Pona­
na 010/2020 - Contruta.otc, JOÃO GR,\ CFZ O\ RO<'H \ - \IE, 
por JOÃO SILVA DA ROCHA, CPf nº OSR.325.903..()Ç, Contr:11a. 
do, TRA!'i CRIÇ',\O: Tran«nto em Livro Próprio do Mumcip10. 
Centro Do Gwlberme - MA, e tenl \'lgêncla da data tlc 3,....ma1ure 
04/01.2021 u3 111l2021 

t l\tAT GR.-\fJCO EXTRATO l>I:. CO~TRATO: 002.039'2021 
PROC 05712019 PRt GÃO PRESl::NCUl. • 039/2019 P R· 
TF.S: PR~ Fl:ITURA MUNICIPAl. or C'f.NTRO 00 CiUlLHFR­
~11-: e MARJSVALDO SANTOS DA SILVA - EPP, C'. PJ· 
05.410.6111 0001-80. OBJETO: eventuais aqui 1çõcs Jc: niatmal 
gráfico p;ira o municlpio_ VALOR: RS 80.625.U0 (Oitenta lll, Sei • 
ctnto t \1ntc e Cinco Ruis). PRAZO Df, EVrREG.\ : conforme 
o Fornecimento. MOOAUDA.OE: PRI:GÃO l'RESEr-.CIAL F\J...-. 
DA¾I:~TO LEGAL: Lei n• 8.6ó6 93 e ióua, altenç~ IG'°\A· 
1 ,\RIOS Maria de Falllll3 da Silva Mesqutta - Secrctàna \fumei• 
pai tlc Adm1.n1straçio, lnd11 ina e Comercio. Ordenador de o .. -sp..-sa 
- Portnna 006/2020 - Flávio F'rm:ira de Sousa - Sa:-retáno Muruc1pal 
De f.ducaçoo Ordenador de ~pesa - P0113111 005 '2020 - luumund:i 
DoroUlll.1 Pereira - SccfC\âno Murue1pal De Ass...,1êncsa Social E T raba­
lho Port.111a 008/20:?0 - Ciccru Lucwan.1a Guedes de Lima Sc-crctário 
Muruc1pal De Saúde e Saneamcnto - Portaria 010'2020 - CúlltraUlntc. 
,fARJS\' LDO SA:''TO DA SILVA - EPP, por Mromaldo . an-

10, Da Silva, C:PF nº 515.422(,,J-20, Cont.rottttlo, TR.\NSCRl("ÁO: 
TrJn..'lCnU> cm livro Própio do Mumcíp10. Centro Do Gtnlhcnne . MA. 
e tcní Vigtacia da data de a.ssmatura 05 01/2021 a 31 1212021 

2 URN ~RARl,\S LYTIUTO OE CO'I, RATO: 002.u461?020 
PROC ObJ ~O PREGÃO PRE t.'iCIAL , .. 0-a6/2020 PARTF,., : 
PREFEITl.,'RA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUll..H.ERMI:. e W 8 
LIMA COMER.CIO E ERVl(,'0 ElRELL C.N.PJ 05 Oll330::? <XXllJ.)4 
OBJETO: b enru.iis Aq\ll'i\-'1.,.,-:s de Umas FunerJn~ P:n o MIIIUClpto 
\'ALOR; RS 39.650,00 (Trinta t No,·t \Ili, ~-enros e Cinquenta 
Rnii). PR \ZO OE ENTREG : confonne o FomedmenlO. \100.\ ­
UDADE: PREGÃO PRE FNCIAL Fl.i, 'OA\11-: 'liO LEG.U.: Lo 
n• 11.666"93 e suas al11.'TaÇÕQ. SJ~ATJ\RIO · \ ·fana de Fatun.1 da S1l~a 
M~ta- Staclâna Municipal de Admmist.ração. lndustna e Comer-



.... , _ ... ~ 
-~~ 

ESTAOO 00 ;\IARANHÃO 
PREFEITrRA MlJ~lCIPAL OE lll' RITIRA A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CO~TRATO Nº 15.01.01/2021 

jJo~ 

OOG:!.Q,~ 

TF:R:\JO OE CO 'TRATO QVE E TRE SI 
('f:LEBRA'.\1 O ML' ·rciPIO DE BlllUTIRA.\A 
(MA) F. fER ",\ ·oo GRAGNANIN o IEDADE 
INOl\'lDl'AL Vf. ADVOCACIA, PARA A 
PRESTAÇÃO DE SER\·1ços OE AS 'E. SORJA 
.JUR1DJC A EM LICITAÇÜES f. CONTRA TO, 
ADMINISTRATIVOS 

Ao~ quinze dias do mês de Janeiro do ano de 2021. de um lado. o M !'IIICiPIO DE 
BlRITIRANA. CNPJ/MF nº 01.601.303/0001-12. com sede administrativa na Av. Senador 
La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TO.\ISLEY DO. SAl'\TO. SOt:SA. brasileiro, 
casado. agente político. portador da cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e 
do CPF nº O 17.449.383-50, doravante denominado simplesmente de CONTR.r\TA~TF.: e, de 
outro lado. FEllNA~OO GRAG.\ NIN SOCIEDADE I iOl\'IOllAL OE ADVOCACIA, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 35.700.981/0001-64. com sede na 
Rua Godofredo Viana nº 715. Sala O 1. Centro. Imperatriz - MA, ne-stc ato representada por 
:;cu titular Sr. Fernando Gragnanin. brasileiro. casado. advogado, inscrito no OAB-MA sob o 
nº 6.471. portador da cédula de iden1icl11de de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 
820.908.233-72. têm. entre si, ajustado o presente controlo decorrente de 
t~EXIGIBlLIOADE DE LICITAÇÃO. Prol'esso Administrativo nº 001/202.1. com 
fundamento na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie. mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRl~1ElRA - Oll,JETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações 
e contnnos administrativos, cm conformidade com ns especificações constantes do Termo de 
Referência do processo de l~EXIGlBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 
00 l/20:2 1 e da proposta apresentada . 

C'LÁUSt;LA. EGl'NDA - D VINCULAÇÃO 
Vinculam-se no presente Contrato, independentemente de transcrição. o processo de 
l~EXIGIOJLIOAUE DE LICITAÇ..\O tombado sob o nº 00ln021. 

CLÁl1Sl'LA TERCEIRA- DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado deste contrnto ide R$ 90.000.00 (noventa mil reais). 

CLÁL'SllLA QUARTA - DOS RECllRSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Conrrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

04.112.0002.2 - 0OQ - Man. Secretaria de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentâriu 
3.3 90.39 - Outros Sen iços <lt! Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁlSlJLA Ql'l~T A - 00 PRAZO l)f VIGÊ:,;c1A E EXECUÇÃO 
O presente contrato entrará cm vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses. nos termos do que disciplina o art. 57. II. 
du Lei 0• 8.666/'lJ. condicionada sua eficáciu à publicação na imprensa oficial. f ; 
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CLÁl 'SULA SEXTA- DO PRAZO UE EXECL'ÇAO 
Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE, 
por meio de Ordem de Serviço de\'idamentc subscrita pelo geslor do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - 1),\S OBRIGAÇÕES J)A ('0 'TRATA?'-iTE 
A CONTRA T A~TE obriga-se a: 
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA. de acordo com a fonna e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, obser\'ondo os normas administrati,·as e financeiras em vigor; 
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado medíante a aprovação dos documentos e 
relatórios apresentados. 
c) Repassar a contnitnda todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto. 
d) Receber o objeto em estrila observância às especificações técnicas, de"•olvendo-o no caso 
de recusa. devidamente acompanhado Je notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar os documentos fiscais peninentes. quando comprovada a execução efetiva do 
objeto, podendo recusar aquele que não esteja de ocordo com os tennos deste Contrato: 
t) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer oco1Tência relacionada com a execução do 
contrato; 
g) Proceder às adYertências, mult::is e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação. 
nos tennos da Lei; 
i) Pennitir o 3C\!SS1..l dos empregados da CONTRATADA nus dependências da 
CONTRATANTE. quando necessário para acompanhar a execução; 
j) Receber os serviços em confom1ídade com as especificações. quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA: 

CLÁUSULA OITAVA - OAS OBRIG ÇÔES DA CONTRATAJ>A 
Dentre outras atribuições decorr\!ntes da celebração deste Contrato Administrativo. a 
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do termo de!' 
referência do processo de 1. 'EXJGIBIUO. DE DF: LICITAÇÃO tombado sob o nº 
001 /2021 e de acordo com a Proposta apresentada. que integram tsle Contrato independente 
de transcrição. 

Constituem ainda obrigações da CONTRA.TA DA: 
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no termo de referência; 
b) Atender as detcm1inações e exigências fom1Uladas pela CONTRATANTE 
e} Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE, no!! 
prazos estabcleci<Jos no processo de l~EXIGIJ31LIOAOE l) , LICITAÇÃO: 
d) Responsabiliz.ar-se. na forma do Contrato. por todos os ônus. encargos e obrigações 
comerciais. fiscais. sociais, tributárias. trabalhistas e previdenciárias. ou quaisquer outras 
previstas no legislação 1.·m vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e 
mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término; 
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabnlhislllS gerados por 
S\!US empregados, que porventura serão utililados por força da execução do presente contrato: 
1) Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes 
deste instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato: 
g) A CO TRATADA deverá indicar gestor para a fiel execução do contrato: 
h) A CONTRATADA deverá cumprir, além das exigências elencadas neste instrumento, 
todas aquelas constantes no TEIU\10 OE REFERÉ~CIA do pro~e, de 4 
1:'l'EXJ(;JBILID DE IJE LICIT AÇÁO do qual decorre o presente contrato: i · 

2 
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i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para t!ntrega; 
j) A CO TRATADA déverá manter e.Jurante n execução do contrato. todas as condições de 
habilitaç~o exigidas no processo de l~EXIGIBILID DE OE LICITAÇÃO. 
j . l) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item "j". a CONTRATADA deverá atender. 

CLÁt l llLA NO~A - UAS PE~ALIOADES 
A mexecução conrratual. inclush·( por atraso injustificado no execução do contrato, sujeitará 
o contratado a muha de moro.1 qu( será graduada de ::icordo com a gra~idade da infração. 
obed(cidos os seguintes limites máximos: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o \'alor da parcela do 
objeto l:!m atraso. désde o segundo aLé o trigésimo dia; 
b) 0.66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia. incidente sobré o valor da parcela cm 
atraso a partir do trigésimo primeiro dia. não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do 
contrato: 

PARÁ(.;RAFO PRDlf..lRO: A rderida multa será aplicada mediante notificação. 
independentemente de ínlcrpelação judicia! ou extrajudiciaJ. podendo a mesma ser 
compensada com quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE. 

PAR.--\GRAFO SF:(; tl~DO: A administração poderá. nos casos de inexecuçào total ou 
parcial do contrato. garantida a prévia defesa. aplicar à licitante e à contratada as seguintes 
sanções. 
a) Ad\'ertência 
b) Multa de até 10% (dez por cento). sobre o valor total do contrato. nos casos que ensejarem 
sua rescisão determinada por ato w1il::lleraJ e escrito da contratante; 
c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública. pelo prazo de até 05 (cincos) anos. u critério da autoridade competente. 
segundo a nature;,a e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincid~ncia. 
d) Declaração OI! inidoneidade. para lici1ar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motjvos determinantes <la punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a licitante ressarcir a CO 'TRA TA~TE pdos prejuízos resullantes e depois de decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

P R.ÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias contados da Notificação oficial 

l'.-\R\GR.-\FO ()L.\RTO: A cri1ério da CONTRA TA TE poderão ~er suspensas a~ 
penalidades. no todo ou em parte. quando a infrnção for devidamente justificada pela 
CON fRA T ADA e aceita pelo CONTRATANTE. que fixar.i ºº"º prazo. t'Ste improrrogável. 
para a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁl' l'LA DÉCIMA - l>O PA(jA;\IE TO 
Para fa1.er fac<! uos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recurso=> 
financeiros consignados na CLÁl'. l 1L . .\ QllAUTA. 

PAR:\GRAFO PIU~l F. IRO: Os preços serão os cons1antes na proposta. 

f 
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P R..\GRAFO . EGl'!'I0O: O pagamento estará condicionado à Rl:.GULARlDADE 
FISCAL DA CO TRATADA. devendo e ta demonstrar tal situação em todos os seus 
pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação: 

a) cópia das respectivas Ordens de Ser\'iço: 
b) cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidao Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, o qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 
d) Certidão Negativa de Dibitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 
f) Cenidão Negativa de f nscriçào de Débitos na Dívida Ati"ª· junto à Fazenda Estadual: 
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal: 
h) C~nidão Negativa de lnscrição de l)~bitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Yiunicipal: 
i) Cenificado de Regularidade do FGTS; 
j) Cenidào Negativa de l)~bitos Trabalhistas - C DT, 

PARÁGRAFO TER F.IRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados :l 

panir da apresentação da ota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE. devidamente conferida e atestada pelo setor competente. para ser efetuado 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar. no ato da contratação, para o que deverá. na 
oportunidade, informar o nome do Banco. o n.º da Agência e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das panes 
interessadas. 
a) A 0 1a Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, e 
. er apresentada à CONTRA f A TE até o décimo dia do mts subsequente ao 
fom~c1memo e'Cecuçüo. 

l•ARÁGRAFO QlARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto! fica convencionado que 
os encargos morat6rios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo pagnmento da nota fiscal/fatura. a erem incluídos em fatura 
própria. são calculados por meio da aplicação da seguinte fónnula: E 1 = l x N x \'Pt na qual 

EM = Encargos mora1ónos. 
N = Núrnero de dias entre a data preV1st.i para o P39amento e a do el'etM> pagamento. 
VP = Valor d.i parcela em atraso. 
1 = Índice de COOl)eOsação financeira = 0,00016436. 3$$d'll apurado: 

1 • , 1 = 6/100 1 = 0,00016438 
365 365 

Em que í = taxa percentual anual no valof de 6°.4 

PARÁG RAFO QUNTO: Caso o pagamento de\•ido seja antecipado pelo 
CO TRATANTE. o respectivo montante sof rer:.i desconto proporcional. nas mesmas 
condições estabelecidas O\) parágrafo anterior. 

1\-\RÁGRAFO SEXTO: A Nota Piscai apresentada deverá ser expressa em real t! conter. 
obrigatoriamente. o número do contrato· 1:clebrado com a CO TRATANTE e o número da 
conta corrente da Contratada. 

l'AR...\GR...\.fO SÉTDIO: Nenhum pagomento Sérá detuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualqut:r obrigação que lht: tenha sido imposta em drtude de 
penalidade ou i_n~dimplencia. sem que isso gere direito no pleito de revisão de p'eço ou 

4 correção monetana. , 
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C001Jó 

PARÁGRAFO OIT VO: Serão retidos os impostos e contribuições sociais (JNSS. ISS. 
COFfNS, PIS. CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas 
definidos na legislação pertinente. 

P l{r\GR,\ FO ~ONO: Caso seja aplicavel a retenção de impostos, a empresa contratada 
deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente 
preenchida. cuja retençõo na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o 
recolhimento e posteriormente de, oh·erá a guia devidamente quitada à Contratada. 

P.-\R.,\GRAFO DÉCJMO: O ,·alor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados. como parcela dedutível apenas para produzir efdto no ato 
da quitação da nota fiscal, fatura ou recibo. não devendo er deduzido do valor total da nota 
fiscal. sendo apenas uni destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer 
tributo que incida sobre o \alor dos serviços executados. 

PARAGRAFO OÉ 11\10 PRl'.\JEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior 
ou caso fortuito. desde que notificados no pra10 de ..$8 (quarento e oito) horas e aceitos pela 
CO~lllA T ANTE, não St>rào considerados como inadimplemento contratual. 

CL'"\llSllLA 0ÉCL\IA PRl;\tEJl{.\ - 00 FISCAL l>E CONTRATO 
A fiscalização deste Contrato serã efctuad:i por servidor público designado pela 
CONTRA T AI\TE, que poderá. a qualquer tempo. determinar o que for necessário à 
regularização das faltas ou defei tos obscr\'ados. bem como propor a aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA 0ÉCl'.\IA SECl'~DA - 0A Sl11JCO~TRAÇÃO, CES 'ÃO Ol 
TR-\~SFERÊNCIA ºº~ orn.[ITO~ E OBRIG ÇÓES O~TRA TllAlS 
O presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 
parte. sob pena de imediata rescisão 

CLÁl'SULA DÉCIMA TERCEIRA - 0A INEXEC'UÇÃO CO. TRA TllAL 
A inexecuçllo total ou parcial do contrato enseja a ~ua rescisão, com as consequênciru. 
contratuais e as previstas cm lei ou regulamento. nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993. 

CLÁl'SULA 0ÉCt\lA QUARTA - D. RES IS.-\O 
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato. os enumerados no artigo 
78. da Lei Fed,m1I nº 8.666/QJ. e o~OtTerá no::. termos do art. 79. do m\!smo diploma legal. 

PARÁGRAFO PRl;\IEIRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o 
Contrato. independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista ã 
CONTRATADA qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejulzo das 
penalidades aplicáveis. sempre que ocorrer: 
a) Inadimplência de Cláu ulo contmtuaJ por pane da CONTRA TAOA; 
b) Inobservância de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRATANTE: 
c) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRA r ADA. sem 
justificativa apresentada I! acl!ita pela CONTRATANTE; 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial. concordata ou fal~ncia da CONTRATADA: 
e) Transferência. no todo ou em parte. do objeto deste Contrato. 
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PARÁ(;RAFO SF.(;l' '00: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o 
pagamento das prestações vincendas. no ca,;o de rescisão administrativa prevista no citado 
An. 77. ~m obrigação de indenizar u CONTRATADA. 

P RÁGRAf'O TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará o retenção dos créditos decorrentes do Contrato. até o limite dos prejuízos causados 
.io CO TRATA. TE. além dac; sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCnJA QUl!\TA - OA~ COMl NICAÇÔES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito. mediante protocolo ou outro meio de registro, que compro,e 
a sua efetivação. não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCL~1A SEXTA- OA H BILITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que mantt!r durante a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas. ~ condições de habilitação exigidas no processo de 
l'\ f.XIGllllUl)AUE DE LI llAÇÃO. 

CL\ llLA OÉCl'.\1A SÉTl~tA - UA PUBLI AÇ.-\O 
O extré2l0 do presente Contrato será publicado pelo CO 'TRATA TE na imprensa oficial. 
obedecendo ao disposto 110 an. 61. parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93. sendo a 
publicação condição indispensá\"el à sua eficácia. 

CL:\l"SULA DÉ l~JA OlT YA - 00 FORO 
Fica eleito o foro de Senador La Rocque (MA). comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é tc:rmo judiciário, com renúm:ia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúnda.s oriundas do presente instrumento. 

E assim. por estarem de acordo. ajustadas e contraLadas, após lido e achado conforme. a:. 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma. para um só 
efeito, perante 02 {duas) testemunhas qu~ também os subscrevem. 

/ .'L t',!. /tii TANTE 
P FEIT Ml''.°'lCIPAL 

C '.\T 

Buritirana (MA), 15 de Janeiro de 2021 

F[ O Clt..\GI\ANIN SOCIEDADE l~UIVIOl'AL DE AOVO AC-IA 
R•:PRE. ºF: TA:XTE LEGAL 

TESTE~lll HAS: 

CPF· ------ ------ CPF: -------- ----
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EIRO Of 2021 0.O.,1 . TFRCtlRO oo.i P.\GI\ \ , 

TERCEIROS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA 

,\\'ISO OE LICITAÇÃO 

E T 00 00 M.1\RA HÃO PREFEJTlRA 
,n ~ICIP\t.. OE BURJTIRA!'f - MA 0\11 ~o 
PERMA:-.t:"fTE OE LICITAÇÃO VlSO Df. 
LICITAÇÃO PRECÀO PRESE CIAI~ W 001/1021 
- CPL SI TEMA Ol Rf.CJSTRO O PREÇO 
OB.lt:10: Aquisiçto cvmtU41 e l\Jtura de m1tcr1,1, de: 
cic-pcd1anc p,1111 o atcod1mcn10 d11S necessidades da 
Admín1Sll'IÇ10 Pubh~ Mun1C1pal ABFKJ tlRA: 0l de 
Fc"cmro de 2021 b 09:00 horas ENUEREÇO: A1o . 
Scnad<>r La Rocquc ~n. Ccniro - Bur,urana - MA 
TIPO ucrr AÇÃO: '-tenor Preço por hem 
OBTENÇÃO 00 EDITAL: O Ed111I ~ ,eu~ anc,o\ 
~ ser wnsultad0$ e obtido~ gnuuuamcnte por 
meio do te '"\'\\ WXUIJWft m• gov b( <'U med11111e 
sohcítaçlO Prc1ociro e o p, amento no 1o11lor de RS 
20,00 (Vlnlc reais}. , ser retolh1<1o alfa\t!i. de 
Docum~no de AmcadlÇJo Municipal - OA.\t. e$lando 
d1sponl11cl pt.ra 11tcnd11ncJf10 cm d, útci d.as 08 00 is 
IHIO hom, na sede da COffl_1~0 Pc:rmancnle de 
Licitações sito oa Av. mador La R~que stn, <.'entro, 
Bunnrana ~-tA. J t IRA, Q UEIROZ \f\Of nu 
• PRtGOflRO 

E T\00 00 MARAl'\H . O PREHll l R 
'\f • 'J IPAL DE Bl lU TIR.\:\ - '\l 0\11 \O 
PERMA"IE TE OE LI ITA.ÇÃO A\l!,O l>E 
LJCITAÇÀO PREGÃO PRESC~CIAI. '• 00111011 
- cPL I EMA D RECI TRO OE PREÇOS 
QBJETO: Aqus ·,çlo ev(ntu•l e futura de matef'lllS de 
hmpcu para o 1lcndlmertto das necessidades da 
\dm1m,1~'So l'ubhca Munk1pe} ADERTlR.\: O} dt 
f"C\'cmro Jt 2021 u 1<4.00 horas 'DEREÇO. A, 
Senador La Rocquc Yn. C'cn1ro - 8Jr11mina - MA. 
TIPO LI ITAÇÃO: MenOT P~ por Item 
OBTENÇÃO DO EOIT L: O Ednal e <elU an<",o~ 
r,odef2o ~ consultados t obtidos gr11u11amcnte por 
meio do site \\"-\': b11ciurnn&ll'l.l:.&!1.YJIC ou mcd13111e 
10hciação no Prc 11Ciro e o papmenlO no ,■101 de R.S 
20,00 (v1ntr rean). • ser ftColhido atra•N de 
Dowmcnto dt kucadoçlo Munieiptl - OAM. estando 
di.sponh·cl plr.l atendimento cm dias UICIS, d oa.oo is 
12.00 tiocas. na 1Cde dJ ComtSSIO Pcmu1ncn•e de 
LsciraçOes sio n, Av Senador La RocqU( sm, Centro, 
Bur1ti1W11 - MA JO F lRAN Q EIROZ !\1.AO[lRA 
• f'RECOFIRO 

[~TRATO 

l T.\OO DO t RA~HÃO PREFEITLR 
\1 UNICIP L Of BC RITIRANA f'\TR.\TO 
00 c o,TRA TO (ONTRAT :\'T(: PRffEITl R \ 
\1 'IIIC'lflAL Df Ol'RJl IR,,., C'O.;TR.\ T 00: 
) lAOElRA E RODRIGL( LTOA. OBJLTO 
Aquis!Çlo C\ffllual e fusota de combu1uvcl 11.1 bumbt e 
óleo lubnfü:-ant.e VALOR TOTAL RS 839 780.00 
(oitocentos t trinta e: nu\t m1t. 5Cttcent0\ t 01lcnta rc••~) 
REGÊNCIA· Lei n• 10.520.02 Dotaçto Orç~ntit,a: 
0-4 122 0002.2 • 113 - Manuttnçto ck Veículos e 
MiQUUUlS Puedlu- k..S 248.610,00 12.361 0010.2 • 088 
- MM!uttnç;\o do Proa;ram• Transporte Escolar • RS 

110.150,00 1030100062 • 11.S - Manutcnçllo da 
Uc\tao da Atençlo Bi.!nca Saúde - RS 4 12 880,00 
08 ?.i4 0012.2 • 079 - M111ul do Fundo Municipal de 
Ass1Stfoc11 Social - RS S 140 00 3 3 90 30 - \.111tc:ru1J 
de: Coruumo 8ut11JJ'lll.a (MA). 0.S de Janeiro de 2021 
TO'I LE\' DO .\'.\'TO O ~A - PREFEITO 

tll:,,11(.IP l 

E TAOO 00 fARA'I/HÀO PREfEIT\' RA 
Mt' 'IIJC IPAJ.. Of. Bl'RITIRAN f'\TR.\TO 
J)() co,TR.\ TO CO\'TRA T NTE: PRUl.lll R \ 
~ll':-.ICIPAL O Bl RITIR. A (O;\TRAT\l>O: 

l.'TO PO 'TO BLRJlllU' LTDA. OBJFTO· 
Aquisiçlo e\>cntuil e fuiur1 de tombu)ll\tl n~ bomba t 
óleo lubnOdlntC VALOR TOTAL IU 1 311211,00 (um 
milhln. ttt:t.cntoi e da~te mil. d1u.enl0) e una reais) 
R.EGl IA L.c, n• 10.510,\)2 Oot.a(lo Orçamcnwia_ 
04.122.00022 • 113 - Ma.outtrtçto de Vcleulos e 
M6qu1ns PC$1d1$ - RS 553 438,00 12.361 0010 2 • 0118 
- M111uttnçlo do Prognma TrlllSporte tscor11 • RS 
564 095.00 10.301 0006 l • 115 - Manutcnçln <la 
Ot.stlo da Atcnçlo B6slct S.Odc - RS 188 78 .00 
08 2~4 0012.2. 079 - Manul do Fundo Mun1c1pal de 
Ani. êrK:i1 Social - ~S 10 890.00 l 3.90.30 - Mattrtal 
de Consumo Buntuuna (MA). 0$ J< Janeiro de 2021 
TO'I/ISLí.Y DO SANTOS O S \ - PREFEITO 
i\ll' 'lrlCIP L 

F. 'TAOO 00 MAftANHÃO PREfF.11 URA 
tUNI IPAL D Ol'RtnR.ANA (MA) 

Pl:BLI AÇÃO or OI Pf.:\ OE LICITA<.ÃO o 
Prt1c110 Municipal de Ourllu'l\tla (MA). no u~ de suns 
atribu1çõe1 legais, faz saber a todos quanto • presente 
pubhcaçto '°m:m ou dd.i conhecimento u~erc:n que 
dcctd,u l'll1ficar a dispensa de hcuaçto. nns ttrml>S 

~tg111n1c.\ l . Processo dt Dlsptnsat 001 021 • 
EM D 2. J1ntlncath1: Con111taç44) de pcqúCnO \.Ulto 

(an. 2'4, li, dl. Lei o• 1666) 3. Objttoi Ccntrm,;~ de 
pessoa JUridi<.1 para a cxecuçlo de SClVIÇO de IOCIÇ&o 
de progsama de computaçl o {softv.atc) cm pla11form1 
v.~ (1n1UT1Ct) na '1u de: contratos ~m111istrali"OI e 
compnu ◄. Coatratado (a): VICTOR R. DA 
BORGAÇO (ASCONTECH) SOLl.JTIO~S) 5. 
VIJfncia: 12 tdoz.c) metes 6. Valor do Contrato: RS 
16JOO. (dn 1cs m,1, truen1os ruis) 1. Dotatlo 
Orça111utJrl1: 04 122 0002 2 • 009 - Man Secrc1an1 
de Admin,suaçdo, hunrta e Ge UIO Orçamrntiria 
3 3 90 39 - Outtos ~íços dt Tcrtt1~ - Pessoa 
Jurldica Bunurana (MA). I.S de h,mro de 2021 
TONI LE\' 00 SANTOS OllSA • PREFEITO 
Ml''ICIPAl. 

TAOO 00 M \R.\~IIÀO PREF'f.lT RA 
~tl 1'1 IPAL or Bl RITIRANA Pll8LIC"AÇÃO 
OE 1,t: IGJBILIO DE DE LI ITAÇÃO O Prtfe1lo 
Muruc1pal dr Oun11ran1. no ~ dt suu 11t1bu1çõcs 
lcpi~. fa.z f.abcr I todos quanto • prescnlc pubhCllÇlo 
"Irem ou cklJ collhc:cim~nto u .. crem qu: dccldi11 
ratificar o i.J1e-c;igih1hd de de licítaçt.o. !)(IS termos 
scgumlc:s. J. Protmo dt lnul&ibilidadt: 001 O?J. l . 
Juttlficatiu: Serviços Ttcnicos de ct6na 
Espcc,ahzaç.ão (an. 25. 11, da Lei O- S 666 '9 J e/e an. 3• -
A da Lc, n• 8 906/94} 3. Ol,Jtto: Contrataçlo de 

NOTA. "--'ado....,_. conlorme lll 02" à Lei d' 07$ de 2e óe F.-n, óe 2019 

a 



'0 \ -FEIRA, 18 O JA &IRO Ot 2021 

1Cf\'1ços de &S$CSS0Óa Jurfdice cm licitações e contrato, 
lldminlstrathos '- Co11trat1do (e): f ERNANOO 
GRAGNANl'N SOC:ICDADE rNDíVlDUAL or 
ADVOCACIA (CNPJ. J S.700.91U)OOl-64) 5. 
Vichclt: Dou Mesa. prorropvcl por igual pmodo att 
o limttc de 60 (SC!$Clltl) mesn 6. \ 'alof' do Co11tntot 
RS 90 000, (notcnta mil iu1s). 7. Ootaçjo 
Orç1iau~rl1: 04.122 0002.2-009 M.n. Sccmaria de 
Adrntn Sll'IÇlo. Faunda e ~ ~ia.. 
3..3 90 J9 - Outros Serviços de Tcn:tiros - P~• 
Jurid1c1 Buntal'alll (MA}. 1 S lle J11mro de '2021 
TO '1 L[ \ 00. SA~TO SOl SA - PRfftlTO 
'\Hl"'il JP4J 

MOTA. Aaei:llldl> elN'onbmellll eontonN an, 02" C1t ltl tf' 076 de 2t dt F~ a. 2011 

00.& PÁCI'\ \\ 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

,O 
:> 

·O 
CO~TRATO ~º 00J/2021 QUE EN · 
CELERRAM O MUNICÍPIO OI!: SÍTIO 
"IA E l<'ERNANDO GRAGNANll'i S 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA A 
PRRST A( ÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
.ICRÍDICA F.M LlCIT AÇÕES E CONTRA TOS 
ADMINISTRATIVOS 

Aoc;; quin7c dias do mês <lt:: Janeiro <lo ano de 2021, d~ um lado, o MUNICÍPIO DE SÍTIO 
!'-OVO, CNPJ sob o nº 05.631.031/000J-64, com sede administrativa na Av. Avenida 
Presidente José Sarney s/n, Centro, por seu Preteito. ANTÔNIO COELHO RODRIGUES, 
brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n" 043668952011-'.l 
SSP-MA e do CPt nu 505.182.323-87, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATA'.'iTE e de outro, FER~ANDO GRACNANIN SOCIEDADF, INDIVI0lJAL 
DE AOVOCAClA, pessoa _iuridica de dírei1o privado inscrita no CI\PJ sob o nº 
J5.700.9Rl /000l-64, com sede na Rua Godofre!do Viana nº 715, Sala OI. Centro. CEP: 65.900-
100 - Imperatriz - MA, neste ato representada por St:U titular Sr. Fernando Grn.gnanin. 
bra,ileiro. casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.4 71. portador da t.:l!dula de 
identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 820. 908.233-72, têm. entre si, ajustado o 
presente conrrato decorrente de INEXIGIBlLIDADE DE LICITAÇÃO. Processo 
Administrativo nº 001/2021 - SEPLAN, com fundamento na Lei Federal nº 8.666 de 2 1 de 
junho de 1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁlJSULA PIUMEIRA- OBJETO 
O presente contrato li;m por ohjeto a presla~ão de serviços de assessoria jurídica em licitaç<1es e 
contratos administrativos, em confom1idade com as espt:!cificações constantes do Tennu de 
Referência do processo de INF.XlGIBILIDAD~ DE LICITAÇÃO tombado sob o 11'1 

001/2021 - SEPLAN e da proposta apresentada. 

CLÁUSULA SEGlllSDA - DA VINCULAÇÃO 
~ - Vinculam-se ao presente Contrato, indc:::pendentcmencc de transcrição. o processo de 

INRXTGIBILIDA0E OE LIC(TAÇÃO tombado sob o nº OOl/2021. 

CLÁUSULA TERCF.TRA - DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado deste contr<1to é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As de!>-pe-;as decorrentes do presente Contralo correrão por conta da seguinte dütação 
orçamentária: 

04.1 22. 0052.4414. 0000 - Manutenção da Assessoria J urid il:a 
3.3.90.39 - Outros St.:rviços de Terl:ciroi; - Pessot~ Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
O pres~nte contrato l!nlrará ~m vigor na data <li: sua assinatura e findará cm 12 (doze) meses, 
podendo ser prnrrogado por até 60 (sessenta) meses. nos termos do que disciplina o urt. 57. II. 
da Lt::i nº 8.666/93. condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

1, 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SITlO NOVO 
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o ~ .... b.. < 
CLÁUSULASEXTA-DOPRAZODE_F.XECllÇÁO . . v ~ i1:a 
Os serviços 1;erão executados em conformidade com as necessidades da CON1 RATANTE, )r 
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato. -------
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS úlJRJGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CO TRATANTF. obriga-se a: 
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, observando as nonnas administrativas e financeiras em vigor; 
b) Realizar a fiscaJiz.ação do objeto contrntado mediante a aprovação dos d0cumcntos e 
rdatórios apresentados. 
e.:, Repassar a contratada todas as itlfonnações necessárias ao fornecimento do o~ieto. 
d) Rt:ceber o objeto em estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso de 
recusa. devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar os documentos fiscais pcrtim:ntes. quan<lo comprovada a execução efetiva do objeto, 
podendo recusar aquele que não esteja <le acordo com os termos deste Contrato; 
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçào do 

contrato; 
g) Proceder às advertências, multas e demais cominações 1egais pelo descumprimento das 
obrigações a<;sumidas pela CONTRA TAOA; 
h) Designar um servidor para acompunhar e fücalizar a exe~ução do objeto da contratação. nos 
1ennos da Lei ; 
i) Perniitir o acesso dos empregados da C:01'TRATADA nas depeTidências da 
CONTRATANTE, quando necessário para acompanhar a execução; 
.í) Receber os serviços em conformidade com as especificaçõt:s, quanl1dadc, qualidade, prazos c 
demais condições estabelecidas no Termo de Referencia e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA~ 

CLÁUSULA on AVA- OAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Denlrt' ourras atribuições decorrentes da celebraçJo deste Contrato Administrativo, a 
COKTRAT ADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do termo dr 
referência do processo <le lNEXIGIBILIDAOE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 001/2021 

,-.., e de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de 
transcrição. 

Constituem ainda ohrigações da CONTRATADA: 
a) Reali-l:ar a execução de acordo com todas as exigências contidas no te::rmo dl! refrrencia: 
b) Atender as detemüuações e exigências formuladas pela CüNl RATA TE 
e) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE, nos 
prazos estabelecidos no processo de rNEXIGIBlllDADE DE U Cll'AÇÀO; 
d) Rc::.'J)UnsabiLizar-se, na forma do Contrato_ por todos os ônu'>, encargos e obrigações 
comerciais, fiscais, sociais, tributarias, traballústas e previdenciárias, ou quaisquer outras 
previstas na legislação em vigor, bem wmo pur todos os gastos e encargos com muterial e 
mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços. até o seu término: 
e) A CONTRA IA1JA é a única e exclusiva responsável pelos C,nu.,; trahalhistils gerados por 
seus empregados, que porvt:ntura serão utilizados por força du execução do presente conlr.tto~ 
{) Fica terminantemente vedada à CONTRA T Al)/\ a tra.nsforência das obrigações decorrentes 
deste instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato: 
g) A CONTRATADA tlevcrá indiçar gestor para a fiel execução do contrato; 
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h) A CONTRATADA dcvc:rá cumprir. além das exigências elencadas neste instrume todas ·'0 
aquelas constantes no TER.'10 DE REFERÍNCIA do proce<\so de lNEXIGIRILIDA' 
LIClT AÇÃO do qual decorre o prc!'.enle contrato: 
i) A CO !'RATADA se obriga a cumprir o prazo previsto paii:1 '-'ntrcga: 
j) A CONTRATA DA deverá manter durante a execução do contrato, t~das as condições de 
habilitação exigidas no processo de INEXIGIBILlDAOE DE LICITAÇAO. 
j . l) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item ''j", a CONTRATADA deverá atender. 

CLÁUSULA N01'A- DAS PENALIDADES 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade <la infração. 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
a) O, B% (IIinta e três centésimos por cento) on dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto 
em atra.;;o, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e .seis centésimo por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela em 
atr'dSü a partir do trigésimo primeiro dia, nãn podendo ultrn.passar vinlc por cento do valor do 
contrato; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida muJta será aplicada mediante notificação, 
independentemente de interpelação judicial ou extraju<licial, podendo a mesma ser compensada 
com quai:-quer pagamt:ntos que lhes sejam devidos pela CONTRA Tl\.NTE. 

l'ARÁGRAFO SEGU~OO: A adrnmistração poderá, nos casos de inexecução total ou parcial 
do contrato, garantida a prévia defesa. aplicar à li citamc e à contratada as seguintes sanções: 
a) Ad"ertência 
b) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos que ensejarem 
sua r\.'scisão delenninada por ato unilateral e escrito da contral.rulte; 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e in1pedimento de contratar com a 
admí1ústração pública. pelo prazo de até 05 (cincos) anos. a critério da autoridade competente. 
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência. 
d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria auroridadc que aplicou a penalidade, 4uc será concedida sempre que a 
licitante ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com hase no subi tem anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinLc) 
diíi!i contados da Notificação olicial. 

PAR.~t;RAJ.'O Q UARTO: A critério da CONTRAf ANTE poderão ser suspensas as 
penalid11de.s, no todo ou em pane, quando a inrração fi.)r dcvidaruent~ justifica& pela 
CONTRATADA e aceito. pela CONTRATANTE. que fixará novo pra7.o . e.ste impmrroe:h1~1 . 
para a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA Dt:CIMA - DO PAGAMENTO 
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão uti li,ados rccur.ms 
tinanceiros consignados na C l ,ÁUSULA Q UARTA_. 

PJ\R.l\.vKAFO PR1MEIRO: Os prt:ços serao os constantes na propo~la. 

·"" .. !-'---::, 
I 1 .-.--

_, .:.. 1.••v,,_,;-;,: 
' ,,.,, .. ~ -· --

' 1 - -----
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PARÁGRAFO SEGU~DO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDAD . - O 
DA CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus nca 
pagamentos por meio da seguinte documenUJção: 

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
e) Certidão Negativa de Déhilos Relativos a. Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fa7.enda 
Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciári:1s e as de terceiros; 
d) Certidão Negativa de Débitos fiscais junto à Fazenda Estadual; 
i) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida /\tiva. junto à Fazenda estadual; 
g) Certi<lão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Munidpal; 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. junto à Fazenda \1unicipal; 
i) Certificado de Regulliridadc do FGTS; 
j l Certidão Negativa de Débitos Trnbalhistas ·· CNDT; 

PARÁGRAFO TERCETRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a 
partir da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Sewr de Protocolo da 
COKTRA TANTE. devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para ser efetuado 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no aw da contratação, pura o que deverá... na 
oportunidade, infom1ar o nome do Banco. o n.º da Agência e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer (l crédito, não sendo pem1itidas alterações futuras sem a anuência das partes 
i ntercssa<la.,;. 
a) A Nota Fiscal deverá estar acompanhaçia da documentação aludida no parágraf9 segundo, e 
ser apresentada à CONTRATANTE até o décimo diH do mês subseyuente ao 
fomecimcnto/exeçucão. 

PARÁGRAFO QUARTO: Nos i.:asos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de algwna fonna para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo pagamento da nola fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fóm1ula: EM = I x N x VP, na qual 

EM = En,;.ugos moratórios. 
N == Numero de di.as entre a data prevista para o pagamento e a do efetJVo pagarrento; 
VP := Valor da parcela em atraso: 
1 == lodice de compen5ação fiflancetra::: 0 ,00016438, assirn apurado: 

i-= i 1::: fi/100 1 =- O 00016438 
365 365 , 

Em que i = ta.ta percentual anual no valor de 6%. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, 
o respectivo montame sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO Sli.XTO: A Nota fis~al apres\.:ntada deverá ser expressa em real e conter, 
ohrigatoriamentc, o número do contrato cdebratlo com a CONTRATANTI! e o número da 
conta corrente da Contralada. 

PARÁGRAFO SÉTI:vtO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação 4ut: lhe tenha sido imposta cm virtude de 
penalidade ou inadimplência. sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou 
correção monetária. _

1 
. __ . '·-· ___ . 4 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE S1TlO NOVO 

PARÁGRAFO OITAVO: Serào retidos os impostos e contribuições sociais (I 
COFINS, PlS. CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e a 

definidos na legislação pertinente. 

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a relençào de impostos, a empresa contratada 
deverá destacar os referidos valores na(s) nola(s) Íl~al(is), e apre~enlar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida. 
cuja retenção na fonte ficará a cargo da COI\TRA T ANTE, a qual efetuará o rc;:co\himento e 
posteriormente devolverá a guia dcvi<lameme qui tada à Contratada. 

PAR.\GRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a s1::r rt'Li<lo deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da 
quitação da nota fü;cal, fatura ou recibo, nãú <lcvendo ser dt:<luzido do valor total da nota fiscal, 
sendo apenas um destaque a Gm de que não se altere a base de cÃlculo de qualquer tributo que 
incida sobre o v~lor dos serviços executados. 

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito. desde que notifica<lus no prazo <le 4~ (quarenta c oito} horas e accito.s pela 
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FISCAL DE CO~TRATO 
A fi scalização <leste Contrato será efetuada por servidor público designado pela 
CONTRATANTE, que poderá, a 4ualquer tempo. determinar o que for necessário à 
regularização <las faltas ou defeitos observados. bem como propor a aplicação das pcnalüJa<.lc~ 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCli'\1.A SEGUNDA - l>A SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO Oll 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
O presente CONTRATO não poderá ser o~jeto de cessão ou transterência no todo nu em parte:, 
sob pena de imediata rescisão. 

CLÁUSlJLA DÉC IMA TERCEIRA - DA IN!!:XECUÇÃO C01''TRA1'UAL 
A incxccução toe.ai ou parcial do contrato enseja a sua rescisao. com é\S consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento, aos tennos do art. 77 da Lei nl'. 8.666/l 993 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RF,SCISÃO 
Constituem motivos enseja<lores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78. 
da Lei Federal n" 8.666/93, e ocorrerá nos te1mos do art. 79, d0 mesmo diploma legal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTF. poderá rescindir de pleno direi10 o 
Contrato. independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem 4ue assista à 
C.ONTR.AT /\DA qualquer direito de reclamação ou indenização. sem pr~j uít:o das penalidades 
aplicâveis. sempre que ocorrer: 
a) Inadimplência <le Cláusula contratual por parte da CONTRATADA; 
b) inobservância de especificações e recomendações fumecidas pela CO)JTRATANTE: 
CJ Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. sem juslific.ativa 
apresentada e aceita pela CONTRA TANTT~; 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial , concordata ou falência da CON1R/\ [ADA; 
e) Transferência, no todo ou em parte, do o~ieto deste Contrato. 

s 

l> 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SÍTIO NOVO . ~ 

~ ·~- "'"" .-. :.>-
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado à CO TRATANTE o direito de ca 18Jar o flu. f:3. ~ 
pagamento das prestações vincendas, no caso de rescisão administrativa prevista no ci · a~~ 
77, sem obrigação de indenizar a CO>JTRATt\OJ\.. u ' 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento d.as cláusulas contratuais 
acarrctarâ a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados 
ao CONTRATANTE, além da<i sanções prevista-i neste! instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUJNT A- DAS COMUNlCAÇÕES 
Quaiqucr comunicação entre a:i partes a. respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito. mt!dianle protocolo ou oulro meio de registro, que comprove a 
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA OÉC1MA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação exigidas no processo de 
lNEXIGIDlLIDADE DE LIClTAÇÀO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBUCAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficiaJ. 
obedecendo ao disposto no o.rL 61, p~rágrafo úruco da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a 
publicação condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA OJl'AV A - DO FORO 
Fica eleito o foro de Montes Altos/MA, comarca da qual o muoicípjo de Sítio Novo - MA é 
temlo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que seja. para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

F. assim, por estarem de acordo, ajustadas e c-0ntratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, pa:ru um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

Sítio Novo (MA), 15 de Janeiro de 202 l 

C NT ADO 
FE A O GRAGNANfN O 1EDADE INDIVTDUAL DE ADVOCACIA 
REPRESEl\1 ANTf: LEGAL 

TI'..STEMUNHAS: 

CPF: - - - ------- CPF: 

6 
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i if -.~'t 1 !SÍTIO NOVO- MA Segunda, 18 de Janeiro de 2021 ANO: 1 1 N2 9 
f .: .. -~:.: DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ' ~ __. "'"-···-----~·~-•-·\~-~-- -.,. ., . . . --- ----· _______ .,.____ -_...,.. 

AVISO EXTRATO DE RATIFICAÇÃO l)J<: I ! EXlCJllfLIOAl)E DE l.lCTTAÇÃO 
EXT -11'EX!Glí3ILIUADI:. Dr. l.lC'ITAÇÀO N•OO l.''2021 

EXTRATO DE RATlflCAC:ÀO UE INEXl<.illl lf.11)/\l)F- Df: l.l('ITA(ÀU N" 00112021. tONTRATU N'' 001/2021, 

('O'-ITRA IJ\l\'TE. Pr.!frttum Munidpal tk Si1io '.'lo,·o. íst:ulo do !\farunh:io. CNl'J: 05.6.lUJJ I/QO{ll-6~ CONTRAT>\OA· 

FERNANDO GRAüNANIN SU<:IEDAl>f-' l"'IFIVIUlit\L l.lt AUVOCI\CIA, p,•s~u., juridic.i de ,lírcllu 1mvo<lo instrilil no 

(.'NPJ ,;ot, 11 n~ t5 700.9:-<l/0(1!11 -<>4, ~·om i;e<lc na Rua (fodvfr ... "tlu Vía11;, n" 715 Sr,l.i 01. 8airr\l, C(ntro. C'idatlc· Imperatriz -

!\IA 08J(TO· Cuntrnt,,,·i'io de pc:-;;o,, Juri,IÍl!.l para pNsta.,:do J,: ~rvic;os tfrni.:os espcc.:ialt)'.udo:- uc 1~~:;cs.,;111111 JUli1.h1:U ..:m 

pnic ... -dimc:ruos d<.' hcn:11,:tk~ l' contrnlos ;1dmtnU1trahvvs. c111 confu1midadc <mm o Pn,ccsso A<lmi.nistr.ilivo nu 001'202 I 

tlNEXIGIOILIDAIJl: n• 001/2021}, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Li:i F\,,h:.ral nº 8.666/1)3. Ra1ificaçiío cm 15/0ln020 

VALOR CONTRATUAL· RS· \16 000.00 (Nov~n111 e seis ~11il rrais). rRA7.0_CONTRATUAL o de 12(duzc) mc:.cs a partir de 

IS 01.2021. po<kndo ser pmrrng11do. Sitio f'ilwo 'v1t1r:inhno. 15 de janeiro de 2020. ANTONIO COELHO RODRIGUES -

11.-cfe1to Munil·ipnl 

t'ubhtadu pur- Ru,m11núo RwritJ•.:.• A..ti.,.i,; fitl~ 

C,,lo~o 1J\'Ot1l1<.'Udot; ,,..._1_1~h))'~ll1101 tl2tl!N 

e:=- •• "!";~:;;:;•/ .._ ":...,.. ~.-·,'ill':.,_•,.-~ .. ".: , ~~•,":_.J ,',-!. • .. -• r • · T r , .,.,_~-, ,_..,_...,-.,;_, , .,...,_.!..._,_,.,.._,c,•.r_,.." •=..--•,-• .,,..,.,.. 
.. .......,_...._....u:i.,,._._...-..-4 .. i: .. ~- '""''j"- -L-.A'A•"':(--6~~_,-..:.._ez..~~~""-.. .:1.~r-:•:~~-L.. 

li; ':·_; :: Assinado Eletronícamentt Com CertlhcMo Padr.io ICP-8rasil e CarimbO de Tempo. em conlorm:dade com 8 
_ ~ Med,da P1ovisoria Ne 2 200·2 de 2001. garantindo a,11e,111cidadt, validade jurid1ca e integridade. Pugm., :t'6 



CENTRO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO 
UNICEUMA 

O Reitor do Centra Universitário do Maranhão, com a autoridade 
que lhe outorga o Estatuto e, tendi, em vista os termos da ata· de 
colação de grau reali~a no dia 20 dedenmbro de dolamNedoll , confere Q 

FERNANDO GRAGNANIN 
nacionalidade eRAs1LEJRA naturalidade sAo JOS~ oo RIO PRETO. sP 

nascido (a) a 13,0111919 identidade n1s384893.s-ssPMA , o presente Diploma de 

BACHAREE EM DIREITO 
para que possa gozar de todos os direi'tos e prerrogati,as concedidos a este titulo 
pelas leis da República. 

,./J44,;o • 9«. :i, 9:....-, 
Pró-Reitor Acdêmico 

São Luís (Ma), 21 de 

~ 
Reitor 

1 
Mli,;o de 2003 

ltl!P-Â 6;,;t.1.--
D mado 
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
Ut:.t-'ARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

R. Rui Barbosa, 201 - Centro, Imperatriz - MACEP: 65900-440 

Número da Nota: 

202200000000008 

Código de Verificaçao: 

50EU-AXH7 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emlssao: 

Perlodo de Tributação: 

Local de Tributação: 

Local da Prestação: 

Razão Social/Nome: 

Endereço Completo: 

Email: 

04/02/2022 07:40:59 

02/2022 
Natureza da Operação: EXIGÍVEL 

Tribulação: TRIBUTÁVEL 
ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 

SITIO NOVO/MA 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razao SociaVNome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACI, CPF/CNPJ: 35.700.981/0001-64 

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal: 428458524 

Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO- CEP:65.900-100 

Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA lnsc.Estadual: 

Telefone: (99) 3524-8483 

Email: FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
MUNICIPIO DE SITIO NOVO CPF/CNP J: 05.631 .031/0001-<>4 

AVENIDA PRESIDENTE JOSE SARNEY SN - BAIRRO CENTRO - CEP:65.925-000 SITIO NOVO-MA 

Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA. 

AtMdade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

ADVOCAC I A 

VALORES DA NOTA 
Vir. dos Serviços (R$) Deduções (R$) Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) Desc. lncodlclonado (R$) Crédito (RS) 

R$8.000,00 R$0,00 R$0,00 RS0.00 R$0,00 R$0.00 

PIS(RS) COFINS(RS) INSS(RS) IR(R$) CSLL(RS) Outras Retenções (R$) 
R$0,00 R$0,00 R$0,00 RS0,00 RS0.00 R$0,00 

Base de Calculo (RS) Alíquota(%) ISS (R$) ISS Relido (R$) Total Retenções (R$) Valor Líquido (RS) 
R$8.000,00 R$0,00 R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIAJURIDICA EM LICITAÇÔES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (PROC. ADM. 001/2021 - SEPLAN) 

Vala aproximado dos tributos: RS 1316.00 (16.45%). Valor aproximado correspondente~ totaidade dos lrlbu1os reder ais, estaduais e municipais com base na Lei n• 12.Hl/2012. 
Tribulos Federais: R$ 1076.00 (13.45%) 
Trtbutos Estaduais: RS 0.00 (0.00%) 
Tribulos Municipais: R$ 240.00 (3.00%) 
Fonte: lnstltuto Braslle~o de Planejamento e Trlbu1açao (IBPn. 
Esta NFS-.. foi emitida com respaldo na Lei n• 2.03312003 e nos Decretos n• 5.6 75n oo7 e 8.280/2016. 
O recahlmento do Imposto ISSON de contrtbulnles enquadrados como Simples Nacional/MEi devera ser efetivado através dos canais competentes. 

R$8.000,00 

---------------------------------------
Nota de Número:202200000000008 Código de Verlflcaçáo:5OEU-AXH7 Emitid a dia 04/02/2022 às 07:40 

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA os serviços constantes desta NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. 
Consutte a autenticidade das Informações desta NFS-e no site htlps:1/nfse-ma-lmperatrlz.portalfacll.com.br ou por melo de 
aparelho com aplicativo para código OR. 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ Número da Nota: 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 

SEFAZGO 2024000000000S2 
CNPJ: 06.158.455/0001·16 

Rua Godofr•do Viana 7221738, Contro CEP: 65901-410 • Imperatr iz-MA Código de Verificação: 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 20/ 12/2024 08:32:18 
Período de Tributação: 12/2024 

Natureza da Operação: EXIGIVEL 
Tributação: TRIBUTÁVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestação: BURITIRANA/MA 
RP5: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ: 35.700.981/0001-64 
Enquadramento: 155 SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal: 428458524 
Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 • BAIRRO CENTRO - CEP:65.900-100 
Cidade-UF: IMPER.ATRIZ-MA lnsc.Estadual: 
Telefone: 9935248483 
Email: FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

S2XC-SIJC 

Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE BURITIRANA - CAMARA MUNICIPAL 
Endereço Completo: RUA SENADOR LA ROQUE, Nº SN • CENTRO 
Cidade-UF: BURITIRANA-MA 

CPF/CNPJ: 01.639. 795/0001-45 
CEP: 65935500 

Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA. 

Atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REF. DEZEMBRO/2024 
(PROC. ADM. 03.001/2024) 

Vir. dos Serviços (R$) 

R$4.S00,00 
P15(R$) 

R$0,00 
Base de Cálculo IR$) 

R$4.500,00 

Deduções (R$) 
R$0,00 

COFINS(R$) 
R$0,00 

Alíquota (%) -

VALORES DA NOTA 
Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) 

R$0,00 R$0,00 

IN55(R$) IR(R$) 
R$0,00 
155 (R$) -

R$0,00 
155 Retido (R$) 

R$0,00 

Desc. lncodicionado (R$) 
R$0,00 

C5LL(R$) 
R$0,00 

Total Retenções (R$) 
R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

Crédito (R$) 

R$0,00 
Outras Retenções (R$) 

R$0,00 
Valor Líquido (R$) 

R$4.500,00 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REF. DEZEMBRO/2024 
(PROC. ADM . 03.001/2024) 

or aproximado dos t ributos: R$ 740.25 (16.A5%), Valor aproximado corresponde1te i t otalidade dos tríbutos tederais, estaduais e munic1pa1s com base na Lei n• 12.741/2012. 
"'-JJutos F• dera ls, R$ 605.25 (13.45%) 

(lbutos Estaduais, RS 0.00 (0 .00%) 
Tributos Munidp>isc RS 135.00 (3.00%) 
Fonte: lnstrtuto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT). 
Esta NFs-e foi ~ tida com respaldo na Le( n• 2.033/2003 e nos Decretos n• S.675/2007 e 8.280/2016. 
O recolhimento do Imposto ISSQN de cont rlbulntd; enquadrados como Simples NaclonaVMEI devera ser efdfvado através dos canais competiMtcs . 

...•..........................•....................................•.........•...................•....................•...........•.............. 

Nota de Número: 202400000000052 Código de Verificação: 52XC-5UC Emitida em: 20/12/2024 às 08:32:18 

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAos serviços constantes desta 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https://nfse-ma­
imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



.--------------,...----____._____,~9 ~ 
PREFEITURA DE IMPERATRIZ Número da Nota: ~ 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 
SEFAZGO 2024ooooooooos3 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 Código de Verificação: 
Rua Godofr•do Viana 722/731, C•ntro CEP: 65901-48D - lmp•ntrlz•MA 

GlSK·PEIW 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 23/12/2024 09:10:34 
Perlodo de Tributação: 12/2024 

Natureza da Operação: EXIGIVEL 
Tributação: TRIBUTÁVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestação: JOAO LISBOA/MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ: 35.700.981/0001-64 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal: 428458524 
Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 • BAIRRO CENTRO • CEP:65.900-100 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA lnsc.Estadual: 
Telefone: 9935248483 
Email: FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão SociaVNome: MUNICIPIO DE JOAO LISBOA 
Endereço Completo: AVENIDA IMPERATRIZ, Nº 1331 • CENTRO 
Cidade-UF: JOAO LISBOA-MA 

CPF/CNPJ: 07 .000.300/0001-10 
CEP: 65922000 

Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA. 

Atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DEZEMBRO/2024 (PROC. 
ADM. 001/2021 - SEMAD) 

Vir. dos Serviços (R$) 

R$8,000,00 
PIS(R$) 
R$0,00 

Base de Ci61culo (R$) 
R$8.000,00 

Deduções (R$) 
R$0,00 

COFINS(R$) 
R$0,00 

Alíquota (%) -

VALORES DA NOTA 
Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) 

R$0,00 R$0,00 

INSS(R$) IR(R$) 
R$0,00 
ISS (R$) -

R$0,00 
ISS Retido (R$) 

R$0,00 

Desc. lncodicionado (R$) 
R$0,00 

CSLL(R$) 
R$0,00 

Total Retenções (RS) 
R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

Crédito (R$) 

R$0,00 

Outras Retenções (R$) 
R$0,00 

Valor Lfquldo (R$) 

R$8.000,00 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DEZEMBRO/2024 (PROC. 
ADM. 001/2021 • SEMAD) 

apro~o dos tributos; RS 1316.00 116.,5%). Valor aproximado correpondente à totalidade dos tnbutos tede<a~ l!SQ<fuais e munk,pais com base na lei nt 12.741/2012. --~:os Feder.Is. 1U 1076.00 (U.4511,) 
ributos Estaduais: RS O.DO (0.00%) 

Tributos Municipois: RS 2◄0,00 (3.00%) 
Fonte-: lnstrtuto Btasile.iro de Planejamento e Tr1butat;lo UBPll. 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo n1 Lei n• 2.ounool e nos t>eaetos ne s.675/2007 e 8.280/2016. 
O recolhimento do Imposto tSSQN de contribuintes fflQuadrados como Simples Nacional/MEi deverá ser efetivado através dos canais competentes • 

..........................••.......•...•.•.........•..... ..............................................•......................................... 

Nota de Número: 202400000000053 Código de Verificação: GlSK-PEIW Emitida em: 23/12/2024 às 09:10:34 

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAos serviços constantes desta 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenUcidade das lnfonnações desta NFS-e no site https://nfse-ma­
imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 

SEFAZGO 

Número da Nota: 

202400000000055 

CNPJ: 06,158,455/0001•16 
Rua Godofredo Viana 722/738, Cent ro CEP: 65901-4110 • lmper•trlz-MA 

Código de Verificação: 

14AO•JWAX 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 23/12/2024 09:14:56 
Perfodo de Tributação: 12/2024 

Natureza da Operação: EXIGIVEL 
Tributação: TRIBUTÁVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestação: SAO FRANCISCO DO BREJAO/MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ: 35,700.981/0001-64 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal: 428458524 
Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 • BAIRRO CENTRO • CEP:65.900- 100 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA lnsc.Estadual: 
Telefone: 9935248483 
Email: FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO BREJAO 
Endereço Completo: RUA CLAUDINO BORGES, N" 5/N • CENTRO 
Cidade-UF: SAO FR.ANCISCO DO BREJAO-MA 

CPF/CNPJ: Ol.616.680/0001-35 
CEP: 6S929000 

Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA. 

Atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURfDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO/2024 (PROC. ADM. 001/2021 - SEPL.AN) SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N11 006/2021 • SEPL.AN 

Vir. dos Serviços (R$) 

R$8,000,00 
PIS(R$) 

R$0,00 
Base de Cálculo (R$I 

R$8,000,00 

Deduções (R$) 
R$0,00 

COFINS(R$) 
R$0,00 

Alíquota (%) -

VALORES DA NOTA 
Acréscimos (R$) Desc. Condicionado (R$) 

R$0,00 R$0,00 

INSS(R$) IR(R$l 
R$0,00 
155 (R$) -

R$0,00 
ISS Retido (R$) 

R$0,00 

Desc. lncodicionado (R$) 
R$0,00 

CSLL(R$l 
R$0,00 

Total Retenções (R$) 
R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

Crédito (R$) 

R$0,00 

Outras Retenções (R$) 
R$0,00 

Valor Líquido (R$) 

R$8,000,00 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO MÊS DE 
DEZEMBRO/2024 (PROC. ADM. 001/2021 • SEPL.AN) SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 006/2021 • SEPL.AN 

aproximado dos tributos: RS 13.16.00 (16.45%). Valor aproximado CDfTespondente à totaidade dos tnbutos federais, estaduais e municipais com base na lei n° 12.741/2012. 
blJtos Federols, R$ 1076.00 (13.45%) 

Tributos Est>duols: RS 0.00 (0.00%) 
Tribulos Municlp>is: RS 240.00 (3.00%) 
Fonu-: ln.stitulo Bras0eiro de Planejame-nto e Tributação (IBPT). 
Esta NF5-e foi emitida com respaldo na Lei n• 2.033/2003 e nos Decretos n• 5.675/2007 e 8.28012016. 
O recolhlrnento do Imposto ISSQN de cont ribuintes enquadrados como Simples Naclon.aVMEI deverá ser efetivado etravés dos canais competentes • 

....................................................................•............................................................................ 

Nota de Número: 202400000000055 Código de Verificação: I4AO•JWAX Emitida em: 23/12/2024 às 09:14:S6 

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAos serviços constantes desta 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https://nfse-ma­
imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



.....--------------~--____,;j;..__3~_ ~ 
PREFEITURA DE IMPERATRIZ Número da Nota: 

202400000000043 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 
SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001·16 
Rua Godofrodo Viana 722/738, Cont ro CEP: 65901-48D - Impor atriz-MA 

Código de Verificação: 

BSUY-WZS2 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 
Data de Emissão: 23/10 /2024 10:05:10 
Período de Tributação: 10/2024 

Natureza da Operação: EXIGÍVEL 
Tributação: TIUBUTÃVEL 

Local de Tributação: ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR 
Local da Prestação: BALSAS/MA 
RPS: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CPF/CNPJ: 35.700.981/0001-64 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL lnsc. Municipal: 428458524 
Endereço Completo: RUA GODOFREDO VIANA 715 - BAIRRO CENTRO - CEP:65.900-100 
Cidade-UF: IMPERATRIZ-MA lnsc.Estadual: 
Telefone: 9935248483 
Email: FERGRAGNANIN@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome: MUNICIPIO DE BALSAS - CAMARA MUNICIPAL 
Endereço Completo: RUAJOSE COLEHO NOLETO, Nº 2008 • POTOSI 
Cidade-UF: BALSAS-MA 

CPF/CNPJ: 06, 777 .130/0001-11 
CEP: 65800000 

Email: Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1714-ADVOCACIA, 

Atividade: 6911701-SERVICOS ADVOCATICIOS 

Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica em licitações e contratos administrativos, decorrente do processo 
administrativo 025/2023 processo de inexigibilidade 002/2023 e contrato administrativo 025/2023 

Vir. dos Serviços (R$) 

R$6.600,00 
PIS(R$) 
R$0,00 

Base de Ciilculo (R$) 
R$6.600,00 

Deduções (R$) 
R$0,00 

COFINS(R$) 
R$0,00 

Alíquota (%) --

VALORES DA NOTA 
Acréscimos (R$) 

R$0,00 

INSS(R$) 
R$0,00 
155 (R$) -

Desc. Condicionado (R$) 
R$0,00 

IR(R$) 
R$0,00 

ISS Retido (R$) 
R$0,00 

Desc. lncodicionado (R$) 
R$0,00 

CSLL(R$) 
R$0,00 

Total Retenções (R$) 
R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

aproxtmado dos tributos: RS 1085.70 (16.45%), Valor aproximado cotTcs.pondente à totalidade dos tributos fede.rais. ~taduals e municipais com base na Lei n9 12.741/2012. 
fodoraó<: R$ 887.70 (13,4~%) 

ributos Estaduaó<: R$ O.DO (0.00%) 
Tributos Municipais: R$ 198.00 (3.00%) 
Fonte: Instituto Braslleiro de Planejamento e Tributação {IBPT}. 
Esta NFS--e f~ emitida com respaldo na Lei n• 2.D33noo3 e nos Decretos n9 5.675/2007 e s.2sono16. 
o recolhimento do Imposto ISSON de contribuintes enquadrados como Simples NacionaVMEI dev@ra ser efetivado atr.lvés dos canais competent~. 

Crédito (R$) 

R$0,00 

outras Retenções (R$) 
R$0 ,00 

Valor Líquido (R$) 

R$6.600,00 

, •............................ ... .....••................................ ......................................................................... 

Nota de Número: 202400000000043 Código de Verificação: BSUY-WZS2 Emitida em: 23/10/2024 às 10:05:10 

Recebi da empresa FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAos serviços constantes desta 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA OE SERVIÇO. Consulte a autenticidade das informações desta NFS-e no site https://nfse-ma­
imperatriz.portalfacil.com.br/ ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ Nº 10.349.959/0001-90 

AUTORIZA CÃO 

Autorizo, na forma da Lei nº 14.133/21 , o prosseguimento do feito para a 

contratação de prestação de serviços técnicos e singulares de notória especialização. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Montes Altos (MA), 09 de janeiro de 2025 

Rua Quintiliano José Tavares, S/N - Centro - Montes Altos/MA 

CEP: 65.936-000 



ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJNº 10.349.959/0001-90 

Processo Adm: 001/2025 

Montes Altos (MA), 10 de janeiro de 2025 

A Chefia de Gabinete/Tesouraria vem por meio deste solicitar a emissão de parecer 

jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, nos seguintes 

termos: 

I - CONTRATADO: FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (CNPJ 35.700.981/0001-64) 

ITEM OBJETO 
QTD P. UNT. P. TOTAL 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a prestação 

1 
de serviços técnicos especializados de assessoria 12 6.000,00 72.000,00 
jurídica em procedimentos de licitação e 
contratos administrativos. 

Os serviços devem compreender: 

a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e publicações 

dos certames; 

b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos (Resposta a 

pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos administrativos); 

e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e outros) por meio 

do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração pública; 

f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e inexigibilidades) 

II - CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA A INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

A inexigibilidade de licitação para a contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica se 

funda no inciso III, "c" do art. 74 da lei 14.133/21 c/c art. 3° - A da Lei nº 8.906/94 e, portanto, se 

justifica pela inviabilidade de competição ante a singularidade técnica e notória especialização do 

profissional titular da pessoa jurídica contratada. 

Rua Quintiliarto José Tavares, SIN - Centro -Morttes Altosl/vlA. 
CEP: 65.936-000 



ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJNº 10.349.959/0001-90 

ill- RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Conforme já abordado no Termo de Referência, o profissional cuja contratação é pretendida presta 

serviços de assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos no âmbito da administração 

pública há quase vinte anos, sendo, portanto, dotado de notória especialização em decorrência de 

experiência e desempenho anteriores. 

IV - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Mesmo considerando a inviabilidade de competição fora promovida pesquisa de preço dos serviços 

cuja contratação é pretendida, por meio de contratos similares firmados pela empresa junto a outros 

entes da administração pública nos últimos exercícios financeiros, dos quais extrai-se valores, a 

título de contraprestação, compatíveis com o orçamento apresentado nos presentes autos. Assim, o 

valor proposto encontra-se compatível com o praticado pela pessoa jurídica. 

Segue em anexo a minuta do contrato administrativo para apreciação e aprovação. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, LOA 

e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

À 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

/J,..~.....,J,..11'1~ 
DEUS ENFERNANDESMIRANDA 

Portaria nº 004/2025 
Tesoureira/Chefe de Gabinete 

Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Montes Altos - MA 

NESTA 

Rua Quintibano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
CEP: 65.936-000 

2 



ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ Nº 10.349.959/0001-90 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº 
__ /2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MONTES ALTOS (MA) E 
FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS (MA), pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF nº 10.349.959/0001-90, com sede administrativa na Rua 
Quintiliano José Tavares s/n, Centro, por seu Presidente, MAURO FERRAZ DE SOUSA, 
brasileiro, casado, agente político, portador do CPF nº 747.439.103-15, doravante 
denominado CONTRATANTE, e FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
35.700.981/0001-64, com sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, 
Imperatriz - MA, neste ato representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471 , portador da cédula de 
identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 820.908.233-72, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo nº 001/2025 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do processo de lnexigibilidade nº 001/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de assessoria 
jurídica em licitações e contratos administrativos, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a lnexigibilidade nº 001/2025, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO 
QTD P. UNT. P. TOTAL 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços técnicos 

1 especializados de assessoria jurídica em 12 6.000,00 72.000,00 
procedimentos de licitação e contratos 
administrativos. 

Os serviços devem compreender: 
a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e 
publicações dos certames; 
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 

Rua Quintiliano José Tavares, S/N - Centro - Montes Altos/MA 

CEP: 65.936-000 

1 



ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ Nº 10.349.959/0001-90 

d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 
(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 
administrativos); 
e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 
outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 
pública; 
f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 
inexigibilidades) 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Proposta do contratado; 
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Rua Quintiliano José Tavares, 5/N - Centro - Montes Altos/MA 

a!r.· C1X ~-~ 
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ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ Nº 10.349.959/0001 -90 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAO 
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Poder Legislativo Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 
9.31 . Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÊCIMA PRIMEIRA- INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", ·r, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 
5% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
11 . 1, de 20% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facil itar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11. 9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21 . 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13. CLÂUSULA DÊCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÂRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

01 .031 .0001 .2-002 - Manutenção das Atividades Legislativas 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

17 .1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXT A - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Montes Altos (MA) para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21 . 
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ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ Nº 10.349.959/0001 -90 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Montes Altos (MA), _de __ de __ 

CONTRATANTE 
Presidente Câmara Municipal 

CONTRATADA 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 

CPF: ------
2---------

CPF: -------
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PARECER 

"Prestação de serviços de 

jurídica em licitações e 

assessoria 

contratos 

administrativos. Serviços Excepcionais. 

ln exigibilidade de Licitação. 

Possibilidade. Pressupostos legais." 

A ASSESSORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MONTES ALTOS - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida 

de procedimento licitatório, formulada pela Chefia de Gabinete/Tesouraria, por meio 

da qual aduz, dentre outros fundamentos, que "[ ... ] emissão de parecer jurídico 

acerca da possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade de licitação 

[ ... ]". 

O Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência, 

justifica que "[ ... ] O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao 

assessoramento do corpo técnico lotado no setor de licitações do Poder 

Legislativo Municipal, orientando e acompanhando os trabalhos desenvolvidos 

pelos servidores a fim de que sejam observados todos os preceitos legais 

pertinentes a matéria. [ ... ]" e que "[ ... ] A referida contratação se faz necessária 

diante da inexistência, nos quadros desta Casa de Leis, de servidor efetivo 

dotado de qualificação técnica em licitações e contratos administrativos. [ ... ]" 

Sustenta que "[ ... ] o corpo técnico lotado no setor de 

licitações do Poder Legislativo Municipal necessita de orientação e 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
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acompanhamento jurídico dos trabalhos desenvolvidos pelos servidores, 

especialmente em razão da importância dos procedimentos de licitação e 

contratação no âmbito da administração, os quais devem observar princípios e 

legislação específicos, sendo certo que recentemente fora implementado o 

novo Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, positivado na Lei nº 

14.133121 [ ... ]" 

Em seu pedido, assevera ainda que "[ ... ] A inexigibilidade 

de licitação para a contratação dos serviços de assessoria e consultoria 

jurídica se funda no inciso Ili, "e" do art. 74 da lei 14.133121 ele art. 3° - A da Lei 

nº 8.906194 e, portanto, se justifica pela inviabilidade de competição ante a 

singularidade técnica e notória especialização do profissional titular da pessoa 

jurídica contratada. [ ... ]" 

Por fim, pleiteou pela contratação de FERNANDO 

GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 35.700.981/0001-64. 

Foram acostados ao feito os documentos jurídicos e fiscais 

da pessoa jurídica acima citada, bem como a prova de especialização e, ainda, 

experiência anterior do profissional titular, responsável pela execução dos serviços 

técnicos, a fim de demonstrar que os mesmos, além de singulares, são revestidos 

de notória especialização. 

Também foi aportada certidão da Chefia de 

Gabinete/Tesouraria do Poder Legislativo Municipal, esclarecendo que inexistem 

nos quadros da administração servidores dotados de qualificação técnica na área de 

atuação objeto do pretenso contrato (assessoria jurídica em licitações e contratos 

administrativos) 

Este é o relatório. Passo a opinar. 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
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A Constituição da República prevê a possibilidade da 

aquisição de produtos e contratação de serviços, por parte da Administração 

Pública, sem prévio procedimento licitatório. 

Essa é a letra do art. 37, XXI, da Carta Magna, in verbis: 

"ressalvados os casos especificados na legislação. as obras. 

serviços. compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes. com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento. mantidas as condições efetivas da 

proposta. nos termos da lei. o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações." (destaques e grifos nossos) 

Da leitura do dispositivo legal acima invocado depreende-se 

que, em regra, toda e qualquer contratação de produto ou serviço levada a efeito 

pela Administração Pública deve ser precedida do competente procedimento 

licitatório, regido atualmente pela Lei nº 14.133/21 . 

Por outro ângulo, o Novo Estatuto das Licitações e Contratos 

Administrativos, regulamentando a primeira parte do art. 37, XXI, da Carta Magna, 

estabeleceu em seu art. 7 4 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se torna 

inexigível a realização de licitação. 

Reza o art. 74,111, "c", da Lei nº 14.133/21 , que: 

"É inexigivel a licitação quando inviável a competição. em especial 

nos casos de: 

[ ... ] Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização. vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
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( ... ] c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; ( ... ]" (destaques e grifos nossos) 

No caso em tela, os documentos acostados ao processo 

administrativo, mormente no que tange a especialização e experiência anterior do 

titular da pessoa jurídica a ser contratada, demonstram a singularidade técnica dos 

serviços a serem prestados pelo mesmo, coadunando-se com o que disciplina o art. 

3°-A da Lei nº 8.906/94 e art. 74, Ili, "c", da Lei nº 14.133/21 . 

Acerca da possibilidade de contratação de serviços de 

assessoria jurídica por inexigibilidade de licitação, urge citar o posicionamento do E. 

STF nos autos do Inquérito nº 3074-SC, Rei. Min. Luís Roberto Barroso, julgado pela 

primeira Turma em 26/08/2014 e o Inquérito nº 3.077/AL, Rei. Min. Dias Toffoli, 

julgado pelo Pleno em 29/03/12, conforme ensina Fabrício Motta 1: 

"( ... ] a) É possível a contratação precedida de inexigibilidade de 

licitação, com base no artigo 25, li, atendidos os requisitos da lei. 

As interpretações extremadas que pretendem simplesmente 

aniquilar a possibilidade fática de contratação direta não se 

coadunam com as disposições da Lei de licitações; 

b) Esta hipótese de contratação direta tem cabimento mesmo 

quando haja uma pluralidade de especialistas aptos a prestarem os 

serviços à Administração, porquanto não se trata de hipótese de 

exclusividade. Desta forma, não cabe o argumento de que a 

existência de potenciais outros profissionais ou empresas aptos a 

prestarem o serviço impede a inexigibilidade de licitação; 

c) Uma vez presentes os requisitos da Lei nº 8.666/93, a decisão de 

contratar e a escolha do contratado - dentre os que cumprem os 

pressupostos, obviamente inserem-se na esfera de 

discricionariedade própria da Administração Pública; 

d) A eventual existência de corpo jurídico próprio não obsta a 

possibilidade de contratação direta, cumpridos os requisitos legais. 

Se a existência do corpo jurídico fosse impeditivo, o artigo 13, 

incisos li, Ili e V da Lei 8.666/93 seria inconstitucional, porquanto 

1 ('onJur - A lei de contratação de advogados por inexigibilidade de licitação 
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admite expressamente a contratação de pareceres, consultoria, 

assessoramento e patrocínio de causas judiciais e administrativas. 

Além disso, é de rigor avaliar concretamente a aptidão profissional 

do corpo jurídico disponível para a Administração e a questão da 

confiança, ligada a aspectos discricionãrios, deve ser considerada 

para fins de licitude da decisão". 

Corroborando com a legislação e o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal acima esposados, vem o verbete nº 04/2012 da Súmula 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, publicado no D.0 .U de 23 

de Outubro de 2012, pg. 119, Seção 1, in verbis: 

"ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os requisitos do inciso 

li do art. 25 da Lei nº 8.666/93, é inexigível procedimento licitatório 

para contratação de serviços advocatícios pela Administração 

Pública, dada a singularidade da atividade, a notória especialização 

e a inviabilização objetiva de competição, sendo inaplicãvel à 

espécie o disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma legal." 

No que tange a "confiança", um dos requisitos da 

contratação, trazemos à baila parte da ementa do HC 86.198/PR, julgado pelo STF, 

cuja relataria foi do Ministro Sepúlveda Pertence, vide: 

"[ ... ] Ili - Habeas Corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 

8.666/93: falta de justa causa para a ação penal, dada a 

inexigibilidade, no caso, de licitação para a contratação de serviços 

de advocacia. 

A presença dos requisitos notória especialização e confiança, ao 

lado do relevo do trabalho, que encontram respaldo da inequívoca 

prova documental trazida, permite concluir, no caso, pela 

inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços de 

advocacia. 

Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de 

advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações técnicas e 
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legais da profissão (L. 8.906/94, art. 34, IV; e Código de Etica e 

Disciplina da OAB/1995, art. 7°). 

O plenário do STF assim se manifestou nos autos da AP nº 

"AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 

ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI 

DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO 

CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, 

ALIADA À CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES 

DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. "Serviços técnicos profissionais 

especializados" são serviços que a Administração deve contratar 

sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última 

instância, com o grau de confiança que ela própria, Administração, 

deposite na especialização desse contratado. Nesses casos, .Q 

requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar 

é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para a 

contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, 

pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível com a 

atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo 

confere à Administração para a escolha do "trabalho essencial e 

indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato" (cf. o § 1° do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma 

extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada 

ao elemento subjetivo confiança". (destaques e grifos nossos) 

Não é demais ressaltar trecho do voto da Min. Carmem 

Lucia, que acompanhou o voto do relator nos autos da AP nº 348, vide: 

"Um dos princípios da Licitação, postos no art. 3°, é exatamente o 

do julgamento objetivo. Não há como dar julgamento objetivo entre 

dois ou mais advogados. De toda sorte, como verificar se um é 

melhor do o outro? Cada pessoa advoga de um jeito. Não há como 
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objetivar isso. Este é o típico caso, como mencionou o Ministro 

Eros Grau, de inexiqibilidade de licitação - art. 25 c/c art. 13." 

(destaques e grifos nossos) 

Na mesma esteira, colacionamos o entendimento do E. 

Superior Tribunal de Justiça: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO 

CPC. ART. 178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. 

REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO 

ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, 

DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE 

O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO. 1. Quanto à alegada violação ao 17, §§ 7°, 8°, 9° 

e 1 O da Lei 8.429/92, art. 295, V do CPC e art. 178, § 9°, V, "b" do 

CC/16, constata-se que tal matéria não restou debatida no acórdão 

recorrido, carecendo de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 

356 do STF. 2. Em que pese a natureza de ordem pública das questões 

suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já firmou entendimento de 

que até mesmo as matérias de ordem pública devem estar 

prequestionadas. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rei. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 

1.330.346/RJ, Rei. Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos 

EREsp 947.231/SC, Rei. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 

10/05/2012. 3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 

que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, 

com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos 

de natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e 

notória especialização. 4. É impossível aferir, mediante processo 

licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação 

de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente 
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a inviabilidade de competição. 5. A singularidade dos serviços prestados 

pelo Advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando 

ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável 

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza 

intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em 

critérios objetivos (como o menor preço). 6. Diante da natureza 

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, 

principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde 

que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe 

foi conferida pela lei , para a escolha do melhor profissional. 7. Recurso 

Especial a que se dá provimento para julgar improcedentes os pedidos 

da inicial, em razão da inexistência de improbidade administrativa." 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.332 - RS (2010/0080667-3) RELATOR: 

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO RECORRENTE: ÉLBIO 

DE MENDONÇA SENNA ADVOGADO: JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA 

JUNQUEIRA E OUTRO(S) RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. ART. 535, li, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 

ADVOCACIA. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO 

LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 1. Alegações genéricas 

quanto à violação do artigo 535 do CPC não bastam à abertura da via 

especial, com base no art. 105, inciso Ili, alínea "a", da CF. Incidência da 

Súmula 284/STF. 2. A contratação de serviços de advogado por 

inexigibilidade de licitação está expressamente prevista na Lei 8.666/93, 

art. 25, li c/c o art. 13, V. 3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado 

decorreu da análise de cláusulas contratuais e do conjunto fático­

probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão recursai, no 

sentido da ausência dos requisitos exigidos para a contratação de 

escritório de advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra 

no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes. 4. Recurso especial não 

conhecido (REsp 1285378/MG, Rei. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012). 
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Também sobre o requisito "confiança" vem o verbete nº 264 

da Súmula do Tribunal de Contas da União assim disciplinar: 

"A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 

técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização 

somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, 

capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de 

subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos 

de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do 

art. 25, inciso li, da Lei nº 8.666/93". (destaques e grifos nossos) 

Acerca da particularidade/excepcionalidade dos serviços a 

serem prestados (assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos), 

suficientemente demonstrada e comprovada pelos documentos anexados aos autos, 

extrai-se que o profissional titular da pessoa jurídica há aproximadamente vinte anos 

atua na região junto a administração pública, ora na qualidade de agente 

responsável pela condução dos procedimentos licitatórios (Portaria de nomeação nº 

010/2018 - GAB/AGEMSUL publicada no DOE MA em 04.04.2018), ora na função 

de assessor jurídico no tocante a licitações e contratos administrativos, o que reflete 

na singularidade e especificidade dos serviços. 

Também extrai-se dos documentos de qualificação 

aportados ao feito que o profissional integrante dos quadros da pessoa jurídica 

presta serviço de assessoria em licitações e contratos administrativos na área 

privada, evidenciando sua expertise e domínio da matéria. 

Acerca da excepcionalidade e especificidade/particularidade 

dos serviços a serem contratados em sede de inexigibilidade, ensina Pedro Ulysses 

Buritisal Alves de Souza2 que: 

2 SOUZA, Pedro Ulysses Buritisal Alves de. lnexigibilidade de licitação para assessoria jurídica. Revista Jus 
Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 21 , n. 4902 2 dez. 2016. Disponível 
em: https://jus.com. br/pareceres/50007. 
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"Além do mais, a natureza do objeto da assessoria junto aos 

Tribunais de Contas é bastante singular, e neste ponto temos que 

analisar o entendimento da expressão "natureza singular'' sob três 

aspectos: a) em relação ao próprio objeto; b) em relação ao seu 

executor; e, c) em relação ao modo de executar. 

Nas palavras de BRAZ (2012, p. 111-112): 

"0 objeto da contratação não pode ser, à toda evidência, um 

serviço comum, passível de ser realizado por qualquer profissional, 

especializado ou não. Não deve, todavia, ser entendido como um 

serviço único, predeterminado. Pode ter natureza genérica, desde 

que possua características particularizantes e específicas, como 

por exemplo, assessoria jurídica." 

Neste caso, vê-se que a assessoria jurídica junto aos Tribunais de 

Contas preenche perfeitamente o requisito da singularidade do 

objeto, haja vista não ser do conhecimento geral o modo como 

proceder com tal assessoria, sendo que poucos os profissionais 

que se aventuram nessa ãrea tão específica do direito. 

O executor deve ser profissional possuidor de notória especialidade 

em relação ao objeto da contratação, dessa especialização 

extrapola a singularidade específica. Jã abordou-se com bastante 

detalhes o presente ponto em linhas passadas. 

BRAZ (2012, p. 112), citando Toshio Mukai, esclarece: 

"Não basta a singularidade do objeto e a especialização do 

executor, necessário se faz, para a junção desses fatores, que o 

sujeito execute de modo especial o objeto, o que é, em síntese, o 

que busca a Administração Púbica: a execução do serviço de modo 

particularizado, de forma a assegurar seja alcançado o objetivo 

almejado, atendendo ao interesse público." 

Viu-se que a contratação direta de advogado para prestar 

assessoria jurídica por inexigibilidade de licitação é possível, desde 

que o objeto seja singular e o profissional de notória 

especialidade." 

Cumpre registrar que a confiança nos trabalhos a serem 

desenvolvidos pelo profissional a ser contratado resulta da vasta atuação do mesmo 

junto a vários órgãos municipais, seja do Poder Executivo, seja do Poder Legislativo 

e. ainda. óroão estadual. não podendo ser objeto de aferição por meio de critérios 
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objetivos, ou seja, por simples disputa de preços, especialmente diante da 

excepcionalidade e particularidade dos serviços (assessoria jurídica em licitações e 

contratos administrativos) que, como é público e notório, não pode ser executado 

por qualquer profissional. 

No caso em tela, o setor de Recursos Humanos esclareceu 

que o Poder Legislativo municipal não dispõe de servidor dotado de capacidade 

técnica para promover todos os atos inerentes aos processos de contratação da 

administração e, de fato, no que tange a este órgão, não dispomos de operadores 

do direito com qualificação para tanto. 

Por outro lado, é de sabedoria corrente ser imprescindível a 

orientação e assessoria jurídica específica dos responsáveis pela elaboração e 

condução dos processos de contratações públicas sob pena de, assim não o 

fazendo, implicar em prejuízos ao erário e, por consequência, ao interesse público, 

especialmente porque passou a viger recentemente a nova lei de licitações e 

contratos administrativos (Lei nº 14.133/21) 

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba pacificou o 

entendimento acerca da legalidade do procedimento de inexigibilidade de licitação 

para a contratação de serviços jurídicos e contábeis, seja para assessoria em gestão 

ou patrocínio de causas, senão vejamos: 

"Em relação a contratação de escritórios de advocacia, este egrégio 

Tribunal de Contas, já vem considerando regular as contratações de 

tais serviços por meio de inexigibilidade de licitação, o que esvazia 

a discussão sobre a singularidade do serviço aventada nos autos, 

entretanto, cabe a devida justificação dos preços ora contratados." 

(Acórdão APL - TC 00205/15)" 

"Este Tribunal tem entendido ser hipótese de inexigibilidade 

licitatória a contratação de assessoria contábil e jurídica. A própria 

Auditoria sinaliza a existência de procedimentos de inexigibilidade 

para as despesas em favor de Josélia Maria de Sousa Ramos 

Rua Quintiliano José Tavares, SIN - Centro - Montes Altos/MA 
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(assessoria contãbil) e Johnson Abrantes (serviços advocatícios). 

Assim, as despesas devem ser excluídas do rol das não licitadas." 

(Parecer PPL - TC nº 00020/16) 

"[ ... ] esta Corte jã pacificou entendimento pela legalidade das 

contratações de serviços contãbeis e advocaticios, por meio de 

inexigibilidade de licitação, assim como, firmou entendimento de 

que as assessorias não são, necessariamente, prestadas por meio 

de parecer escrito ou qualquer documento que comprove sua 

materialidade." (Acórdão APL - TC nº 00810/2016) 

"[ .... as despesas com serviços advocatícíos e de assessoria jurídica 

(R$ 35.200,00), bem como aquelas com serviços contãbeis (R$ 

78.000,00), estão devidamente licitadas, com a apresentação das 

lnexigibilidades nº 01/2014 e 02/2014 (Documentos TC nº 15.417/16 e 

15.418/16), como tem sido admitido nas reiteradas decisões desta 

Corte de Contas[ ... ]" (Acórdão APL TC 633/2016)". 

Por outro ângulo, a pesquisa de preços aportada nos autos 

evidencia que o valor proposto para a execução dos serviços cuja contratação é 

pretendida encontra-se devidamente albergado pela razoabilidade e 

proporcionalidade. 

Por derradeiro, após a devida análise, aprovamos a minuta 

do contrato administrativo posto que observadas as disposições legais atinentes a 

matéria. (art. 72, Ili, da Lei nº 14.133/21) 

Dessarte, uma vez presentes os pressupostos autorizadores 

da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, opina este Órgão pela 

legalidade do procedimento para a "prestação de serviços de assessoria jurídica 

em licitações e contratos administrativos", observado o procedimento disposto 

na Lei nº 14.133/21 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria. 
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Este é o Parecer. 

Montes Altos (MA), 1 O de janeiro de 2025 

Thayr Marinho dos Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 21.699 
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Processo nº 001/2025 

Montes Altos (MA), 1 O de janeiro de 2025 

Após a devida análise e emissão do competente parecer jurídico, 

encaminho os autos do processo administrativo em epígrafe para prosseguimento 

em seus ulteriores termos. 

À ILMA. SRA. 

Thayr os Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 21.699 

DEUSILENE FERNANDES MIRANDA 

CHEFE DE GABINETE/TESOUREIRA 

NESTA 

Rua Quintiliano José Tavares, S/N - Centro - Montes Altos/MA 
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Processo Adm: 001/2025 

Processo de lnexigibilidade nº 001/2025 

Montes Altos (MA), 13 de janeiro de 2025 

A Chefia de Gabinete/f esouraria vem por meio deste encaminhar os autos do 

processo em epígrafe para fins de ratificação da contratação por inex.igibilidade de licitação 

cujo objeto consiste na prestação de serviços de assessoria jurídica em procedimentos de 

licitação e contratos administrativos 

EXMO.SR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

~~ ...... eli:2 n1inwrodio 
DElJSEÊRNANDES MIRANDA 

Portaria nº 004/2025 
Tesoureira/Chefe de Gabinete 

MAURO FERRAZ DE SOUSA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

NESTA 
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

Processo de Inexigibilidade nº: 001/2025 

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado encontra-se 
regular e legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse público na contratação 
que deu ensejo à instauração do processo, ratifico a decisão exarada nos autos, de acordo com 
os seus próprios fundamentos e em conformidade, ainda, com o parecer da douta Assessoria 
Jurídica do Poder Legislativo Municipal. 

Portanto, efetive-se a contratação, por inexigibilidade de licitação, segundo o 
disposto acima. 

Sigam-se seus ulteriores termos. 

Montes Altos (MA), 13 de janeiro de 2025 

Presidente da Câmara Municipal 

Rua Quinliliano José Tavares, SIN - Centro -Montes Altos/MA 
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Processo Inexg: 001/2025 

Montes Altos (MA), 13 de janeiro de 2025 

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para fins de elaboração 
do termo de contrato e demais providências cabíveis. 

Presidente da Câmara Municipal 

À ILMA. SRA. 

DEUSILENEFERNANDESMIRANDA 

CHEFE DE GABINETE/fESOUREIRA 
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TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº 
001/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MONTES ALTOS (MA) E 
FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS (MA), pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF nº 10.349.959/0001-90, com sede administrativa na Rua 
Quintiliano José Tavares s/n, Centro, por seu Presidente, MAURO FERRAZ DE SOUSA, 
brasileiro, casado, agente político, portador do CPF nº 747.439.103-15, doravante 
denominado CONTRATANTE e FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
35.700.981/0001-64, com sede na Rua Godofredo Viana nº 715, Sala 01 , Centro, 
Imperatriz - MA, neste ato representada por seu titular Sr. Fernando Gragnanin, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.471, portador da cédula de 
identidade de nº 18364893-5 SSP-MA e do CPF nº 820. 908.233-72, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo nº 001/2025 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do processo de lnexigibilidade nº 001/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1 .1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de assessoria 
jurídica em licitações e contratos administrativos, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a lnexigibilidade nº 001/2025, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO 
QTD P. UNT. P. TOTAL 

(meses) 
Contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços técnicos 

1 especializados de assessoria jurídica em 12 6.000,00 72.000,00 
procedimentos de licitação e contratos 
administrativos. 

Os serviços devem compreender: 
a) Orientação quanto a elaboração de editais, minutas de contratos administrativos e 
publicações dos certames; 
b) Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
c) Auxílio na análise de documentos habilitatórios e propostas de preços; 
d) Auxílio na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos autos 
(Resposta a pedidos de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos 
administrativos); 
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e) Auxílio no cadastramento e condução de procedimentos eletrônicos (Pregões e 
outros) por meio do COMPRASNET ou outro sistema utilizado pela administração 
pública; 
f) Orientação quanto a elaboração de processos de contratação direta (dispensas e 
inexigibilidades) 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Proposta do contratado; 
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLAUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice( s) definitivo( s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Poder Legislativo Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8. 11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1 8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
1 O. 1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; t:fz4----
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 
5% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
11 .1, de 20% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12. 846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12. 3. 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

01 .031 .0001 .2-002 - Manutenção das Atividades Legislativas 
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.0 

14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Montes Altos (MA) para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Montes Altos (MA), 14 de janeiro de 2025 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 

CPF: ------
2- ________ _ 

CPF: -------

Rua Quintiliano José Tavares, S/N - Centro - Montes Altos/MA 

CEP· 65.936-000 

10 



1 I 
.. º. NTESALros A Segunda, 20 de janeiro de 2025 ANO: 5 1 Nº 869 
DIARIO OFICIAL ELETRONICO ISSN 2764-3190 

entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo a partir de O 1/0 l/2025, revogando-se as 

disposições em contrário. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE­

SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO PREFEITO 

MUNTCTPAL DE MONTES ALTOS/MA, 13 DTAS DO 

MÊS DE JANEIRO DE 2025. DOMINGOS 

PINHEIRO ClR.QUEIRA Prefeito Municipal 

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros 

Chefe de Gabinete 

Código identificador: ztmaõc.iiqbd20250120170104 

PORTARIA Nº 047-GAB, DE 13 DE JANEIRO DE 

2025. 

Dispõe sobre a Nomeação do Sr. Leudivan Santos de 

Sousa, para cargo em comissão e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS, 

Estado do Maranhão, no uso das atribuições legais que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e Lei 

Municipal nº 107, de 16 de dezembro de 2024, 

RESOLVE: Art. l º- Nomear o Senhor LEUDIV AN 

SANTOS DE SOUSA, brasileiro, portador do CPF nº 

•••.642.543-**, para ocupar o cargo de Diretor do 

Departamento de Eventos, Músicas e Artes Cênicas, 

vinculado à Secretaria Municipal de Cultura e 

Comunicação, delegando-lhe todas as competências 

inerentes ao cargo. Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na 

data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 

O l /01 /2025, revogando-se as disposições em contrário. DÊ­

SE CIÍNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES 

ALTOS/MA, 13 DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2025. 

DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA Prefeito Municipal 

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros 

Chefe de Gabinete 

Código identificador: 4dk2ojk2xgy20250120170155 

INEXIGIBILIDADE 

PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de Montes Altos (MA), 

no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos quanto a 

presente publicação virem ou dela conhecimento tiverem 

que decidiu ratificar a inexigibilidade de licitação, nos 

te1mos seguintes: 1. Processo de Ineiúgibilidade: 001/2025. 

2. Justificativa: Serviços Técnicos de Notória 

Especialização (art. 74, Ill, "c", da Lei nº 14.133/2 1 c/c art. 

3º - A da Lei nº 8.906/94) 3. Objeto: Contratação de 

serviços de assessoria jurídica em licitações e contratos 

administrativos 4. Contratado (a): FERNANDO 

GRAGNANTN SOCIEDADE TNDTVTDUAL DE 

ADVOCACIA (CNPJ: 35.700.981/0001-64) 5. Vigência: 

Doze meses, prorrogável por igual período até o limite de 

10 (dez) anos. 6. Valor do Contrato: R$ 72.000,00 (setenta 

e dois mi l reais). 7. Dotação Orçamentária: 

0l.031.0001.2-002 - Manutenção das Atividades 

Legislativas 3.3 .90.39 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica Montes Altos (MA), 16 de janeiro de 2025 

MAURO FERRAZ DE SOUSA - PreSIDENTE DA 

CÂMARA Municipal 

Publicado por: Manoel Messias Pimentel Barros 

Chefe de Gabinete 

Código idenlilicador: 1t9032lyc20250120160133 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo dê Tempo, em conformidade com a 
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